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Informação e controle social

Notável pela inteligência e pelo domínio das palavras, Rui Barbosa é autor de dis-

cursos célebres. Um deles, proferido no Senado Federal em 17 de dezembro de 1914, 

certamente, figura entre as grandes peças da retórica política de nosso país. O texto apre-

senta, ao mesmo tempo, conteúdo desalentador e estimulante, servindo de alerta a jamais 

deixarmos de fazer o possível para ter uma sociedade mais justa: “De tanto ver triunfar as 

nulidades, de tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver crescer a injustiça, de tanto ver 

agigantarem-se os poderes nas mãos dos maus, o homem chega a desanimar da virtude, a 

rir-se da honra, a ter vergonha de ser honesto.” 

Na época, o intelectual defendia a aprovação de requerimento contendo pedido de 

informações sobre o fuzilamento de prisioneiros no navio Satélite, episódio da Revolta da 

Chibata que marcou o Governo Hermes da Fonseca. Os dados, conforme dizia, eram im-

portantes para a possível punição legal dos responsáveis. Além disso, com a sua compreen-

são sobre a força que o interesse comum pode ter no combate às injustiças e às ilegalidades, 

Rui acrescentava que os fatos também deveriam ser levados ao conhecimento “do grande 

tribunal da opinião pública”. 

Quase cem anos depois, o Brasil teve mudanças profundas — e episódios semelhantes 

ao ocorrido no tempo de Rui Barbosa seriam hoje impensáveis. Mas permanece a convicção 

de que a opinião pública bem informada, consciente de seus direitos, é parte essencial da 

justiça e do desenvolvimento de uma sociedade. 

Certos disso, procuramos transformar o Para onde vai o seu dinheiro em ferramenta 

eficaz para que, com o conhecimento e as informações necessárias, o cidadão atue como 

um agente fiscalizador do gasto público. O nosso esforço foi o de produzir material claro 
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e atrativo, bem como analítico, baseado em avaliações detalhadas dos gastos da Adminis-

tração Pública. 

Para tanto, contamos com o apoio técnico e profissional de diversas áreas do Tribunal 

de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE). Reiteramos que as informações desta obra 

estão centradas no Parecer Prévio de 2007. 

O documento tem um diferencial importante. É o primeiro feito com base nas análi-

ses da Divisão de Contas Anuais de Governo, responsável por acompanhar continuamente 

as Contas da Administração Estadual. A criação da unidade permitiu a otimização das 

atividades relacionadas à missão constitucional da Corte de Contas catarinense: apreciar 

as contas prestadas, anualmente, pelo Executivo, às quais estão anexadas as dos demais 

Poderes, do Ministério Público e do próprio Tribunal. Uma das inovações, em 2008, foi o 

acompanhamento mais minucioso das ações previstas nos instrumentos de planejamento 

governamental — o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a 

Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Na prática, o TCE procurou demonstrar à sociedade se a execução dos orçamentos 

públicos refletia o que estava definido nos referidos documentos legais — metas físicas e 

financeiras atingidas, ou seja, recursos arrecadados na forma de impostos aplicados, con-

forme o previsto, em áreas fundamentais, como saúde e educação. 

É por isso que esta versão simplificada do Parecer Prévio sobre as Contas do Governo 

pode ajudar cada cidadão a conhecer mais sobre o destino dado aos recursos públicos. 

Boa leitura!

José Carlos Pacheco
presidente do tribunal de contas de santa catarina
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Ditados populares podem soar absolutamente estapafúrdios para muitos e geniais 
para tantos outros. Um, específico, faz todo o sentido para quem já guiou um barco 
a vela no chamado contravento, mas parece tolo para a maioria das pessoas. É aque-
le que diz que todo vento é favorável para quem conhece o destino. Pela lógica, um 
barco a vela, portanto movido pelo ar, jamais poderia navegar em sentido contrário à 
força que o impulsiona. Para quem sabe o destino onde pretende chegar, no entanto 
quanto mais forte o vento contrário, melhor. Isso porque, ainda que obrigado a se 
deslocar em ziguezague, um velejador com rumo definido chega ao local planejado 
com qualquer vento.

A definição de um rumo não é essencial apenas para os barcos. É fundamental tam-
bém para empresas, profissionais, estudantes e (por que não?) governos. Afinal, seguindo 
metas traçadas antecipadamente, gestores públicos podem enfrentar algumas tormentas — 
queda de arrecadação, crescimento acima do previsto de algumas despesas, entre outras —, 
mas jamais ficarão paralisados diante de fatos inesperados. 

O planejamento não é algo recente na Administração Pública brasileira. Na década de 
1940, o Governo Eurico Gaspar Dutra desenvolveu o plano SALTE, que priorizava ações 
relacionadas à saúde, alimentação, transporte e energia. 

Desde então, cresceu, de forma constante, a convicção quanto à necessidade de se orientar 
governantes sobre a importância da definição de rumos para o seu trabalho. Assim, o planeja-
mento governamental passou por várias etapas e instrumentos, com destaque para a Lei Federal 
no 4.320, de 1964. Embora com maior ênfase no orçamento anual, a legislação introduziu a 
determinação legal para o planejamento orçamentário de longo prazo, tornando-se um marco 
na história dos orçamentos públicos. Atualmente, o planejamento orçamentário obedece a 
Constituição da República, que estabelece as três ferramentas mais conhecidas pelos adminis-
tradores públicos: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Desenhadas a partir de um trabalho que deve incluir técnicos, 
políticos eleitos e comunidade, essas são as “cartas náuticas” do gestor público. 

Ferramentas de planejamento

O PPA, por exemplo, define o horizonte mais distante que se pretende alcan-
çar. Ele determina ações que os governantes devem realizar durante quatro anos. 
Utilizando-se de uma situação hipotética, é possível deixar mais clara a explica-
ção. Digamos que, em 2020, Santa Catarina tenha um déficit de 100 ambulâncias. 
Se decidir combater esse problema, o gestor da época poderá tratar do assunto no 
PPA. Estabelecerá, por exemplo, que serão compradas 10 ambulâncias em 2021; 
40, no ano seguinte; e 25 por ano, nos dois subseqüentes. O documento deverá di-
zer ainda quanto será preciso investir para transformar esse plano em realidade. 

A partir do PPA, todos os anos, o Governo encaminha ao Parlamento a LDO, lei que 
traça as linhas gerais do que será o orçamento propriamente dito — ou a LOA — sobre a 
qual se falará daqui a pouco. À primeira vista, LDO e LOA parecem a mesma coisa, mas 
há diferenças entre elas.



10 11Planejar é preciso

Comparativo dos valores previstos no PPA inicial com a execução 
orçamentária do quadriênio em determinados programas de Governo

Fonte: Demonstrativo da Despesa por Programa Consolidado (Ciasc) e Diário Oficial do Estado no 17.316 de 16 de janeiro de 2004.

	VALOR	DESPESA	DESPESA	DESPESA	DESPESA    
PROGRAMAS PPA 2004-2007	PPA  INICIAL	REALI ZADA	REALI ZADA	REALI ZADA	REALI ZADA	 total	 %
		  2004 (a)	 2005 (b)	 2006 (c)	 2007 (d)	 (a-b-c-d-)

235 Vigilância Sanitária Agropecuária	 122.550.000	 2.080.904	 2.406.333	 3.541.175	 4.793.027	 12.821.439	 10,46
250 Acesso à Terra e Habitação Rural	 535.241.077	 859.299	 292.625	 580.289	 1.346.740	 3.078.953	 0,56
340 Programa Nova Casa	 486.960.500	 998.070	 142.057	 5.105.244	 9.412.847	 15.658.218	 3,21
420 �Recursos Materiais e Equipamentos para Educação	 156.278.400	 18.585.147	 17.434.384	 18.534.856	 42.733.086	 97.287.473	 62,25
430 Estrutura Física da Educação	 734.322.590	 118.399.750	 125.811.401	 65.084.620	 59.361.895	 368.657.666	 50,13
440 �Capacitação e Formação dos 	 227.179.000	 7.548.936	 10.725.473	 3.096.795	 1.083.037	 22.454.241	 9,88 

Profissionais da Educação
530 Geração de Emprego e Renda	 1.254.906.774	 6.648.950	 3.131.719	 8.614.338	 5.492.251	 23.887.258	 1,90
610 Conservação e Segurança Rodoviária	 2.811.819.556	 26.996.144	 31.305.108	 55.049.680	 59.606.458	 172.957.390	 6,14
615 �Melhoria da Infra-Estrutura do Transporte Municipal	 27.458.000	 7.915.018	 8.047.524	 8.393.016	 6.575.920	 30.931.478	 112,65
620 Construção de Obras Rodoviárias	 3.899.686.000	 149.854.784	 136.407.312	 96.590.574	 83.797.804	 466.650.474	 11,96
623 �Reforma e Aumento de Capacidade de Rodovias 	 710.720.000	 8.279.344	 27.371.790	 36.477.373	 46.662.255	 118.790.762	 16,71
630 Apoio aos Sistemas Viários Municipais	 901.245.000	 18.502.750	 34.352.625	 38.266.762	 47.636.533	 138.758.670	 15,39
675 �Construção e Adequação da Infra-Estrutura 	 153.091.956	 3.728.260	 27.880.025	 2.009.381	 7.228.733	 40.846.399	 26,68 

Aeroportuária
680 Modernização do Porto de São Francisco	 223.452.100	 7.560.033	 1.748.146	 6.536.833	 12.020.604	 27.865.616	 12,47
750 Melhoria da Infra-Estrutura Esportiva	 27.458.000	 517.000	 260.338	 27.917.657	 28.776.402	 57.471.397	 209,30
785 Fomento à Cultura	 154.038.687	 4.411.494	 5.573.740	 24.900.748	 36.924.729	 71.810.711	 46,61
810 �Desenvolvimento de Recursos Humanos 	 80.718.000	 1.537.115	 1.123.128	 721.065	 1.262.569	 4.643.877	 5,75 

– Sistema Único de Saúde (SUS)
830 Fortalecimento da Gestão (SUS)	 1.336.254.000	 433.670.695	 430.605.791	 419.424.317	 460.804.681	 1.744.505.484	 130,55
835 Regionalização da Assistência da Saúde	 521.812.000	 25.656	 2.218.244	 15.559.001	 17.676.563	 35.479.464	 6,79
840 Vigilância em Saúde	 479.147.600	 78.180.441	 10.125.895	 20.924.700	 29.737.228	 138.968.264	 28,98
845 Adequação Física e Tecnológica da Saúde	 436.642.000	 16.020.458	 24.706.008	 44.894.736	 9.275.218	 94.896.420	 21,73
850 �Melhoria da Infra-Estrutura da Segurança Pública	 392.032.000	 28.152.908	 35.578.659	 35.682.495	 24.426.515	 123.840.577	 31,59
860 �Melhoria do Quadro de Profissionais da Segurança 	 197.860.000	 8.222.116	 11.165.561	 24.916.588	 25.883.835	 70.188.100	 35,47 

Pública
870 Melhoria da Segurança Pública	 400.432.000	 13.903.206	 18.841.428	 22.424.096	 38.668.897	 93.837.627	 23,37

TOTAL	 16.271.305.240	 962.598.478	 967.255.314	 985.246.339	 1.061.111.125	 3.976.287.958	 24,43

semelhante pode ser vista em uma série de outros programas, como fica claro no item 
Geração de Emprego e Renda (R$ 1,25 bilhão previstos e R$ 23,89 milhões aplicados) 
e em outros apresentados na tabela a seguir. 

A LDO, aprovada pelo Parlamento no ano anterior ao de sua execução, é um pri-
meiro passo para o detalhamento dos gastos que serão realizados pelo Governo. Apresen-
ta, entre outras, informações sobre a expectativa de receitas e despesas e sobre os recursos 
que serão destinados a todos os poderes e órgãos da Administração Pública estadual. 
Lista também as prioridades da administração e serve de “molde” para o passo seguinte, 
que é exatamente a LOA. Esta deve estar de acordo com o PPA para o quadriênio e a 
LDO para o exercício. Em síntese, a LOA diz quanto vai custar e quais recursos vão pagar 
as ações estabelecidas no orçamento, de acordo com já previsto na LDO e no PPA. 

Com essas explicações, que demonstram a importância do PPA, da LDO e da LOA para a 
boa gestão, fica fácil perceber o motivo por que o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catari-
na (TCE), ao analisar a Prestação de Contas do Governo referente ao ano 2007, decidiu avaliar 
de forma detalhada a execução do PPA. Afinal, o mais recente Planejamento Plurianual do Esta-
do começou a ser executado em 1o de janeiro de 2004 e terminou justamente em 31 de dezembro 
de 2007. Encerrado 2007, foi possível estudar a totalidade da implantação do Plano. 

O Tribunal baseou sua avaliação em três pontos principais. Inicialmente, verificou a 
execução financeira do PPA. Depois, levando em consideração uma série de programas de 
grande interesse público, avaliou se o Estado atingiu ou não as metas físicas inicialmente 
estabelecidas. Por último, focalizou apenas o ano de 2007. 

De saída, cálculos simples de soma e subtração mostram o primeiro problema do PPA 
catarinense. Para o período 2004-2007, o documento previa despesas de R$ 53,65 bilhões. 
A soma dos valores dos orçamentos dos quatro anos ficou, porém, em R$ 41,88 bilhões. 
Há, portanto, uma diferença de mais de R$ 11,77 bilhões, sem levar em conta algumas 
despesas do Estado que deixaram de ser incluídas no PPA, o que elevaria o referido valor. 
Se fizermos a conta, o PPA ficaria R$ 18,47 bilhões maior do que a soma dos quatro orça-
mentos que deveriam transformar planos em realidade. 

Além disso, a Corte identificou grande disparidade entre os valores previstos e 
as despesas efetivamente realizadas em uma série de programas incluídos no PPA. Um 
exemplo bastante ilustrativo é o do Programa Acesso à Terra e Habitação Rural. Pelo 
PPA, tornado Lei em 16 de janeiro de 2004, em quatro anos, as ações do programa 
deveriam consumir R$ 535,24 milhões. Em vez disso, os gastos no período, somados, 
não ultrapassaram os R$ 3,08 milhões — o equivalente a 0,56% do previsto. Situação 

em R$ 1.000,00
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Ação 	P revisão no PPA	R ealizado

Capacitação de Servidores de assistência à saúde	 14.000	 13.964

Capacitação de servidores administrativos	 3.000	 3.124

Capacitação de servidores de vigilância em saúde	 6.000	 24.123

Implantação de pólos macrorregionais de educação em saúde	 8	 11

Gastos na saúde são menores do que os previstos
Oferecer estrutura adequada de saúde para atender à população é uma das funções 

primordiais do Estado. O repasse de recursos para a área está previsto na Constituição 
Federal. Por esse motivo, o assunto é uma das prioridades de quem planeja os gastos da 
Administração Pública. O PPA 2004-2007 catarinense incluiu uma série de programas e 
ações específicas para a área. Vários desses foram avaliados no Parecer Prévio aprovado 
pelos Conselheiros do TCE. 

O Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos é um exemplo. Pelas estima-
tivas iniciais, deveria receber R$ 80,72 milhões em 48 meses. A aplicação efetiva ficou em 
R$ 4,64 milhões, e as ações implantadas podem ser vistas no quadro abaixo. 

Outra ação de aperfeiçoamento profissional avaliada foi o Programa de 
Fortalecimento da Gestão do SUS, posto em prática para oferecer melhor infra-
estrutura técnica e operacional aos profissionais responsáveis pelos serviços do 
Sistema Único de Saúde (SUS) em Santa Catarina. No período 2004-2007, essas 
ações receberam R$ 1,74 bilhão, 30,55% a mais do que o R$ 1,34 bilhão pre-
visto inicialmente.

Em outros três programas avaliados, o desembolso realizado foi bem menor do que o 
previsto inicialmente no PPA. O Programa Regionalização de Assistência à Saúde recebeu 
R$ 35,48 milhões dos R$ 521,81 milhões previstos. No Vigilância em Saúde, o gasto de R$ 

Segundo os técnicos da Corte, a avaliação demonstra falhas no planejamento orça-
mentário do Estado. O Parecer Prévio aprovado pelo Pleno do Tribunal diz: “Os dados 
ora apresentados não deixam dúvidas de que o planejamento orçamentário do Estado de 
Santa Catarina, a médio prazo, baseia parcela significativa de suas ações em valores incon-
dizentes com a sua realidade econômico-financeira, e que, em muitos casos, não vieram a 
se realizar”. Na prática, esse descompasso entre expectativas e realidade financeira reflete 
no não cumprimento de metas físicas estabelecidas como parâmetros no PPA. 

Para analisar a situação, o TCE colheu informações sobre 172 ações de 27 diferentes 
programas do Governo. As análises se concentraram em sete grandes áreas: saúde, educa-
ção, infra-estrutura, agricultura, assistência social, habitação e cultura.

Fonte (realizado): Ofício no 212/08 — Secretaria de Estado da Saúde (SES).
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Ação 	P revisão no PPA	R ealizado

Ambulâncias adquiridas	 29	 118

Leitos de saúde mental implantados	 900	 44

Prevenção a violência contra a mulher, criança e adolescente (municípios acompanhados)	 293	 127

Atenção básica a saúde (municípios acompanhados)	 293	 293

Aquisição de ambulâncias em Secretarias Regionais 	 100	 17

Ampliação e reforma de unidades de vigilância em saúde	 8	 9

Implantação de hospitais públicos regionais	 1	 1

Conclusão da obra do Hospital Infantil de Joinville	 1	 1

Construção de Centros Especializados em Odontologia	 1	 33

Construção de hemocentro	 1	 1

Implantação de novas unidades de captação de órgãos para transplantes	 8	 20

Construção de laboratórios regionais 	 3	 4

Ação 	P revisão no PPA	R ealizado

Capacitação na área do conhecimento/ensino fundamental	 30.416	 115.940

Capacitação de professores do ensino médio	 12.357	 6.029

Capacitação de educadores indígenas	 160	 1.530

Capacitação de professores do ensino infantil	 3.200	 330

Capacitação à distância de professores do ensino médio	 800	 1.652

138,97 milhões correspondeu a 28,98% do previsto — R$ 479,15 milhões. Por fim, o Ade-
quação Física e Tecnológica da Saúde, programa que inclui ações preventivas e de monitora-
mento, teve gastos de R$ 94,90 milhões. A previsão inicial era de R$ 436,64 milhões. 

Mais uma vez, vale a pena comparar as metas traçadas no PPA com os resultados 
alcançados. 

Ainda em relação à saúde, cabe dizer que, mesmo com os problemas apontados, os 
técnicos do Tribunal registram que o setor apresenta a melhor compatibilidade entre os 
números planejados e executados. 

Educação e cultura: investimentos reduzidos 

Além da saúde, a educação é outra das funções de qualquer governo. Para verifi-
car a eficiência do planejamento e da execução dos recursos aplicados na área, o TCE 
avaliou 13 ações de três diferentes programas: Recursos Materiais e Equipamentos para 

Educação, Estrutura Física da Educação, e Capacitação e Formação dos Profissionais da 
Educação Catarinense. 

Para o primeiro, quando elaboraram o PPA em 2003, os técnicos do Governo avalia-
ram que R$ 156,29 milhões seriam destinados a todas as demandas de materiais e equipa-
mentos pelos quatro anos seguintes. No período, os recursos, porém, aplicados foram de 
R$ 97,29 milhões; parte do dinheiro, na compra de 93.124 novos livros para bibliotecas 
escolares. A previsão inicial era de que fossem adquiridos 200 mil livros. 

No caso das melhorias físicas nas escolas (Programa Estrutura Física da Educa-
ção), também não houve tanto dinheiro quanto o planejado inicialmente. Em vez dos 
R$ 734,32 milhões previstos, entre 2004 e 2007, ações como Ampliação de Escolas 
e Aquisição de Terrenos e Imóveis para uso da Secretaria de Educação receberam R$ 
368,66 milhões. 

Uma infra-estrutura física de qualidade é apenas uma das condições ne-
cessárias para a oferta de boa educação. Contar com professores bem treina-
dos também é essencial. Por isso, a estimativa era de que, durante a vigência 
do PPA, a capacitação de professores custaria aos cofres públicos R$ 227,18 
milhões. No quadriênio, o valor aplicado ficou bem abaixo dessa estimativa 
— R$ 22,45 milhões. 

Apesar da diferença entre as aplicações estimadas e realizadas, muitas das metas 
previstas foram superadas com grande margem de diferença, o que pode ser reflexo de 
problemas de planejamento e de dificuldades nas projeções iniciais de metas. 

Fonte (realizado): Ofício no 212/08 — Secretaria de Estado da Saúde (SES).

Fonte (realizado): Ofício no 42/08 — Secretaria de Estado da Educação.



Ação 	P revisão no PPA	R ealizado

Apoio à divulgação da produção local (eventos)	 90	 135

Apoio a festas, feiras e festivais	 200	 49

Capacitação de municípios para preservação de imóveis tombados	 120	 23

Apoio à divulgação e à distribuição da produção em imagem e som (eventos apoiados)	 116	 23.300
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Na cultura, outro item essencial para o avanço intelectual da sociedade, também fo-
ram identificados problemas de planejamento. O principal deles é a diferença significativa 
entre os números planejados e as efetivas execuções o que, nas palavras dos técnicos da 
Corte, “remonta a dificuldades em estabelecer um planejamento condizente com a reali-
dade da execução das políticas públicas do Estado para o setor”. A análise dos números 
apresentados pela Fundação Catarinense de Cultura, responsável pelas ações, permite vi-
sualizar a situação. 

O último item da tabela, Apoio à di-
vulgação e à distribuição da produção em 
imagem e som (eventos apoiados), coloca em 
evidência a disparidade entre o planejamento 
e a execução, problema apontado pelo TCE. 
Sobre o assunto, o Parecer Prévio da Corte diz: 
“(...) mesmo ao longo do quadriênio, as me-

tas reprogramadas são completamente 
discrepantes das respectivas execuções, 
o que evidencia um planejamento total-
mente inadequado.” 

Problemas no planejamento dos  
investimentos em infra-estrutura

Manter um sistema eficiente de transporte de pessoas e mercadorias é essencial 
para o crescimento econômico de qualquer Estado ou município. Por isso, ao analisa-
rem o PPA, os técnicos da Corte de Contas se debruçaram sobre o assunto e solicita-
ram aos órgãos responsáveis informações sobre as melhorias realizadas na estrutura 
viária, portuária e aeroportuária de Santa Catarina. Um dos programas avaliados foi 
o Conservação e Segurança Rodoviária, de responsabilidade do Departamento Esta-
dual de Infra-estrutura (Deinfra). Segundo o PPA, as ações na área deveriam receber 
R$ 2,81 bilhões de 2004 a 2007. Em vez disso, os desembolsos foram de R$ 172,96 
milhões. Entre as obras executadas com o dinheiro, constam a construção de três 
postos da Polícia Rodoviária Estadual (a meta do PPA para o período eram dez), a 
conservação e sinalização de 25,1 mil quilômetros de rodovias (superando em quase 
quatro vezes a meta de 6,5 mil quilômetros) e a humanização de 199 quilômetros de 
rodovias (a meta era de 9 mil quilômetros). 

Também foram levantados e analisados dados do Programa Construção de Obras 
Rodoviárias, o qual inclui a pavimentação de acessos a municípios e a construção de 
contornos rodoviários e ligações inter-regionais. Nesse caso, os investimentos foram de 
R$ 466,65 milhões — 11,96% do total previsto para o período, que era de R$ 3,90 bi-
lhões. Com menos recursos, o volume de obras físicas efetivamente realizadas também 
ficou abaixo da previsão inicial. A meta era pavimentar 3.260 quilômetros. Na prática, 
os investimentos garantiram 314,1 quilômetros de obras. 

No Programa Reforma e Aumento da Capacidade de Rodovias, a situação não foi 
muito diferente. O gasto no quadriênio (R$ 118,79 milhões) foi equivalente a 16,71% do 
previsto no PPA (R$ 710,72 milhões). 

Além da aplicação de recursos em volume inferior ao previsto na Lei do PPA, 
os técnicos do Tribunal identificaram outros problemas na execução dos programas 
na área rodoviária. Entre eles, estão a redução de custos previstos para determina-
das obras sem a diminuição das metas físicas, o que deixa claro um erro inicial no 

Fonte (realizado): Ofício no 171/08 — Fundação Catarinense de Cultura (FCC).



Ano	 2004	 2005	 2006	 2007

Previsão do PPA (em metros cúbicos)	 130.000	 96.000	 70.000	 70.000

Realizado 	 0	 0	 0	 12.000
Metros Cúbicos de Material Dragado

	 2004	 2005	 2006	 2007	T otal

	 1.178.559,58	 10.000,00	 0,0	 98.085,00	 1.286.644,58

Fonte: Ofício no 1.141/07 — Administração do Porto de São Francisco do Sul.
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Previsão do PPA (em metros cúbicos)                                          Realizado

Derrocagem de lajes de pedras

levantamento de preços; e a ausência de acompanhamento dos projetos e das metas 
alcançadas ou não.

O Tribunal também analisou em detalhes o Programa de Modernização do Porto 
de São Francisco do Sul, um dos empreendimentos essenciais para o escoamento de 
cargas pela região Norte do Estado. Os recursos aplicados em ações do PPA para o 
local chegaram a R$ 27,87 milhões. A expectativa inicial era de que alcançassem R$ 
223,45 milhões. 

Quando analisadas algumas ações isoladas previstas para o porto, percebem-se mu-
danças significativas no planejamento de um ano para o outro. A dragagem do canal de 
acesso é um exemplo. O volume necessário de retirada de material saltou de 400 mil metros 
cúbicos, na previsão inicial, para 2 milhões de metros cúbicos em 2005; caiu, no ano se-
guinte, para 1 milhão de metros cúbicos; e foi cortado pela metade em 2007. De prático, os 
dados informados ao TCE indicam que as dragas retiraram 1,29 milhão de metros cúbicos 
de material do canal de entrada do porto entre 2004 e 2007. 

Situação semelhante foi vista em outras ações, como a Construção, Ampliação e 
Adequação de Pátio de Contêineres e Parques de Triagem; a Derrocagem de Lages de Pe-
dra e a Construção, Ampliação e Reforma de Terminal Marítimo. Na primeira versão do 
PPA, o Governo previu que seria necessário construir 7,2 mil metros quadrados de pátios 
de contêineres e parques de triagem. Nas revisões anuais do projeto, o total saltou para 
18,2 mil metros quadrados, baixou para 12,2 mil e chegou a 6,2 mil metros quadrados em 
2007. Nesse ano, o único dos quatro em que ocorreram obras, 19 mil metros quadrados 
de construção saíram do papel. 

Os dados de derrocagem (retirada) de pedras e de obras em berços de atracação tam-
bém apontam o mesmo problema de planejamento.

Fonte (realizado): Ofício no 1.141/07 — Administração do Porto de São Francisco do Sul.



Ano	 2004	 2005	 2006	 2007

Previsão do PPA (em metros) 	 1.050	 450	 760	 380

Realizado 	 6	 0	 170	 160
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20 21Planejar é preciso

Construção, ampliação e adequação de berços de atracação

Além disso, houve uma série de obras previstas no PPA que nem sequer saíram do 
papel. Entre elas, estão o aprofundamento do canal de acesso ao porto, a aquisição de áreas 
para expansão portuária, a construção de ramais ferroviários e a construção de centros 
administrativos e armazéns.

Ainda em relação ao setor de infra-estrutura, os técnicos do Tribunal apontam 
sérios problemas no acompanhamento das metas planejadas, principalmente em ações 
repassadas pela Secretaria de Estado da Infra-estrutura (SIE) e Departamento Estadual 
de Infra-estrutura (Deinfra) a outros órgãos, mediante procedimento chamado descen-

tralização de créditos orçamentários. Por essa sistemática, ambos transferem a outros 
órgãos — principalmente às Secretarias de Desenvolvimento Regional (SDRs) — ações 
de seus orçamentos e dinheiro para as referidas despesas. Acontece que a SIE e o Dein-
fra admitem deficiências no controle sobre a realização dessas ações, o que inviabiliza o 
acompanhamento da execução das metas projetadas para o setor.

Sem entrar no mérito da importância ou não das obras, o TCE, ao anali-
sar os dados, verificou, portanto, sérios problemas no planejamento do setor de 
infra-estrutura do Estado. 

Agricultura 

Não foram poucos os problemas enfrentados por empresários brasileiros, nos 
últimos anos, por causa das barreiras sanitárias. Erguidos por países importadores de 
produtos agropecuários, esses entraves ao comércio de carnes e outros itens provocam 
enormes perdas aos produtores e podem causar desequilíbrios econômicos e sociais 
em áreas dependentes dessa atividade econômica, como no caso de algumas cidades 
catarinenses. 

Por isso, é grande a importância de programas como o Vigilância Sanitária Agro-
pecuária, um dos itens do PPA avaliados pelo TCE. Criado para garantir aos produtores 
o padrão internacional de qualidade de carnes e pescados, o programa é composto por 
uma série de ações que deveriam receber investimentos de R$ 122,55 milhões nos últimos 
anos. Mas, entre 2004 e 2007, os gastos com iniciativas como a inspeção de abatedouros, 
a fiscalização de propriedades rurais e a realização de exames laboratoriais para acompa-
nhamento dos rebanhos somaram R$ 12,82 milhões. 

Mesmo com essa diferença, as metas físicas estabelecidas para os dois dos programas 
avaliados foram superadas com enorme margem de diferença, o que pode ser um indicativo 
de que a meta inicial estava subestimada.

Fonte (realizado): Ofício no 1.141/07 — Administração do Porto de São Francisco do Sul.
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Ação 	P revisão no PPA	R ealizado

Inspeção de produtos de origem animal (total de estabelecimentos avaliados)	 3.800	 796

Fiscalização de propriedades agrícolas	 1.000	 19.972

Realização de exames laboratoriais 	 200.000	 1.546.517

Indenização a produtores prejudicados por problemas fitossanitários	 100%	 80%

Além de analisar os programas que visam dar maior eficiência para os empresários 
do campo, o TCE buscou dados para avaliar ações de cunho social previstas no PPA. Entre 
elas, está a oferta de financiamento facilitado aos agricultores sem ou com pouca terra, 
para qual estavam previstos gastos de R$ 491 milhões, suficientes para atender 20,2 mil 
famílias de 2004 a 2007. No entanto, de acordo com os dados levantados pelo TCE, foram 
atendidas 38 famílias com crédito para compra de terras. 

Outra ação é o financiamento dos meios de produção e de infra-estrutura 
para produtores, cuja compra de insumos e materiais deveria beneficiar 400 
famílias, mas apenas 24 produtores receberam apoio para referida aquisição. 

Em outras duas ações, os dados demonstram desempenho bem inferior ao previsto: 
211 famílias tiveram suas terras regularizadas (a meta eram 5 mil), e 998 hectares de terra 
foram demarcados (a expectativa era de 5 mil hectares). 

Geração de emprego e renda

O mercado de trabalho brasileiro — e o catarinense também — registra uma si-
tuação paradoxal. De um lado, um grande contingente de pessoas desempregadas, vá-
rias delas longe do mercado formal de trabalho há muitos anos, portanto sem maiores 
expectativas de benefícios como a aposentadoria. De outro, empresas das mais variadas 
áreas — algumas bastante especializadas, e outras não — sofrem com a escassez de mão-
de-obra preparada.

Para tentar aproximar esses dois opostos, uma das principais medidas ao alcance 
dos governantes é a criação de programas de capacitação e aperfeiçoamento profissional. 
O PPA catarinense agrupou diversas ações desse tipo no Programa Geração de Emprego 
e Renda, o qual deveria receber R$ 1,25 bilhão entre 2004 e 2007, no entanto o desem-
bolso efetivo ficou em R$ 23,89 milhões, com reflexos visíveis nas duas ações avaliadas 
pelo Tribunal. 

Toma-se como exemplo a qualificação profissional. Neste caso, o objetivo era capa-
citar 600 mil trabalhadores, mas, segundo os dados apresentados, as ações de aperfeiçoa-
mento chegaram a 12.723 indivíduos. Além disso, os técnicos previam que 190.696 de-
sempregados fossem postos no mercado de trabalho no período, contudo, passados quatro 
anos, atingiu-se o número de 103.510 colocações. 

Habitação: resultados abaixo do previsto 

A Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina (Cohab) é a responsável 
pela implantação de políticas de combate ao déficit habitacional no Estado. O TCE pro-
curou avaliar diversos programas de responsabilidade da Companhia, previstos no PPA. 
Porém, verificou-se a ausência de resultados em várias ações, como a reurbanização de 
áreas degradadas, o incentivo aos mutirões de construção e a implantação de vilas rurais, 
entre outras.

Dados concretos foram observados no Programa Nova Casa, voltado à 
oferta de moradia para famílias de baixa renda. Segundo o PPA, o projeto de-
veria receber R$ 486,96 milhões, no entanto teve R$ 15,66 milhões aplicados, 
o equivalente a 3,21% do previsto. O dinheiro foi gasto em construção de mo-
radias no campo e na cidade. 

Fonte (realizado): Ofício no 1.102/07 — Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural.
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Ação 	P revisão no PPA	R ealizado

Construção de moradias rurais (unidades)	 2.500	 1.243

Casas e condomínios (habitações)	 1.000	 200

Implantação de lotes com infra-estrutura	 2.000	 141

Moradias isoladas (habitações)	 4.000	 1.234

Casas urbanas isoladas ou em conjuntos habitacionais (unidades) 	 475	 427

Especificamente em relação à LOA, os técnicos do Tribunal apontam que alguns 
valores fixados para certas despesas não condizem com a necessidade do Orçamento do 
Estado. As dotações reservadas para os juros e encargos da dívida do Estado, por exem-
plo, foram menores em 2007 do que os valores efetivamente gastos em 2004 e 2005. Os 
desembolsos dos exercícios anteriores permitiam informação relativamente precisa sobre 
essas despesas para elaboração da LOA de 2007, e não deveria ocorrer alocação insufi-
ciente de recursos para as respectivas despesas. Ocorre que, durante a execução, a neces-
sidade de ajustes no orçamento pode comprometer outras ações inicialmente previstas. 
Isso porque os gastos estimados podem ser anulados para garantir os recursos necessários 
para cobrir juros e encargos da dívida.

Fonte (realizado): Ofício no 1.060/08 — Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina (Cohab).
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$$
Beneficiários e medicamentos adquiridos e distribuídos ano a ano

	 2002	 2003	 2004	 2005	 2006

Beneficiários do programa	 2.771	 5.367	 9.282	 16.662	 28.739

Medicamentos adquiridos (em milhões de R$)	 18,01 	 50,90	 67,94	 71,33	 61,14

Medicamentos distribuídos (em milhões de R$)	 16,40	 30,87	 45,30	 55,63	 71,57

Poucas pessoas sabem que os Tribunais de Contas, além de atuarem como fisca-
lizadores da arrecadação de receita e execução de despesa, também realizam outros 
trabalhos contribuindo para o aperfeiçoamento da gestão pública. Entre eles, estão a 
análise prévia dos editais de licitação, que busca evitar problemas na contratação de 
serviços e obras e na compra de materiais, e as auditorias operacionais. Direcionadas 
para o desempenho e resultado dos serviços públicos — e não apenas para a legalidade 
dos procedimentos —, essas auditorias visam melhorar o desempenho da gestão em 
ações e programas do Governo. 

As auditorias operacionais são avaliações detalhadas de determinadas ações ou pro-
gramas governamentais, ou até mesmo de órgãos da administração. Na maior parte das 
vezes, são realizadas em áreas sensíveis, como a saúde e a educação, ou em setores que 
movimentem volumes significativos de recursos, como dos transportes. 

Em 2007, uma das avaliações ocorreu no Programa de Medicamentos de Dispen-
sação Excepcional, criado para garantir a distribuição de medicamentos de alto valor ou 
de uso contínuo para a população. Durante oito meses, os técnicos da Corte verificaram 
documentos, visitaram estruturas da Diretoria de Assistência Farmacêutica (DIAF) da 
Secretaria de Estado da Saúde (SES), encarregada pela distribuição dos remédios; e até 
entrevistaram pacientes beneficiados e funcionários que atuam no programa. A intenção 
era avaliar todos os processos necessários para pôr em prática o programa — desde a 
inclusão de pacientes beneficiados até a entrega de medicamentos —, passando por deta-
lhes, como as condições de armazenagem e transporte, e a verificação da data de validade 
dos produtos estocados.

Inicialmente, os técnicos colheram informações básicas sobre o programa. Viram, por 
exemplo, que o número de beneficiados cresceu ano a ano — de 2.771, em 2002, saltou 
para 31.898 em 2007. Ao mesmo tempo, como era de se esperar, aumentaram as dotações 
orçamentárias e o número de medicamentos adquiridos e distribuídos. 

Em 2005, quando foram adquiridos 71,34 milhões de medicamentos e distribuídos 
55,64 milhões, os gastos somaram R$ 71,23 milhões. Em 2006, o Governo comprou 61,15 
milhões de medicamentos e distribuiu 71,57 milhões, com despesas de R$ 66,29 milhões. 
Em 2007, em apenas três meses, os gastos com a distribuição de medicamentos já haviam 
alcançado R$ 29,67 milhões. Segundo a Lei Orçamentária Anual (LOA), o programa de-
veria consumir R$ 103,26 milhões nesse último ano. 

 

Fonte: Diretoria de Assistência Farmacêutica (Diaf) da Secretaria de Estado da Saúde (SES).
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O objetivo principal da auditoria, porém, não era avaliar o tamanho do programa, 
mas sua gestão. O trabalho começou pelos processos administrativos, nos quais os técnicos 
do TCE constataram que falta pessoal para garantir o bom andamento dos serviços na 
fase de inclusão de novos beneficiários. Além disso, a equipe precisava de treinamento e de 
normas padrão de trabalho, organizadas e disponíveis para consulta.

Também foram identificadas deficiências em outras etapas do processo. Houve equí-
vocos, por exemplo, no cálculo de previsão de demanda, o que resultou na falta de me-
dicamentos em determinados períodos do mês, e na estocagem dos produtos. Segundo os 
técnicos, houve desencontro entre os dados do controle do estoque e a presença efetiva 
de medicamentos no local. Na prática, significa dizer que os responsáveis pelo programa 
acreditavam ter mais medicamentos do que efetivamente tinham em seus armazéns, o que 
poderia provocar problemas no atendimento. 

O problema fica ainda mais sério por causa de outra deficiência verificada pelo TCE. 
Nos contratos firmados com fornecedores pela Secretaria de Estado da Saúde, o prazo 
previsto para entrega de medicamentos é de no máximo dez dias depois da realização dos 
pedidos. Após a análise de 136 compras realizadas, verificou-se que houve, porém, atraso 
na entrega em 86% dos casos.

No transporte dos medicamentos entre o almoxarifado e os pontos de entrega à popu-
lação também ocorreram problemas. A movimentação dos produtos era feita em veículos que 
não atendiam à legislação sanitária, nos quais, os medicamentos não eram mantidos nas condi-
ções ideais, o que poderia comprometer suas características farmacológicas. Já na distribuição 
final aos beneficiários do programa, repetiram-se problemas vistos no início do processo. Além 
da falta de pessoal, a equipe precisaria ser mais bem treinada e orientada sobre o que fazer.

A identificação de problemas é o primeiro passo para sua solução. Mas, 
nas auditorias que realiza, o TCE busca também dar as orientações sobre o 
que pode ser feito. No caso do programa de distribuição de medicamentos, os 
técnicos foram além. Ainda durante o período da auditoria, foram postas em 
prática medidas importantes para a retirada dos obstáculos ao funcionamento 
adequado do programa. 

Houve um mutirão de análise e cadastramento de processos de novos beneficiários 
acabando, assim, com o acúmulo de processos pendentes de avaliação. O pessoal do almo-
xarifado passou a usar uniformes e foi treinado de acordo com o Procedimento Operacio-
nal Padrão (POP). A estrutura de distribuição de medicamentos que fica em São José, na 
Grande Florianópolis, começou a fazer a pré-análise de pedidos de inclusão no programa, 
o que vai permitir que o cidadão interessado saiba mais rapidamente se o pedido encami-
nhado tem erros formais, e diminuir a demanda sobre a estrutura principal de avaliação das 
solicitações. Os técnicos também sugeriram melhorias no armazenamento e na distribuição 
dos remédios, bem como na informatização de todas as etapas do programa. 
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$

Investimentos realizados no exercício e até o exercício de 2007 – US$
US$	EXE CUTADO NO ANO 2007	EXE CUTADO ATÉ 2007

CATEGORIA DE INVERSÃO
	 FONTE US$	 FONTE US$

	BID	DEIN  FRA	BID	DEIN  FRA

1. ENGENHARIA E ADMINISTRAÇÃO	 1.101.392,23	 1.188.131,90	 6.647.164,13	 8.386.249,42
1.1 Estudos e Projetos	 0,00	 0,00	 0,00	 5.549.210,29
1.2 Administração do Programa	 1.101.392,23	 1.188.131,90	 6.647.164,13	 2.837.039,13
2. CUSTOS DIRETOS	 22.186.689,46	 25.305.350,93	 142.591.026,98	 127.282.396,47
2.1 Obras Civis	 21.198.724,29	 16.988.277,82	 136.492.408,95	 114.268.918,75
2.1.1 Pavimentação de Rodovias (450 Km)	 8.706.974,13	 5.329.388,19	 80.546.685,41	 66.846.912,22
2.1.2 Reabilitação de Rodovias (700 Km)	 11.670.641,35	 9.338.905,22	 41.423.900,58	 41.694.525,20
2.1.3 Supervisão de Obras	 821.108,81	 2.319.984,41	 14.521.822,96	 5.727.481,33
2.2 Segurança Rodoviária	 0,00	 6.095.997,38	 2.627.562,73	 10.123.538,69
2.2.1 Tratamento dos Pontos Críticos	 0,00	 5.976.621,73	 0,00	 6.228.602,35
2.2.2 Sinalização Rodoviária e Barreiras Eletrônicas	 0,00	 0,00	 1.147.208,31	 1.661.746,25
2.2.3 Apoio a Polícia Rodoviária Estadual	 0,00	 119.375,65	 1.480.354,42	 2.233.190,09
2.3 Capacitação e Treinamento	 987.965,17	 2.221.075,73	 3.471.055,30	 2.889.939,03
2.3.1 Planejamento Rodoviário	 987.965,17	 1.677.514,40	 3.055.720,43	 2.041.525,83
2.3.2 Plano de Informatização	 0,00	 0,00	 415.334,87	 208.173,94
2.3.3 Capacitação e Treinamento	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00
2.3.4 Plano Diretor de Cargas perigosas e Equipamentos	 0,00	 543.561,33	 0,00	 640.239,26
3. CUSTOS CONCORRENTES	 0,00	 494.835,54	 0,00	 3.744.537,55
3.1 Desapropriações	 0,00	 494.835,54	 0,00	 3.548.966,76
3.2 Compensação Ambiental	 0,00	 0,00	 0,00	 195.570,79
4. CUSTOS FINANCEIROS	 0,00	 2.623.499,45	 88.000,00	 15.920.250,43
4.1 Juros	 0,00	 2.611.917,74	 0,00	 15.069.879,60
4.2 Comissão de Crédito	 0,00	 11.581,71	 0,00	 850.370,83
4.3 Inspeção e Vigilância	 0,00	 0,00	 88.000,00	 0,00

TOTAL
	 23.288.081,69	 29.611.817,82	 149.326.191,11	 155.333.433,87

	 52.899.899,51		  304.659.624,98

Para realizar essa série de tarefas, o programa, criado em 2002, contava com duas fon-
tes de recursos. Do BID, sairiam US$ 150 milhões. A contrapartida do Estado seria de outros 
US$ 150 milhões. O valor da contrapartida foi elevado, em 2005, para US$ 173 milhões. 

Até 31 de dezembro de 2007, os investimentos totais realizados eram de US$ 304,66 
milhões. A maior parte do dinheiro foi aplicada em obras civis — pavimentação ou reabi-
litação de rodovias, e supervisão dos trabalhos. 

BID IV
Outro assunto que mereceu atenção especial foi o chamado programa BID IV, que é 

financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e prevê uma série de ações na 
área rodoviária. As metas do programa são bastante ambiciosas: 

Pavimentação de 448 quilômetros de rodovias

Recuperação de 496,9 quilômetros de rodovias

Iluminação e tratamento de 32 interseções em rodovias estaduais

Demarcação horizontal de 2.120 quilômetros de estradas

Compra de três máquinas para demarcação de pavimentos 

Colocação de 17.700 placas de sinalização vertical

Implantação de 51,6 mil metros de defensas de segurança

Compra de 22 veículos de resgate

Construção de quatro novos postos da Polícia Rodoviária Estadual 

Desenvolvimento de plano diretor de transporte rodoviário

Implantação de novo sistema de gerenciamento de informações 

Compra e instalação de equipamentos de informática 

Implantação de plano diretor de cargas perigosas

Fonte: Relatório de Auditoria do Exercício de 2007 — emitido pelo TCE. Processo no RLA 0/00276876.
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Pavimentação de Rodovias

Reabilitação de rodovias

	 2004	 2005	 2006	 2007	T otal

	 128,4	 67,6	 88,1	 30,0	 314,1

	 2004	 2005	 2006	 2007	T otal

	 14,5	 34,6	 47,6	 100	 196,7

Fonte: Ofício 848/07 — Departamento Estadual de Infra-estrutura.

Fonte: Ofício 848/07 — Departamento Estadual de Infra-estrutura.

$$
Com isso, em 31 de dezembro 

de 2007, já estavam praticamente 
concluídos os trechos incluídos no 
programa. Das 17 rodovias que 
deveriam ser pavimentadas, 16 es-
tavam prontas, restando executar 
obras apenas na SC-478, trecho 
Timbó Grande — BR-116. Em re-
cuperação de estradas, a situação 
era semelhante, com trabalhos ter-
minados em 18 dos 19 trechos. 

Avaliação detalhada também do Seitec

Na análise das contas do Governo do Estado, o TCE destaca determinados assuntos 
em razão da sua relevância. Tais informações constam de um capítulo denominado Aná-
lises Especiais. 

Em 2007, uma dessas abordagens diz respeito ao Sistema Estadual de Incentivo à 
Cultura, ao Turismo e ao Esporte (Seitec), formado por três fundos: o Fundo Estadual de 
Incentivo à Cultura (Funcultural), o Fundo Estadual de Incentivo ao Turismo (Funturismo) 
e o Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte (Fundesporte). 

Hoje, os fundos são alimentados basicamente por dinheiro recebido de empresas 
privadas ou de economia mista, que a eles destinam parte do Imposto sobre Circulação 

em km

em km
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de Mercadorias e Serviços (ICMS) devido. Ocorre que, segundo os técnicos da Corte de 
Contas, esse processo fere a legislação, principalmente porque assim o Governo reduz 
indiretamente a sua receita de impostos, base de cálculo para uma série de repasses de ver-
bas, previstos na Constituição Federal — educação, saúde, parte da receita destinada aos 
poderes, MP, TCE e municípios.

Somados os anos de 2005, 2006 e 2007, o total de ICMS depositado nos fundos foi 
de R$ 267,81 milhões. Os técnicos da Corte fizeram incidir sobre esse valor a série de per-
centuais, definidos em lei, para o repasse de recursos arrecadados pelo Estado. Viram que, 
nos três anos, o Seitec fez diminuir em R$ 66,95 milhões o volume de dinheiro destinado 
aos municípios pela administração estadual. 

O sistema adotado também fez diminuir os recursos transferidos para a educação e 
saúde. Pela Constituição, essas funções de Governo devem receber, respectivamente, 25% 
e 12% da receita líquida de impostos do Estado. Como os recursos transferidos aos fun-
dos entram no caixa do Governo, mas não são caracterizados como receita de impostos, 
os valores não aplicados nas duas áreas chegam a R$ 50,21 milhões e R$ 24,10 milhões, 
respectivamente.

		R  eceita líquida 	E ducação (25%)	S aúde (12%)	 total
	E xercício	 de impostos*
		  a	 b = (0,25 x a)	c  = (0,12 x a)	 d = (a - b - c)

	 2005	 10.559.663,11	 2.639.915,78	 1.267.159,57	 6.652.587,76

	 2006	 89.929.044,28	 22.482.261,07	 10.791.485,31	 56.655.297,90

	 2007	 103.370.637,15	 25.842.659,29	 12.404.476,46	 65.123.501,40

	TOTAL	  200.859.344,55	 50.214.836,14	 24.103.121,35	 126.541.387,07

	E xercício	RLD *	ALES C	T CE	T J	MP	UDES  C	TOTAL

	 2005	 10.559.663,11	 380.147,87	 126.715,96	 739.176,42	 306.230,23	 205.913,43	 1.758.183,91

	 2006	 89.929.044,28	 3.237.445,59	 1.079.148,53	 6.295.033,10	 2.607.942,28	 1.753.616,36	 14.973.185,86

	 2007	 103.370.637,15	 3.824.713,57	 1.343.818,28	 7.649.427,15	 3.204.489,75	 2.119.098,06	 18.141.546,81

	TOTAIS	  203.859.344,54	 7.442.307,03	 2.549.682,77	 14.683.636,67	 6.118.662,26	 4.078.627,85	 34.872.916,58

VALORES NÃO APLICADOS NAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

VALORES NÃO TRANSFERIDOS AOS DEMAIS PODERES, mp, tce E udesc

O impacto do Seitec pode ser percebido também nos repasses aos outros poderes, 
órgãos e entidades que têm recursos garantidos pela Constituição de Santa Catarina — a 
Assembléia Legislativa, o Tribunal de Justiça, o Ministério Público Estadual, o Tribunal de 
Contas do Estado e a Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc). 

Fonte: Balanço Geral do Fundesporte, Funturismo e Funcultural; Análise do Corpo Técnico do Tribunal de Contas.
Obs.: * Valores Nominais da Receita Líquida de Impostos — a partir dos valores de ICMS transferidos aos Fundos.

Fonte: Balanço Geral do Fundesporte, Funturismo e Funcultural; Análise do Corpo Técnico do Tribunal de Contas.
Obs.: * Valores Nominais da Receita Líquida disponível, a partir dos valores de ICMS transferidos aos Fundos.

Além dos problemas nas questões contábeis e de legislação, os técnicos da Corte tam-
bém identificaram problemas no funcionamento do Seitec. Pela lei, os fundos só poderiam 
receber recursos “carimbados” para projetos culturais, de incentivo ao esporte ou de apoio 
ao turismo, já aprovados. Ou seja: o potencial beneficiário deveria apresentar um projeto 
aos órgãos competentes, aguardar a aprovação e, depois, captar os recursos. Só nessa fase 
é que empresas interessadas em apoiar o projeto poderiam depositar a parte do ICMS na 
conta de um dos fundos. 

No entanto, o TCE verificou a ocorrência de recursos depositados nos fundos 
do Seitec pela Celesc sem qualquer vinculação com projetos pré-aprovados. Por 
isso, o Parecer Prévio sobre as Contas do Governo 2007 diz: “Como se vê, o Go-
verno do Estado, ao fomentar a transferência do ICMS à conta dos Fundos, está, 
na verdade, fazendo às vezes de proponente de projetos e, mais grave, utilizando-se 
de empresa pública estatal para isso — empresa essa que é a maior contribuinte de 
ICMS do Estado de Santa Catarina.” Tal fato foi alvo de recomendação específica 
no Parecer Prévio. 

Na aplicação dos recursos obtidos, também há problemas. O principal deles é 
a ausência de controles eficientes. Em vez de registradas em contas que possam ser 
acompanhadas por sistemas corporativos, a arrecadação e a transferência de recursos 
do Seitec são registradas em aplicativo que não oferece segurança contra a alteração 
de dados.

em R$

em R$
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A preocupação dos técnicos com o assunto se justifica. No primeiro ano de existência 
(2005), os fundos do Seitec tiveram receitas de R$ 14,08 milhões. No ano seguinte, o total 
passou a R$ 115,91 milhões, saltando para R$ 137,83 milhões em 2007. O campeão de 
arrecadação foi o Fundesporte, com receita de R$ 103,64 milhões. Em seguida, vieram o 
Funturismo (R$ 96,94 milhões) e o Funcultural (R$ 67,24 milhões). 

O Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte também liderou os desembolsos no pe-
ríodo. Foram R$ 61,38 milhões nos três anos — a maior parte aplicada no apoio ao des-
porto individual ou de grupos. 

DESPESA REALIZADA PELO FUNDO ESTADUAL DE INCENTIVO AO ESPORTE,  
POR AÇÃO, NOS EXERCÍCIOS DE 2005, 2006 E 2007

AÇÃO	ESPORTE	  2005	 2006	 2007	TOTAL

1510	 Apoio ao Jovem Atleta	 –	 21.000,00	 1.503.580,63	 1.524.580,63
4210	 Capacitação Recursos Humanos para o Desporto – SOL	 –		  117.000,00	 117.000,00
4211	 Apoio e Incentivo ao Esporte de Aventura Radical  	 99.281,44	 791.381,52	 1.215.595,13	 2.106.258,09
4215	 Contribuição Financeira a Entidades – Fesporte 	 589.899,05	 6.534.640,14	 187.287,83	 7.311.827,02
4216	 Apoio ao Desporto Individual ou de Grupos 	 –	 2.251.785,27	 14.318.563,98	 16.570.349,25
4220	 Projetos e Convênios Comunitários para o Desenvolvimento do Desporto e Inclusão Social	 1.250.190,14	 3.215.726,65	 9.295.074,09	 13.760.990,88
4221	 Realização e Participação em Eventos Educacionais	 52.600,00	 660.433,93	 1.288.455,07	 2.001.489,00
4283	 Realização e Participação em Eventos Esportivos Nacionais e Internacionais	 16.864,75	 6.124.409,35	 2.989.034,79	 9.130.308,89
5839	 Construção de Espaço Multiuso	 –	 60.000,00	 4.333.618,83	 4.393.618,83
7097	 Resgate Histórico do Patrimônio Cultural Esportivo	 8.000,00	 28.000,00	 200.000,00	 236.000,00
8841	 Convênios com Prefeituras	 260.338,86	 2.909.432,69	 1.060.707,72	 4.230.479,27

TOTAL		  2.277.174,24	 22.596.809,55	 36.508.918,07	 61.382.901,86

Fonte: Balancetes do Razão do Fundo de Incentivo à Cultura de dezembro 2005, 2006 e 2007. Relatório Ciasc IORC 610.
Observação: Valores Nominais.

DESPESA REALIZADA PELO FUNDO ESTADUAL DE INCENTIVO AO TURISMO, 
POR AÇÃO, NOS EXERCÍCIOS DE 2005, 2006 E 2007

AÇÃO	 turismo	 2005	 2006	 2007	TOTAL

0106	 Construção de Espaço Multiuso 	 –	 341.000,00	 1.796.830,40	 2.137.830,40
0108	 Campanhas Caráter Social, Informativo e Institucional	 –	 494.113,32	 –	 494.113,32
0526	 Gestão Plano Desenvolvimento Integrado do Lazer	 –	 –	 250.000,00	 250.000,00
0529	 Fomento à Regionalização da Atividade Turística	 –	 –	 198.881,99	 198.881,99
1493	 Planejamento Turístico nos seus Diversos Segmentos	 230.117,23	 856.560,84	 473.666,41	 1.560.344,48
2260	 Participação em Eventos Nacionais e Internacionais voltados à Cultura, Turismo e Esporte	 532.463,06	 1.576.253,98	 3.029.187,06	 5.137.904,10
2816	 Melhoria e Implantação de Infra-Estrutura Turística	 60.000,00	 1.089.693,55	 638.213,54	 1.787.907,09
5550	 Construção de Portal do Lazer – SOL	 30.000,00	 475.294,65	 2.034.733,55	 2.540.028,20
5639	 Exploração de Novas Alternativas de Entretenimento	 119.000,00	 2.366.275,39	 –	 2.485.275,39
8911	 Sinalização Turística	 –	 596.000,00	 636.580,00	 1.232.580,00
8952	 Apoio à Captação e Realização de Eventos	 170.253,05	 8.300.791,71	 20.991.629,26	 29.462.674,02
8953	 Elaboração de Material Promocional	 438.149,99	 2.521.617,53	 2.351.290,35	 5.311.057,87
8959	 Diagnóstico do Setor Turístico Catarinense a partir de Inventários Regionais	 –	 –	 298.980,86	 298.980,86
8961	 Formação Profissional na Área 	 49.980,59	 –	 –	 49.980,59
8967	 Incentivo a Programas de Turismo Social	 179.353,01	 666.220,61	 749.862,40	 1.595.436,02
8970	 Desenvolvimento do Ecoturismo no Estado	 –	 –	 1.136.490,96	 1.136.490,96

TOTAL		  1.809.316,93	 19.283.821,58	 34.586.346,78	 55.679.485,29

Fonte: Balancetes do Razão do Fundo de Incentivo ao Turismo de dezembro 2005, 2006 e 2007. Relatório Ciasc IORC 610.
Observação: Valores Nominais.

Já o Fundo Estadual de Incentivo ao Turismo, aplicou R$ 55,68 milhões. Desta-
cam-se o apoio à captação e realização de eventos, que recebeu R$ 29,46 milhões, e 
a elaboração de material promocional do produto turístico catarinense, com R$ 5,31 
milhões.

em R$

em R$
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DESPESA REALIZADA PELO FUNDO ESTADUAL DE INCENTIVO À CULTURA,
POR AÇÃO, NOS EXERCÍCIOS DE 2005, 2006 E 2007

AÇÃO	 CULTURA	 2005	 2006	 2007	TOTAL

0656	 Apoio para Orquestras de Câmara	 –	 –	 818.770,00	 818.770,00
0660	 Apoio para Orquestra Sinfônica de Santa Catarina	 –	 –	 982.023,03	 982.023,03
0663	 Apoio para Academia Catarinense de Letras	 –	 –	 91.800,00	 91.800,00
0672	 Apoio para Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina	 –	 –	 15.000,00	 15.000,00
1556	 Apoio à Divulgação e à Distribuição da Produção em Imagem e Som, 	 124.000,00	 –	 90.000,00	 214.000,00
	 Cinema/Vídeo, Prêmio Cinemateca
5510	 Apoio à Divulgação e à Distribuição da Produção Artística e Cultural	 –	 78.711,65		  78.711,65
5628	 Apoio à Cultura Catarinense	 2.157.031,26	 7.574.184,55	 15.443.294,40	 25.174.510,21
5653	 Preservação e Conservação do Patrimônio	 132.000,00	 –		  132.000,00
7711	 Incentivo ao Jovem Talento das Artes	 29.480,00	 506.374,96	 2.431.194,75	 2.967.049,71
7948	 Apoio à Divulgação da Cultura 	 2.162.611,79	 12.014.838,98	 10.324.705,27	 24.502.156,04

TOTAL		  4.605.123,05	 20.174.110,14	 30.196.787,45	 54.976.020,64

Fonte: Balancetes do Razão do Fundo de Incentivo à Cultura de dezembro 2005, 2006 e 2007. Relatório Ciasc IORC 610.
Observação: Valores Nominais.

O fundo com aplicações menos expressivas foi o de Incentivo à Cultura, que destinou 
praticamente a metade de seus recursos para uma ação chamada apoio à cultura catarinen-
se. No total, este fundo aplicou R$ 54,95 milhões, de 2005 a 2007.

em R$
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Em 1986, pouco antes do início das discussões que resultariam na chamada Constitui-
ção Cidadã, o Senado Federal distribuiu milhões de formulários nas mais variadas partes do 
País. A proposta, cheia do espírito da época, era receber correspondências que permitissem 
aos constituintes conhecer os anseios mais profundos da população, que deveriam ser re-
fletidos na lei máxima do País. Parte do que se escreveu na época foi recuperado há pouco 
por um projeto do Senado — Cartas ao País dos Sonhos — que virou documentário e site 
(http://www.senado.gov.br/tv/cartas/). Ali é possível ver cartas como a da enfermeira sani-
tarista Francisca Selene, de Manaus. Ela escreveu: “Que seja aprovada pela Constituinte: 
a saúde é um direito do cidadão e um dever do Estado e a prestação da saúde deve-se dar 
através de um sistema unificado de saúde, que atenda a todos de 
maneira a garantir-lhes o atendimento em alto nível.” Também 
se pode recuperar a carta em que Irene Franciscato, pedagoga e 
professora universitária, pedia “educação para todas as crianças 
brasileiras (de fato)”. 

Se os constituintes leram de fato as cartas de Francisca e Ire-
ne, não se sabe. Mas o texto, aprovado em 1988, trouxe definições 
importantes tanto 
para a saúde 
quanto para a 
educação. Diz 
o artigo 212: 
“A União aplica-
rá, anualmente, nun-
ca menos de dezoito, e 
os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, 
vinte e cinco por cento, 
no mínimo, da receita 
resultante de impostos, 
compreendida a prove-
niente de transferências, 

na manutenção e desenvolvimento do ensino.” Traduzindo: pelo menos R$ 1,00 de cada  
R$ 4,00 arrecadados pelos estados, em impostos, deve ser investido em educação. 

Na prática catarinense, significa dizer que a educação deveria receber, 
em 2007, R$ 1,65 bilhão, já que as receitas consideradas no cálculo do pa-
râmetro constitucional chegaram a R$ 6,60 bilhões. 

Na avaliação dos gastos efetivamente realizados, a equipe do Tribunal de Contas 
leva em consideração uma série de questões técnicas e contábeis, que envolvem conceitos 
como restos a pagar cancelados e restos a pagar com disponibilidade financeira, distantes 
do cotidiano das pessoas. Por isso, e também pelo projeto Para Onde Vai o Seu Dinheiro 
justamente simplificar o entendimento dos gastos públicos, o texto aqui vai se restringir 
ao básico. 

E o básico é o que segue: feitas todas as contas, Santa Catarina aplicou, em 2007, 
R$ 1,36 bilhão na manutenção e no desenvolvimento do ensino. A maior parte do dinhei-
ro, R$ 945,80 milhões, saiu da Secretaria de Estado da Educação. A Udesc investiu R$ 
113,17 milhões e as Secretarias de Desenvolvimento Regional, R$ 97,35 milhões. Outros 
R$ 58,79 milhões foram aplicados pela Fundação Catarinense de Educação Especial, e 
R$ 152,79 milhões entram no cálculo como perda nas transferências para o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), sobre o qual se vai falar mais adiante. 

Mais uns cálculos, e se pode afirmar que o Estado destinou R$ 288,68 milhões a 
menos do que o previsto em lei para a área educacional. Esse número não leva em consi-
deração os gastos com inativos. Ocorre que, dentro de um cenário que se repete ano após 
ano, de forma generalizada, em vários Estados da Federação, o Governo de Santa Cata-
rina, alegando dificuldades financeiras históricas, vem considerando as despesas com os 
aposentados da educação (R$ 327,59 milhões) como aplicação de recursos na área. Dessa 
forma, cumprindo o mandamento constitucional, o valor aplicado em 2007 passou a ser 
de R$ 1,69 bilhão. Considerando as dificuldades do poder público estadual, o TCE aceitou 
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a forma adotada pelo Estado, mas solicitou a retirada gradativa das despesas com inativos 
do cálculo. Isso porque os desembolsos feitos para o pagamento de inativos não devem ser 
considerados como aplicação em manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Já o gasto do chamado Fundeb, bastante significativo, faz parte dos valores apre-
sentados acima. Em 2007, Santa Catarina destinou R$ 989 milhões para o Fundo, que 
é administrado pela União, e teve um retorno de R$ 836,21 milhões. Esse dinheiro, que 
obviamente demora para ser gasto, foi aplicado no mercado financeiro e rendeu outros R$ 
11,07 milhões. Dessa forma, os catarinenses tiveram R$ 847,27 milhões para aplicar em 
educação básica. 

No acumulado do ano, como mostram os dados analisados pelo TCE, os gastos se 
concentraram no ensino fundamental, médio e de jovens e adultos, e somaram R$ 784,59 
milhões. A lei do Fundeb permite que 5% dos referidos recursos sejam aplicados até março 
do ano seguinte. Na prática, no entanto o valor não aplicado foi superior a esse percentual. 
Bateu nos R$ 62,68 milhões (7,40%).

Ainda assim, os catarinenses cumpriram com certa folga uma das de-
terminações do Fundeb. Dizem as regras do Fundo que 60% dos recursos 
disponíveis devem ser aplicados na remuneração do magistério da educação 
básica. Em 2007, esses 60% equivaliam a R$ 508,36 milhões. A remuneração 
dos profissionais do magistério consumiu R$ 557,40 milhões. 

DESPESAS EMPENHADAS E LIQUIDADAS PELO ESTADO EM EDUCAÇÃO 
FONTE DE RECURSOS 0131 (RECURSOS DO FUNDEB — TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO) 
Exercício de 2007

ÓRGÃO/SUBFUNÇÃO	EMPEN HADA	LIQUIDADA

Secretaria de Estado da Educação	     653.038.963,47 	        628.961.323,21 
          361 — Ensino Fundamental	     571.605.831,30 	        547.528.191,04 
          362 — Ensino Médio	       67.548.590,11 	          67.548.590,11 
          365 — Educação Infantil	              94.973,27 	                  94.973,27 
          366 — Educação de Jovens e Adultos	       13.789.568,79 	          13.789.568,79 

Fundação Catarinense de Educação Especial	       39.334.278,39 	          39.322.611,00 
          367 — Educação Especial	       39.334.278,39 	          39.322.611,00 

Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional	       92.312.477,38 	          87.117.030,03 
          361 — Ensino Fundamental	       91.206.137,73 	          86.193.659,70 
          362 — Ensino Médio	            911.594,14 	                756.528,65 
          363 — Ensino Profissional	            125.871,46 	                121.380,33 
          366 — Educação de Jovens e Adultos	              68.874,05 	                  45.461,35 

TOTAL 	     	 784.685.719,24 	        755.400.964,24 

em R$

Fonte: Sistema de Acompanhamento Orçamentário — Ciasc — dezembro/2007.

REMUNERAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA,
COM RECURSOS DO FUNDEB
Exercício de 2007

ÓRGÃO/AÇÃO/ELEMENTO DE DESPESA	EMPEN HADA	LIQUIDADA

Secretaria de Estado da Educação	    520.541.099,31 	   520.541.099,31 

4862 — Pagamento de Pessoal Ativo — Ensino Fundamental	    444.957.329,72 	   444.957.329,72 
3190.04 — Contratação por Tempo Determinado	      58.826.468,27 	     58.826.468,27 
3190.09 — Salário-família	              56.012,53 	            56.012,53 
3190.11 — Vencimentos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil	    340.550.906,65 	   340.550.906,65 
3190.92 — Despesas de Exercícios Anteriores	         1.532.799,72 	       1.532.799,72 
3191.13 — Obrigações Patronais	      43.747.411,79 	     43.747.411,79 
3191.92 — Despesas de Exercícios Anteriores	            243.730,76 	          243.730,76 

4874 — Pagamento de Professores Ativos — Ensino Médio	      63.517.582,77 	     63.517.582,77 
3190.04 — Contratação por Tempo Determinado	         8.573.213,56 	       8.573.213,56 
3190.09 — Salário-família	                9.955,42 	              9.955,42 
3190.11 — Vencimentos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil	      49.144.156,43 	     49.144.156,43 
3191.13 — Obrigações Patronais	         5.790.257,36 	       5.790.257,36 

4893 — Pagamento de Professores Ativos — Jovens e Adultos	      12.066.186,82 	     12.066.186,82 
3190.04 — Contratatação por Tempo Determinado	         5.436.165,14 	       5.436.165,14 
3190.09 — Salário-família	                3.540,00 	              3.540,00 
3190.11 — Vencimentos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil	         5.887.722,09 	       5.887.722,09 
3191.13 — Obrigações Patronais	            738.759,59 	          738.759,59 

Fundação Catarinense de Educação Especial	      36.857.840,77 	     36.857.840,77 

0664 — Pagamento de Pessoal Ativo — Educação Especial	      36.857.840,77 	     36.857.840,77 
3190.04 — Contratação por Tempo Determinado	      15.901.825,81 	     15.901.825,81 
3190.09 — Salário-família	              14.150,11 	            14.150,11 
3190.11 — Vencimentos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil	      18.286.449,37 	     18.286.449,37 
3190.92 — Despesas de Exercícios Anteriores	            122.151,37 	          122.151,37 
3191.13 — Obrigações Patronais	         2.530.141,11 	       2.530.141,11 
3191.92 — Despesas de Exercícios Anteriores	                3.123,00 	              3.123,00 

TOTAL APLICADO COM REMUNERAÇÃO	    557.398.940,08 	   557.398.940,08

em R$

Fonte: Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada e Balancete do Razão, por Órgão — dezembro/2007.
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No caso da saúde, o volume de recursos “carimbados” é menor, mas também bastan-
te expressivo. Pela Emenda Constitucional no 29, de setembro de 2000, os estados devem 
destinar o equivalente a 12% da receita obtida de uma série de fontes para ações de pro-
moção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde. 

Pelos cálculos dos técnicos do TCE, em 2007, R$ 792,35 milhões deveriam ter 
sido aplicados na área pelo Governo catarinense. Na avaliação do gasto efetivamente 
realizado, percebe-se, mais uma vez, semelhanças com a educação. O Parecer Prévio do 
Tribunal mostra que as aplicações em ações de saúde chegaram a R$ 737,97 milhões — 
R$ 54,39 milhões a menos do que o necessário para atender a legislação.

Cabe destacar que houve, na saúde, a mesma situação mencionada no caso da edu-
cação. Assim, considerando as despesas com os aposentados do setor, a aplicação de re-
cursos em ações e serviços públicos de saúde 
sobe para R$ 802,70 milhões, o equivalente a 
12,16% da base de cálculo, atingindo o per-
centual exigido pela Constituição da Repú-
blica. Ressalta-se que a posição do Tribunal 
de Contas de Santa Catarina, nesse caso, é a 
mesma adotada na educação.

O dinheiro foi aplicado em  
ações distribuídas em 15 áreas: 
vigilância epidemiológica e controle de doenças;

vigilância sanitária 

vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar  
e a segurança alimentar promovida no âmbito do Sistema Único de Saúde; 

educação para a saúde;

saúde do trabalhador; 

assistência à saúde em todos os níveis de complexidade;

assistência farmacêutica;

atenção à saúde dos povos indígenas;

capacitação de recursos humanos do SUS;

pesquisa e desenvovimento científico e tecnológico  
em saúde, promovidos por entidades do SUS;

produção, aquisição e distribuição de insumos setoriais específicos, tais como 
medicamentos, imunobiológicos, sangue e hemoderivados, e equipamentos;

saneamento básico e do meio ambiente, desde que associado diretamente  
ao controle de vetores, às ações próprias de pequenas comunidades ou em  
nível domiciliar, ou aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), e  
a outras ações de saneamento a critério do Conselho Nacional de Saúde; 

serviços de saúde penitenciários, desde que firmados no Termo de Cooperação específico 
entre os órgãos de saúde e os órgãos responsáveis pela prestação dos referidos serviços; 

atenção especial aos portadores de deficência; e 

ações administrativas realizadas pelos órgãos de saúde no âmbito do SUS  
e indispensáveis para a execução das ações indicadas nos itens anteriores. 
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Na ciência e tecnologia, a aplicação mínima é determinada pela Constituição Esta-
dual. Santa Catarina deveria destinar, em 2007, R$ 176,81 milhões para a área. O cumpri-
mento da meta é verificado pela análise da aplicação de recursos do Tesouro Estadual na 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri) e na Fun-
dação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina (Fapesc). 
Inicialmente, a equipe do Tribunal apontou valores de aplicação de R$ 172,51 milhões, um 
pouco menores do que o devido. Contudo, o Tribunal aceitou as explicações do Governo 
do Estado quanto à aplicação de valores de outras fontes de recursos permitidas, chegando 
à conclusão de que houve o cumprimento da aplicação mínima, exigida pela Constituição 
do Estado, nas áreas.

COMPARATIVO entre o LIMITE OBRIGATÓRIO E a APLICAÇÃO EFETIVA EM ENSINO 
SUPERIOR  — Exercício de 2007

APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA
ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL — Exercício de 2007

ESPECIFICAÇÃO	VALOR  A	DESPESA	DI  FERENÇA
	  APLICAR (a)	EMPEN HADA (b)	 (a - b)

Aplicação Mínima em Ensino Superior (4,45% da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE)	 73.457.822,13	 40.522.273,19	 32.935.548,94 

Fundações Educacionais de Ensino Superior, instituídas por lei municipal (4,005% da MDE) = 90%	 66.112.039,92	 36.461.146,28 	 29.650.893,64 

Demais Instituições de Ensino Superior (0,445% da MDE) = 10%	  7.345.782,21	 4.061.126,91 	 3.284.655,30 

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO	 100,00%	 55,16%	 44,84%

RECEITA CORRENTE ARRECADADA DEDUZIDAS AS PARCELAS DOS MUNICÍPIOS  
E OS VALORES REFERENTES AO FUNDEB		  8.840.537.930,09

VALOR MÍNIMO DE APLICAÇÃO - 2,00% SOBRE A RECEITA CORRENTE		  176.810.758,60

ÓRGÃOS	VALORES	  % SOBRE A 
	EMPEN HADOS	RE CEITA CORRENTE
FAPESC	 R$ 5.426.926,79	 3,13
EPAGRI	 R$ 167.079.652,44	 96,87

TOTAL	R $ 172.506.579,23	 100,00

em R$

em R$

Fonte: Sistema de Acompanhamento Orçamentário — Ciasc — dezembro/2007.

Fonte: Balanço Geral do Estado/Balanços da Fapesc e da Epagri de 2007.

Constituição do Estado prevê recursos  
para ensino superior e tecnologia 

A Constituição Federal não foi a única a passar por uma renovação depois da redemo-
cratização do País. Em outubro de 1989, foi promulgada também a nova Constituição do 
Estado de Santa Catarina. O texto traz dois artigos que tratam da destinação de recursos 
para a ciência e tecnologia e para o ensino superior. 

Está lá no artigo 170: “O Estado prestará, anualmente, assistência financeira às fun-
dações educacionais de ensino superior instituídas por lei municipal.

Parágrafo único. Os recursos relativos à assistência financeira:
I — não serão inferiores a cinco por cento do mínimo constitucional que o Estado 

tem o dever de aplicar na manutenção e no desenvolvimento do ensino;
II — serão repartidos entre as fundações de acordo com os critérios fixados na lei de 

diretrizes orçamentárias.” Ou seja: para cada R$ 100,00 que era obrigado por Lei a aplicar 
em educação, o Estado deveria destinar outros R$ 5,00 para o apoio ao ensino superior.

O artigo 193 estabelece: “O Estado destinará à pesquisa científica e tecnológica pelo 
menos dois por cento de suas receitas correntes, delas excluídas as parcelas pertencentes aos 

Municípios, destinando-se metade à pesquisa agropecuária, liberados em duodécimos.”
Na prática, as determinações não foram cumpridas por sucessivos governos. 

A solução, então, foi alterar a legislação regulamentadora para tornar mais fácil 
o cumprimento dos dispositivos da Constituição Estadual. Como resulta-
do, em 2007, o Executivo deveria destinar o equivalente a 4,45% do total 

gasto com educação — R$ 4,45 de cada R$ 100,00 necessários para 
cumprir determinação constitucional na área — para o apoio a alunos 
matriculados em instituições de ensino superior de Santa Catarina. Esse 

apoio se dá através de bolsas de estudo ou pesquisa.
No entanto, mesmo com a modificação legal, a regra não foi cumprida, 

em 2007, em relação à aplicação em ensino superior, pois os desembolsos, que 
deveriam ficar em R$ 73,46 milhões, estacionaram em R$ 40,52 milhões, o equi-
valente a 2,45% do total previsto para a educação. 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) assustou muita gente quando entrou 
em vigor em maio de 2000. Na época, ha-
via quem dissesse que as normas tornariam 
estados e municípios ingovernáveis. E não 
faltou quem previsse que administradores 
públicos teriam seus orçamentos engessa-
dos e parariam atrás das grades por não 
conseguirem cumprir as determinações da 
legislação. Passados oito anos, o que se vê 
é um cenário bem diferente. 

Hoje a LRF é praticamente uma 
unanimidade. Técnicos e políticos, nor-
malmente resistentes a regras que ponham 
freios aos gastos públicos, concordam que 
a legislação ajudou a iniciar a moderniza-
ção da gestão pública brasileira. É fato que 
ainda há muito a avançar, principalmente 
no combate à corrupção. Também é cer-
to que os limites de gastos com pessoal e 
endividamento, bem como as metas fiscais 
impostas aos administradores, ajudaram a 
combater males históricos do Estado Bra-
sileiro, como o inchaço descontrolado da 
máquina pública. 

Muito dessa trajetória de sucesso 
da Lei se deve à atuação dos tribunais de 
contas. Afinal, cabe a elas verificar se os 
governantes cumprem ou não as regras da 
LRF. Isso é feito pela avaliação da gestão 
fiscal do Estado. 

Em 2007, o TCE catarinense analisou diversos indicadores associados ao cumprimen-
to da LRF pelo Estado. Em relação a limites, o ponto de partida, como sempre ocorre quan-
do se fala em Lei de Responsabilidade Fiscal, foi o cálculo do valor da Receita Corrente 
Líquida (RCL) do Estado. Esta é a base para verificação dos principais limites de despesas 
e operações financeiras, impostos pela Lei. 

No ano, a Receita Corrente Líquida catarinense alcançou R$ 8,50 bilhões. Além das 
fontes de recursos tradicionais, a entrada de dinheiro no caixa do Estado teve um reforço 
extra: a antecipação de parte dos recursos que o Governo catarinense vai receber pela fede-
ralização das dívidas com o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPESC). 
De uma só vez, em outubro de 2007, entraram nos cofres do Governo R$ 275,56 milhões, 
que estavam previstos para ingressar em parcelas mensais até 2011. A operação fez crescer de 
forma significativa a Receita Corrente Líquida e tornou mais fácil o cumprimento de vários 
parâmetros previstos na Lei de Responsabilidade. Os técnicos do TCE, no entanto deixam um 
alerta para que os responsáveis pelo planejamento do orçamento estadual tenham em mente 
que esse foi um fato extraordinário, que não deve se repetir nos próximos anos. Desconside-
rar isso pode resultar em erros no planejamento e causar problemas aos gestores. 

Voltando às questões da LRF, é importante destacar os limites 
para gastos com pessoal. De forma consolidada, o Estado pode gas-
tar anualmente até 60% do valor da RCL com a folha de pessoal. 
Segundo o TCE, em 2007, os gastos do Estado com pagamento de 
salários e benefícios ficaram bem abaixo desse percentual, soman-
do R$ 4,04 bilhões, o equivalente a 47,58% da RCL. 

O Executivo liderou os desembolsos, com R$ 3,32 
bilhões. Em seguida, vieram o Judiciário (R$ 375,49 mi-
lhões), a Assembléia Legislativa (R$ 148,09 milhões), o 
Ministério Público do Estado (R$ 142,74 milhões) e o TCE 
(R$ 56 milhões). 
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Individualmente, todos os poderes e órgãos mencionados também encerraram o ano 
de 2007 dentro dos seus parâmetros para gastos com pessoal. 

Além de verificarem esses gastos, os técnicos também acompanharam o cumpri-
mento ou não das metas fiscais anuais. Previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), elas servem como parâmetros para a avaliação do desempenho do Governo 

na condução de suas receitas e despesas. 

A Receita Total e a Despesa Total, esti-
madas pelos administradores para o ano, são os 
primeiros itens avaliados. Em 2007, o Governo 
catarinense esperava obter receitas de R$ 10,49 
bilhões. As despesas deveriam alcançar valor, 
um pouco menor, de R$ 10,40 bilhões. Pelos 
dados encaminhados ao TCE, a receita no ano 
chegou a R$ 9,30 bilhões, R$ 1,19 bilhão a me-
nos do que o planejado, e a despesa não ultra-
passou os R$ 8,88 bilhões. Houve um superávit 
orçamentário — arrecadou mais do que gastou 
— de R$ 424 milhões. 

A arrecadação inferior ao previsto, porém, não 
afetou dois indicadores associados diretamente ao 
equilíbrio entre receitas e despesas. Um deles é o cha-
mado resultado primário. O dado é calculado pela 
diferença entre as receitas e as despesas do Governo. 
Só não são levados em consideração os gastos feitos 
pela administração para o pagamento de dívidas. Ou 
seja: resultado primário é aquele que você tem em 
sua casa depois de pagar todas as despesas habituais $

RECEITA

(escola dos filhos, supermercado, água, luz e telefone), e antes de quitar o financiamento 
do carro ou da casa e a dívida no banco. 

Segundo as metas contidas na LDO, em 2007, Santa Catarina deveria ter dinheiro 
suficiente para quitar todas as suas despesas não financeiras e ainda gerar uma sobra de  
R$ 716 milhões. Em 31 de dezembro, os le-
vantamentos contábeis do Governo demons-
travam que o resultado primário do Gover-
no foi de R$ 1,10 bilhão, o que garantiu o 
cumprimento da meta prevista na lei. Esse 
dinheiro “economizado” é utilizado no pa-
gamento de juros e amortizações da dívida 
pública. 

Aliás, os limites para o endividamento 
do Estado também estão entre as preocupa-
ções de quem avalia a gestão fiscal do Estado. 
Para isso, as ferramentas à disposição dos téc-
nicos são a LRF e a Resolução do Senado Fe-
deral no 40, editada em 2001. Pela legislação, 
a chamada Dívida Consolidada do Estado 
não pode ser superior a duas vezes a Receita 
Corrente Líquida (RCL). 

A RCL catarinense foi de R$ 8,50 bi-
lhões em 31 de dezembro de 2007, enquanto 
o limite legal de endividamento para Santa 
Catarina alcançou R$ 17 bilhões. Conside-
rando que a dívida, naquela data, estava em 
R$ 7,68 bilhões, verificou-se que o Estado en-
cerrou o exercício de 2007 cumprindo o limite 
de endividamento estabelecido. 

No valor da Dívida Consolidada não está 
incluída outra dívida bastante significativa: o 
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DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
janeiro a dezembro de 2007

		SALDO		SALDO    DO EXERCÍCIO DE 2007
ESPECIFICAÇÃO	EXER CÍCIO	A té o 1o	A té o 2o	A té o 3o

		ANTERIOR	Q   uadrimestre	Q uadrimestre	Q uadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA — DC (I)	 10.911.235	 10.899.983	 10.366.398	 10.636.438
Dívida Mobiliária	 –	 –	 –	 –
Dívida Contratual	 9.837.509	 9.819.360	 9.791.772	 9.989.977
   Demais Dívidas Contratuais	 9.837.509	 9.819.360	 9.791.772	 9.989.977
Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive)	 320.431	 330.971	 325.018	 280.078
Operações de Crédito inferiores a 12 meses	 –	 –	 –	 –
Parcelamento de dívidas	 –	 –	 –	 –
     De Tributos 	 –	 –	 –	 –
          De contribuições Sociais	 –	 –	 –	 –
          Demais Contribuições Sociais	 –	 –	 –	 –
     Do FGTS	 –	 –	 –	 –
Provisões de PPP	 –	 –	 –	 –
Outras Dívidas	 753.295	 749.652	 249.607	 366.383
     Obrigações Legais e Tributárias	 76.156	 76.150	 66.715	 72.161
     Entidades Credoras	 551.229	 551.097	 56.321	 97.778
          Ipesc/Cota Patronal 	 494.697	 494.697	 –	 –
          Contratos de Mútuo	 549.425	 549.266	 561.362	 551.230
          Ipesc/Cota Patronal	 494.697	 494.697	 494.697	 494.697
          Contratos de Mútuo	 29.543	 29.543	 29.543	 21.641
          Entidades Estaduais 	 16.235	 16.251	 16.224	 16.407
          3o Termo Aditivo da Federalização	 –	 –	 –	 31.490
          Outras Entidades Credoras   	 10.664	 10.606	 10.554	 28.240
     Aquisição Parcelada de Imóveis	 43.249	 40.487	 45.817	 45.165
     Depósitos Judiciais	 –	 –	 –	 65.251
     Outras Obrigações a Pagar	 82.662	 81.919	 80.754	 86.029
DEDUÇÕES (II)	 2.880.305	 3.295.837	 3.021.439	 2.958.622
     Ativo Disponível	 1.332.702	 1.712.864	 1.924.312	 1.741.075
     Haveres Financeiros	 1.653.288	 1.617.359	 1.119.369	 1.264.307
     (-) Restos a Pagar Processados	 105.686	 34.386	 22.242	 46.760
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC	 10.964	 11.145	 –	 8.779
     Precatórios anteriores a 05/05/2000	 –	 –	 –	 8.779
     Insuficiência Financeira	 –	 –	 –	 –
     Outras Obrigações	 –	 –	 –	 –
DÍVIDA CONSOLIDA LÍQUIDA (DCL) = (I - II)	 8.030.930	 7.604.146	 7.344.958	 7.677.817
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)	 7.376.828	 7.575.676	 7.820.945	 8.498.348
% da DC sobre a RCL	 147,91	 143,88	 132,55	 125,16
% da DCL sobre a RCL	 108,87	 100,38	 93,91	 90,34
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL: 200% SOBRE A RCL	 14.753.656	 15.151.352	 15.641.890	 16.996.696

		SALDO		SALDO    DO EXERCÍCIO DE 2007
ESPECIFICAÇÃO	EXER CÍCIO	A té o 1o	A té o 2o	A té o 3o

		ANTERIOR	Q   uadrimestre	Q uadrimestre	Q uadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IV)	 96.964	 96.450	 96.453	 26.789.033
     Passivo Atuarial	 –	 –	 –	 26.661.863
     Demais Dívidas	 96.964	 96.540	 96.453	 127.170
         Entidades Credoras	 4.199	 4.141	 4.089	 3.894
         Precatórios a Pagar a Partir de 05/05/2000	 92.765	 92.399	 92.364	 123.276
DEDUÇÕES (V)	 956.044	 988.599	 464.926	 618.210
     Ativo Disponível	 38.078	 45.342	 25.144	 10.277
     Investimentos	 45.460	 78.559	 77.833	 72.712
     Haveres Financeiros	 872.538	 864.899	 361.949	 547.557
     (-) Restos a Pagar Processados	 32	 –	 –	 12.336
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC	 –	 –	 –	 –

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (VI)=(IV-V)	 (859.079)	 (892.059)	 (368.473)	 26.170.823

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal — 3o quadrimestre/2007, encaminhado pelo Poder Executivo.

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal — 3o quadrimestre/2007, encaminhado pelo Poder Executivo.
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em R$ 1.000,00

em R$ 1.000,00... continuação
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passivo atuarial da previdência do Estado, que chegou a R$ 26,66 bilhões. Passivo atuarial 
é a diferença entre os recursos disponíveis ou a realizar pelo sistema de previdência e a soma 
total dos benefícios que o sistema terá de pagar em determinado período. Traduzindo: feitas 
as projeções sobre o futuro do Regime Próprio de Previdência Social catarinense, o resultado 
a que se chega é um rombo de R$ 26,66 bilhões no caixa da entidade daqui a alguns anos. 

Outras resoluções do Senado, também editadas para complementar as determinações 
da LRF, não tratam do tamanho da dívida, mas sim de regular seu crescimento. É o caso 
da Resolução no 43, de 2001, que determina que as operações de crédito internas e externas 
realizadas por estados, municípios e o Distrito Federal não podem ultrapassar o equivalente 
a 16% da Receita Corrente Líquida em um ano. Em 2007, o teto do Estado para essas 
operações seria de R$ 1,36 bilhão; considerando que os empréstimos e financiamentos re-
alizados somaram R$ 70,15 milhões, houve o cumprimento do limite estabelecido. A título 
de informação, cabe acrescentar que os valores se concentraram em dois programas — o 
BID IV, de recuperação e pavimentação de rodovias, e o Microbacias, destinado à proteção 
e recuperação ambiental de áreas degradas. $DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
Realizadas em 2007

	OPERAÇ ÕES REALIZADAS ATÉ O 
ESPECIFICAÇÃO	QUADRIMESTRE  DE REFERÊNCIA
		  CREDOR	VALOR

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I)		  70.150
     Externas		  70.150
         Rodoviário – Resolução Senado no 13/2002	 BID	 44.519
         Microbacias – Resolução Senado Federal no 14/2002	 BIRD	 22.632
     Internas		  –
     Por Antecipação de Receita (II)		  –
TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (III) = (I + II)		  70.150
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA — RCL		  8.498.348
% das Operações de Crédito Internas e Externas sobre a RCL (I/RCL)		  0,83
% das Operações de Crédito por Antecipação da Receita sobre a RCL (II/RCL)		  –
Limite definido por Resolução do Senado Federal para as Operações de Crédito Externas e Internas (16%)		  1.359.736
Limite definido pela RSF 043/2001 para Operações de Crédito por Antecipação da Receita (7%)		  594.884

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal do 3o quadrimestre de 2007.

em R$ 1.000,00



$

Equilíbrio entre 
receita e despesa



64 65Equilíbrio entre receita e despesa

Muita gente não entende o que leva o Banco Central a elevar os juros toda vez que 
a inflação ameaça voltar. A medida é necessária para frear o consumo. Sem isso, os eco-
nomistas temem que ocorra um efeito em cascata, bastante conhecido dos brasileiros com 
mais de 40 anos. A mecânica do fenômeno é simples: os consumidores vão às compras; as 
empresas não dão conta de atender toda a demanda; os preços sobem; os trabalhadores 
perdem capacidade de compra e exigem aumentos salariais, que fazem subir os custos das 
indústrias e prestadoras de serviços; os custos maiores são repassados aos valores para os 
produtos, o que faz o processo recomeçar e causa uma onda de elevação de preços incon-
trolável. O custo de vida aumenta sem parar e provoca perdas para toda a população.

Dito assim, pode até parecer que o aumento dos juros é sempre benéfico, o que não 
é verdade. A medida encarece a tomada de novos financiamentos e faz crescer de forma 
significativa o tamanho e os custos das dívidas já feitas, 
tanto para os cidadãos quanto para as em-
presas e o setor público. A partir daí, o risco 
é que surja outro ciclo vicioso, que inicia 
com elevação do endividamento público, pas-
sa pelo comprometimento da capacidade de in-
vestimentos do Governo e, muitas vezes, deságua em 
elevação da carga tributária, mais uma vez provocando 
perdas para toda a sociedade.

Por esse aspecto danoso, o endividamento público está 
entre os principais inimigos da manutenção do equilíbrio fi-
nanceiro da gestão pública. E, assim como ocorre na sua casa, 
também no Estado, o aumento ou a diminuição dos débitos 
pendentes é reflexo da manutenção ou não do equilíbrio entre 
as receitas e as despesas. 

Nesse ponto, os números encaminhados pelo Governo 
ao TCE indicam uma situação positiva. Em 2007, segundo 
a Secretaria da Fazenda, as despesas orçamentárias foram de  
R$ 8,88 bilhões. Enquanto as receitas alcançaram a cifra de R$ 
9,30 bilhões. Resultado: superávit de R$ 424,95 milhões. 

Porém, sobre esses dados, é preciso acrescentar algumas considerações feitas pelos téc-
nicos do TCE. Inicialmente, cabe lembrar que as receitas tiveram um fôlego extra graças à 
antecipação, feita pelo Governo Federal, de R$ 275,56 milhões relativos à federalização da 
dívida catarinense com o IPESC. Ao mesmo tempo, os responsáveis pela análise dos dados 
recebidos identificaram um excessivo cancelamento de despesas liquidadas em 2007. Segun-
do o jargão técnico, a despesa é considerada liquidada quando os fornecedores já fizeram a 
entrega do bem adquirido ou do serviço contratado, restando ao Governo apenas realizar o 
pagamento devido. A esse respeito, diz o Parecer Prévio da Corte que o cancelamento desses 
itens somente deve ocorrer em situações extraordinárias e especiais, devidamente justificadas 
e em situações esporádicas, principalmente pela prática ser adotada, por alguns administra-
dores, como forma de diminuir as despesas e apresentar superávits fictícios. 

Em Santa Catarina, R$ 480,27 milhões em despesas liquidadas foram cancela-
dos ao longo do referido ano. Por isso, o texto aprovado pelo Pleno do TCE é claro: 
“Não se trata de afirmar que os cancelamentos realizados em 2007, ora menciona-
dos, constituem atos de má-fé que objetivam mascarar uma determinada situação de 
Déficit Orçamentário e Financeiro. Contudo, este Tribunal de Contas entende que se 
faz absolutamente necessário que o Estado reveja os mecanismos de controle sobre 
tais procedimentos para que eles se restrinjam às situações necessárias, devidamente 
justificadas, visando evitar que possíveis atos indevidos mascarem o Resultado Or-
çamentário e Financeiro e as respectivas situações patrimoniais decorrentes.”

Diante desse quadro, e considerando a importância do equilíbrio entre receitas e 
despesas em qualquer orçamento, vale a pena dedicar mais algumas linhas para entender 
melhor como se comportaram as receitas e as despesas do Estado em 2007. 

Primeiro, é preciso entender as diferentes classificações de receita utilizadas pelo Estado. 
A mais abrangente delas é a receita bruta, que chegou a R$ 12,44 bilhões em 2007 e que, 
como o nome permite imaginar, resulta da soma de todos os recursos que entraram no cai-
xa do Governo ao longo do ano. Desse valor, no entanto há diversas deduções obrigatórias. 

$
$
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Em 2007, a maior delas 
(R$ 2,09 bilhões) foi a dedução 
dos recursos repassados aos mu-
nicípios que têm participação 
no ICMS, no IPVA e em outros 
tributos. Além disso, com base 
na legislação reguladora, o Go-
verno destinou R$ 989 milhões 
para o Fundeb — principal fun-
do de aplicação na educação, 
com repasses aos municípios 
— e deduziu de sua receita bru-
ta outros R$ 41,57 milhões do 
Fundosocial. Restaram, assim, 
R$ 9,30 bilhões da receita arre-
cadada, valor 15,33% maior do 
que o do ano anterior.

Os tributos são as prin-
cipais fontes de recursos para 
o Estado. Em 2007, as recei-
tas tributárias brutas somaram 
R$ 8,07 bilhões. Desse total, o 
ICMS contribuiu com R$ 6,76 
bilhões. Ocorre que parte desse 
dinheiro é repassada aos mu-
nicípios. Deduzido esse valor, 
ficaram nos cofres estaduais 
R$ 5,21 bilhões de Receitas 
Tributárias. A parcela garanti-
da pelo ICMS foi de R$ 4,20 
bilhões.

Além dos recursos de origem tributária, também contribuíram de forma significativa 
para os cofres da administração catarinense as transferências correntes recebidas (R$ 2,33 
bilhões) e as receitas de contribuições (R$ 685,34 milhões). 

EVOLUÇÃO DA COMPOSIÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA  
Categoria Econômica e Subcategoria Econômica — 2003 a 2007

RECEITA	 2003		  2004		  2005		  3006		  2007
ORÇAMENTÁRIA	VALOR	  %	VALOR	  %	VALOR	  %	VALOR	  %	VALOR	  %
RECEITAS CORRENTES	 7.590.868.730,10	 97,82	 7.850.812.189,91	 98,03	 10.010.579.575,53	 98,74	 7.846.043.363,59	 97,20	 9.071.429.140,56	 97,53

Receita Tributária	 5.267.090.430,21	 67,87	 5.521.284.531,51	 68,94	 6.883.030.773,03	 67,89	 4.681.631.965,81	 58,00	 5.206.935.588,06	 55,98

Receitas de Contribuições	 307.382.102,47	 3,96	 355.621.948,03	 4,44	 515.117.673,21	 5,08	 398.819.676,48	 4,94	 685.344.525,38	 7,36

Receita Patrimonial	 129.414.268,47	 1,67	 101.090.916,23	 1,26	 203.981.090,87	 2,01	 177.905.257,67	 2,20	 201.183.728,25	 2,16

Receita Agropecuária	 2.308.160,29	 0,03	 1.767.360,85	 0,02	 3.467.099,14	 0,03	 2.856.799,64	 0,04	 2.037.238,74	 0,02

Receita Industrial	 10.598.525,11	 0,14	 8.570.274,11	 0,11	 9.127.107,98	 0,09	 8.579.426,23	 0,08	 5.543.200,26	 0,06

Receita de Serviços	 98.220.128,11	 1,27	 94.451.068,54	 1,18	 171.560.998,68	 1,69	 135.908.417,81	 0,11	 126.651.326,43	 1,36

Transferências Correntes	 1.521.795.472,82	 19,61	 1.591.773.957,61	 19,88	 1.897.747.679,17	 18,72	 2.020.357.346,55	 25,03	 2.332.379.929,84	 25,07

Outras Receitas Correntes	 254.059.642,63	 3,27	 176.252.133,04	 2,20	 326.547.153,45	 3,22	 419.964.473,39	 5,20	 211.838.524,35	 2,27

Receita Intra-Orçamentária									         299.515.079,25	 3,22

RECEITAS DE CAPITAL	 169.323.134,48	 2,18	 157.885.436,55	 1,97	 127.390.570,11	 1,26	 225.558.360,99	 2,74	 229.526.371,33	 2,47

Operações de Crédito	 126.756.315,76	 1,63	 95.771.325,56	 1,20	 91.980.473,29	 0,91	 106.552.078,719	 1,32	 70.150.446,52	 0,75

Alienação de Bens	 784.277,34	 0,01	 1.502.634,22	 0,02	 1.458.840,81	 0,01	 24.629.765,89	 0,31	 70.710.938,06	 0,76

Amortização de Empréstimos	 25.097.333,69	 0,32	 23.935.369,85	 0,30	 26.411.637,17	 0,26	 28.161.967,23	 0,35	 29.859.455,18	 0,32

Transferências de Capital	 13.217.945,31	 0,17	 28.454.901,82	 0,36	 4.181.901,94	 0,04	 63.869.496,011	 0,79	 13.441.671,97	 0,14

Outras Receitas de Capital	 3.467.262,36	 0,04	 8.221.205,09	 0,10	 3.357.716,91	 0,03	 2.345.053,13	 0,03	 42.894.140,02	 0,46

Receita Intra-Orçamentária									         2.469.719,58	 0,02

TOTAL	 7.760.191.864,58	 100,00	 8.008.697.626,46	 100,00	 10.137.970.145,64	 100,00	 8.071.601.724,57	 100,00	 9.300.955.511,89	 100,00

em R$

Fonte: Balancete Consolidado Geral de dezembro de 2003 a dezembro de 2007.
Inflator utilizado: IGP-DI (médio).
Nota: Já considerados os valores líquidos das respectivas deduções da receita.

As transferências correntes são formadas principalmente por recursos vindos da União. 
Essas fatias de tributos arrecadados pelo Governo Federal — mais conhecidas como cotas-
parte — devem ser destinadas aos estados. Entre elas, estão as cotas-parte do Fundo de 

Impostos	 4.970.198.641,19	 95,46%

Fonte: Balanço Geral do Estado de 2007.

Impostos sobre o Patrimônio e a Renda	 476.969.267,53

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 	 262.438.660,62

Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD)	 33.846.483,61

Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI)	 21.022,54

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 	 4.196.923.206,89 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte  
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS)
Taxas	 236.736.946,87

Total	 5.206.935.588,06

9,16%

5,04%

4,54%

0,65%
0,01%

80,60 %

COMPOSIÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA REALIZADA  
Exercício de 2007



68 69Equilíbrio entre receita e despesa

Participação dos Estados — FPE (R$ 469,43 milhões), do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados Exportação — IPI Exportação (R$ 229,80 milhões) e da Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico (CIDE), que rendeu R$ 69,04 milhões. A CIDE é cobrada sobre a 
venda de combustíveis, e os valores arrecadados devem ser aplicados em obras rodoviárias. 

Os catarinenses tiveram ainda R$ 305,49 milhões de transferências privadas, destina-
das principalmente ao Fundosocial e ao Seitec, mecanismo formado pelos fundos estaduais 
de apoio ao esporte, à cultura e ao turismo.

Um balanço demonstra a relação entre receitas e despesas. Em 2007, a entrada de 
recursos no caixa do Estado (R$ 9,07 bilhões) foi superior às despesas orçamentárias  
(R$ 8,88 bilhões). 

As Despesas Correntes, associadas ao custeio da máquina pública, consumiram 
R$ 7,90 bilhões. Desses, R$ 3,36 bilhões foram destinados ao pagamento de pessoal e 
encargos sociais (apenas pessoal ativo), e R$ 606,91 milhões foram gastos com Juros e 
Encargos de Dívidas do Estado. Os R$ 3,94 bilhões restantes são enquadrados no grupo 
Outras Despesas Correntes, o qual reúne todos os itens associados ao custeio da máquina 

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E VOLUNTÁRIAS, 
CORRENTES E DE CAPITAL  

Discriminação da Conta	R eceita	D eduções	T otal
	E stadual	 da Receita	 por Fonte

A1. Transferências Correntes	 2.564.955.765,28	 0,00	 2.564.955.765,28

1.1. Transferências Intergovernamentais	 1.875.185.677,21	 0,00	 1.875.185.677,21

1.1.1. Transferências da União	 1.037.999.745,28	 0,00	 1.037.999.745,28

Participação da Receita da União	 768.263.458,02	 0,00 	 768.263.458,02

Cota-Parte FPE	 469.426.651,66	 0,00	 469.426.651,66

Cota-Parte IPI Exportação	 229.800.724,61	 0,00	 229.800.724,61

Cota-Parte CIDE	 69.036.081,75	 0,00	 69.036.081,75

Transferência da Lei no 87/96	 52.522.908,73	 0,00	 52.522.908,73

Outras Transferências da União	 94.154.291,89	 0,00	 94.154.291,89

Tranferências Compensação Financeira	 21.723.053,90	 0,00	 21.723.053,90

Cota-Parte – Compensação Financeira de Recursos Hídricos	 18.349.455,04	 0,00	 18.349.455,04

Cota-Parte – Compensação Financeira de Recursos Minerais	 1.887.545,78	 0,00	 1.887.545,78

Cota-Parte – Petróleo – Fundo Especial do Petróleo (FEP)	 1.486.053,08	 0,00	 1.486.053,08

Transferências de Recursos (SUS)	 793.051,14	 0,00	 793.051,14

Transferência de Recurso Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 	 100.542.981,60	 0,00	 100.542.981,60 
– Salário Educação

1.1.2 Transferência dos Municípios	 978.001,46	 0,00	 978.001,46

Outras Transferências de Municípios — Parcelamento Contribuição Previdenciária	 978.001,46	 0,00	 978.001,46

1.1.3. Transferência Multigovernamentais Recursos do Fundeb	 836.207.930,47	 0,00	 836.207.930,47

1.2 Transferências de Instituições Privadas	 305.491.848,80	 0,00	 305.491.848,80

Discriminação da Conta	R eceita	D eduções	T otal
	E stadual	 da Receita	 por Fonte

Transferência de Instituições Privadas para Fundo Social	 167.151.892,99	 0,00	 167.151.892,99

Transferência de Instituições Privadas – SEITEC	 137.827.516,20	 0,00	 137.827.516,20

Transferências Instituições Privadas – Fundos	 512.439,61	 0,00	 512.439,61

1.3. Transferências do Exterior	 172.890,00	 0,00	 172.890,00

1.4. Transferências Voluntárias	 384.105.349,27	 0,00	 384.105.349,27

Transferências de Convênios	 382.773.973,83	 0,00	 382.773.973,83

Transferências de Convênios dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades	 4.400,00	 0,00	 4.400,00

Transferências de Convênios dos Municípios e de suas Entidades	 383.199,20	 0,00	 383.199,20

Transferências à Instituições Privadas	 943.776,24	 0,00	 943.776,24

1.5. Deduções		  232.574.014,65	 232.574.014,65

FUNDEB	 0,00	 116.161.007,22	 (116.161.007,22)

Doações de Instituições Privadas	 0,00	 41.568.458,63	 (41.568.458,63

CIDE – Parte MunicipalI  	 0,00	 17.259.020,44	 17.259.020,44

IPI – Parte Municipal	 0,00	 57.450.181,17	 57.450.181,17

Outras Deduções	 0,00	 135.347,19	 135.347,19

2. Subtotal (1.1 + 1.2 + 1.3 + 1.4 – 1.5)	 2.564.955.765,28	 232.574.014,65	 2.332.379.929,84

3. Transferência de Capital	 13.441.671,97	 0,00	 13.441.671,97

TOTAL (2+3)	 2.578.397.437,25	 232.574.014,65	 2.345.823.422,60

Fonte: Prestação de Contas do Governo e Balanço Geral do Estado.
Nota: Inclui as transferências correntes e de capital.

Fonte: Prestação de Contas do Governo e Balanço Geral do Estado.
Nota: Inclui as transferências correntes e de capital.

... continuação
em R$

em R$
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pública que não dizem respeito a juros da dívida e pessoal ativo. Incluem-se aí, portanto, 
o pagamento dos servidores aposentados.

As Despesas de Capital totalizaram R$ 975,24 milhões. Neste grupo, os Investimen-
tos e Inversões Financeiras somaram R$ 609,18 milhões, enquanto que a Amortização da 
Dívida custou R$ 366,06 milhões. 

DESPESA FIXADA, AUTORIZADA E REALIZADA POR CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE 
NATUREZA DA DESPESA — Exercício de 2007

DESPESAS POR ÓRGÃOS E CATEGORIAs ECONÔMICAs 
Administração Direta

despesas	O rçada		A  utorizada		R  ealizada		  Saldo	 %	 %	 %
	 (a)	 %	 (b)	 %	 (C)	 %		  (b/a)	 (c/b)	 (c/a)
Despesas Correntes	 7.958.242.424,00	 83,45	 8.902.719.294,14	 84,45	 7.900.764.788,37	 89,01	 1.001.954.505,77	 111,87	 88,75	 99,28

Pessoal e Encargos Sociais	 3.217.093.813,00	 33,73	 3.485.381.814,55	 33,06	 3.357.010.052,67	 37,82	 128.371.761,88	 108,34	 96,32	 104,35

Juros e Encargos da Dívida	 419.198.305,00	 4,40	 640.905.312,95	 6,08	 606.913.127,99	 6,84	 33.992.184,96	 152,89	 94,70	 144,78

Outras Despesas Correntes	 4.321.950.306,00	 45,32	 4.776.432.166,64	 45,31	 3.936.841.607,71	 44,35	 839.590.558,93	 110,52	 82,42	 91,09

Despesas de Capital	 1.577.447.102,00	 16,54	 1.638.905.485,45	 15,55	 975.244.611,68	 10,99	 663.660.873,77	 103,90	 59,51	 61,82

Investimentos	 1.200.896.599,00	 12,59	 1.195.239.931,40	 11,34	 595.959.188,17	 6,71	 599.280.743,23	 99,53	 49,86	 49,63

Inversões Financeiras	 75.275.319,00	 0,79	 75.323.890,15	 0,71	 13.222.221,91	 0,15	 62.101.668,24	 100,06	 17,55	 17,57

Amortização da Dívida	 301.275.184,00	 3,16	 368.341.663,90	 3,49	 366.063.201,60	 4,12	 2.278.462,30	 122,26	 99,38	 121,50

Reserva de Contingência	 1.000.000,00	 0,01	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 –	 0,00

TOTAL DAS DESPESAS	 9.536.689.526,00	 100,00	 10.541.624.779,59	 100,00	 8.876.009.400,05	 100,00	 1.665.615.379,54	 110,54	 84,20	 93,07

Órgãos	 Correntes	 %	 Capital	 %	T otal	 %	 %T
Assembléia Legislativa	 241.855.578,49	 98,58	 3.487.361,75	 1,42	 245.342.940,24	 5,16	 2,76

Tribunal de Contas	 84.812.903,23	 98,30	 1.468.951,86	 1,70	 86.281.855,09	 1,82	 0,97

Tribunal de Justiça	 536.308.182,74	 99,13	 4.683.606,78	 0,87	 540.991.789,52	 11,39	 6,09

Ministério Público	 205.446.629,19	 99,95	 108.427,60	 0,05	 205.555.056,79	 4,33	 2,32

Sec. Est.1 da Segurança Pública e Defesa do Cidadão (SSP)	 730.407.141,29	 99,98	 112.520,68	 0,02	 730.519.661,97	 15,38	 8,23

Sec. Est. do Planejamento (SPG)	 4.429.276,52	 99,82	 8.100,00	 0,18	 4.437.376,52	 0,09	 0,05

Sec. Exec.2 de Articulação Nacional (SAN)	 859.287,47	 89,13	 104.820,18	 10,87	 964.107,65	 0,02	 0,01

Sec. Esp.3 de Articulação Internacional (SAI)	 384.780,43	 98,88	 4.357,00	 1,12	 389.137,43	 0,01	 0,00

Sec. Est. de Turismo, Cultura e Esporte (SOL)	 7.214.684,40	 95,87	 310.935,40	 4,13	 7.525.619,80	 0,16	 0,08

Sec. Est. da Assistência Social, Trabalho e Habitação (SST)	 16.059.565,83	 97,16	 469.813,50	 2,84	 16.529.379,33	 0,35	 0,19

Sec.4 de Desenvenvolvimento Econômico Sustentável (SDS)	 4.071.063,28	 99,95	 1.966,00	 0,05	 4.073.029,28	 0,09	 0,05

Gabinete Governador	 134.017.558,34	 99,93	 93.960,26	 0,07	 134.111.518,60	 2,82	 1,51

Gabinete Vice-Governador	 2.070.826,14	 99,76	 4.932,60	 0,24	 2.075.758,74	 0,04	 0,02

Procuradoria Geral Junto ao Tribunal de Contas	 6.819.178,65	 99,10	 62.113,76	 0,90	 6.881.292,41	 0,14	 0,08

Sec. Est. da Agricultura e Desenvolvimento Rural	 8.326.965,69	 91,78	 745.873,09	 8,22	 9.072.838,78	 0,19	 0,10

Sec. Est. da Educação Ciência e Tecnologia	 1.001.677.326,20	 94,12	 62.536.691,77	 5,88	 1.064.214.017,97	 22,40	 11,99

Sec. Est. da Administração (SEA)	 68.780.527,94	 100,00	 2.869,15	 0,00	 68.783.397,09	 1,45	 0,77

Sec. Est. da Fazenda (SEF)	 864.928.482,25	 69,74	 375.239.974,26	 30,26	 1.240.168.456,51	 26,10	 13,97

Sec. Est. da Infra-Estrutura (SIE)	 2.107.494,69	 4,94	 40.541.445,39	 95,06	 42.648.940,08	 0,90	 0,48

Sec. Est. da Informação	 31.619.719,32	 99,94	 17.501,00	 0,06	 31.637.220,32	 0,67	 0,36

Sec. Est. Des. Reg.5 – Itapiranga	 641.284,21	 56,22	 499.412,73	 43,78	 1.140.696,94	 0,02	 0,01

Sec. Est. Des. Reg. – Quilombo	 499.668,18	 37,37	 837.573,65	 62,63	 1.337.241,83	 0,03	 0,02

Sec. Est. Des. Reg. – Seara	 360.163,43	 54,84	 296.586,28	 45,16	 656.749,71	 0,01	 0,01

Sec. Est. Des. Reg. – Taió	 788.480,17	 49,68	 798.753,95	 50,32	 1.587.234,12	 0,03	 0,02

Sec. Est. Des. Reg. – Timbó	 625.246,67	 51,18	 596.366,38	 48,82	 1.221.613,05	 0,03	 0,01

Sec. Est. Des. Reg. – Braço do Norte	 488.642,84	 68,44	 225.288,36	 31,56	 713.931,20	 0,02	 0,01

Sec. Est. Des. Reg. – São Miguel do Oeste	 4.463.548,46	 81,93	 984.191,65	 18,07	 5.447.740,11	 0,11	 0,06

Sec. Est. Des. Reg. – Maravilha	 3.489.201,78	 36,73	 6.010.899,80	 63,27	 9.500.101,58	 0,20	 0,11

Sec. Est. Des. Reg. – São Lourenço do Oeste	 3.479.858,11	 40,79	 5.050.635,43	 59,21	 8.530.493,54	 0,18	 0,10

Sec. Est. Des. Reg. – Chapecó	 5.730.289,60	 38,86	 9.017.052,76	 61,14	 14.747.342,36	 0,31	 0,17

Sec. Est. Des. Reg. – Xanxerê	 5.582.065,43	 40,92	 8.060.101,59	 59,08	 13.642.167,02	 0,29	 0,15

Sec. Est. Des. Reg. – Concórdia	 4.193.534,76	 45,93	 4.935.972,60	 54,07	 9.129.507,36	 0,19	 0,10

em R$

em R$

Fonte: Lei Estadual no 13.969 de 22/01/2007 (Lei Orçamentária Anual), Balancete Consolidado Geral de 2007 e Anexo TC-008 — Ciasc.

1 Secretaria de Estado. 2 Secretaria Executiva. 3 Secretaria Especial. 4 Secretaria. 5 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional (SDR).
Fonte: Demonstrativo das Despesas por Órgãos — Administração Direta — Exercício de 2007 — Ciasc.

Entre os Poderes, o líder em gastos foi o 
Executivo, que teve despesas de R$ 7,72 bilhões; 
a maior parte realizada pelas Secretarias de Esta-
do da Fazenda; da Educação, Ciência e Tecnolo-
gia; e da Segurança Pública e Defesa do Cidadão. 
Depois, aparecem o Judiciário e o Legislativo. 
Entre os órgãos constitucionais, a maior despesa 
coube ao Ministério Público, seguido do Tribu-
nal de Contas.
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Órgãos	 Correntes	 %	 Capital	 %	T otal	 %	 %T
Sec. Est. Des. Reg.5 – Joaçaba	 5.741.551,93	 71,06	 2.338.516,71	 28,94	 8.080.068,64	 0,17	 0,09

Sec. Est. Des. Reg. – Campos Novos	 2.404.659,04	 67,64	 1.150.352,03	 32,36	 3.555.011,07	 0,07	 0,04

Sec. Est. Des. Reg. – Videira	 3.572.775,51	 77,36	 1.045.608,39	 22,64	 4.618.383,90	 0,10	 0,05

Sec. Est. Des. Reg. – Caçador	 3.460.594,05	 42,38	 4.704.785,57	 57,62	 8.165.379,62	 0,17	 0,09

Sec. Est. Des. Reg. – Curitibanos	 3.109.272,40	 75,53	 1.007.582,23	 24,47	 4.116.854,63	 0,09	 0,05

Sec. Est. Des. Reg. – Rio do Sul	 4.528.184,18	 67,98	 2.133.325,91	 32,02	 6.661.510,09	 0,14	 0,08

Sec. Est. Des. Reg. – Ituporanga	 3.781.813,86	 77,49	 1.098.541,09	 22,51	 4.880.354,95	 0,10	 0,05

Sec. Est. Des. Reg. – Ibirama	 4.306.580,02	 66,06	 2.212.421,55	 33,94	 6.519.001,57	 0,14	 0,07

Sec. Est. Des. Reg. – Blumenau	 8.183.730,52	 57,18	 6.128.494,12	 42,82	 14.312.224,64	 0,30	 0,16

Sec. Est. Des. Reg. – Brusque	 4.294.430,97	 52,39	 3.903.221,07	 47,61	 8.197.652,04	 0,17	 0,09

Sec. Est. Des. Reg. – Itajaí	 7.800.015,19	 39,74	 11.826.655,11	 60,26	 19.626.670,30	 0,41	 0,22

Sec. Est. Des. Reg. – Grande Florianópolis	 16.956.069,09	 60,83	 10.917.922,47	 39,17	 27.873.991,56	 0,59	 0,31

Sec. Est. Des. Reg. – Laguna	 5.126.964,69	 56,18	 3.998.468,82	 43,82	 9.125.433,51	 0,19	 0,10

Sec. Est. Des. Reg. – Tubarão	 6.541.927,54	 55,93	 5.154.485,00	 44,07	 11.696.412,54	 0,25	 0,13

Sec. Est. Des. Reg. – Criciúma	 9.074.380,44	 47,49	 10.032.521,73	 52,51	 19.106.902,17	 0,40	 0,22

Sec. Est. Des. Reg. – Araranguá	 6.803.464,96	 54,91	 5.585.779,77	 45,09	 12.389.244,73	 0,26	 0,14

Sec. Est. Des. Reg. – Joinville	 8.746.328,15	 38,54	 13.948.160,89	 61,46	 22.694.489,04	 0,48	 0,26

Sec. Est. Des. Reg. – Jaraguá do Sul	 4.012.070,13	 81,07	 937.095,81	 18,93	 4.949.165,94	 0,10	 0,06

Sec. Est. Des. Reg. – Mafra	 5.849.627,88	 80,84	 1.386.282,11	 19,16	 7.235.909,99	 0,15	 0,08

Sec. Est. Des. Reg. – Canoinhas	 4.042.746,31	 56,31	 3.136.212,84	 43,69	 7.178.959,15	 0,15	 0,08

Sec. Est. Des. Reg. – Lages	 6.604.242,57	 66,39	 3.343.845,89	 33,61	 9.948.088,46	 0,21	 0,11

Sec. Est. Des. Reg. – São Joaquim	 3.009.673,65	 47,77	 3.290.598,42	 52,23	 6.300.272,07	 0,13	 0,07

Sec. Est. Des. Reg. – Palmitos	 2.812.165,56	 42,60	 3.789.789,94	 57,40	 6.601.955,50	 0,14	 0,07

Sec. Est. Des. Reg. – Dionísio Cerqueira	 2.671.129,09	 36,51	 4.645.634,98	 63,49	 7.316.764,07	 0,15	 0,08

Total	 4.115.973.553,46	 86,63	 635.035.359,66	 13,37	 4.751.008.913,12	 100,00	 53,53

em R$

5 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional (SDR).
Fonte: Demonstrativo das Despesas por Órgãos — Administração Direta — Exercício de 2007 — Ciasc.

A chamada administração indireta, formada por autarquias, fundações e empresas 
estatais dependentes, e fundos, que destinam recursos “carimbados” para diversas ações 
em áreas específicas, tiveram despesas de R$ 4,13 bilhões. Na administração indireta, o 
IPESC, com R$ 1,51 bilhão, liderou os gastos. Nos fundos, o da Saúde, com R$ 1,06 bi-
lhão, apresentou o maior valor em despesas.

... continuação DESPESAS POR ÓRGÃOS E CATEGORIAs ECONÔMICAs
Administração Indireta

entidades	 Correntes	 %	 Capital	 %	T otal	 %	 %T
Fundações	 226.861.912,47	 95,38	 10.977.024,78	 4,62	 237.838.937,25	 5,77	 2,68

Fundação Catarinense de Desportos (FESPORTE)	 6.715.368,46	 99,05	 64.585,00	 0,95	 6.779.953,46	 0,16	 0,08

Fundação Catarinense de Cultura (FCC)	 11.866.286,98	 98,91	 130.459,92	 1,09	 11.996.746,90	 0,29	 0,14

Fundação do Meio Ambiente (FATMA)	 21.880.668,01	 98,13	 417.301,80	 1,87	 22.297.969,81	 0,54	 0,25

Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE)	 59.772.478,59	 99,55	 272.570,14	 0,45	 60.045.048,73	 1,46	 0,68

Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC)	 114.318.105,66	 94,65	 6.459.707,66	 5,35	 120.777.813,32	 2,93	 1,36

Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica (FAPESC)	 12.309.004,77	 77,21	 3.632.400,26	 22,79	 15.941.405,03	 0,39	 0,18

Fundos	 1.622.000.202,04	 93,43	 113.980.886,57	 6,57	 1.735.981.088,61	 42,08	 19,56

Fundo de Reaparelhamento da Justiça	 47.920.862,54	 69,35	 21.180.481,72	 30,65	 69.101.344,26	 1,68	 0,78

Fundo para Reconstituição de Bens Lesados	 327.764,72	 97,64	 7.930,41	 2,36	 335.695,13	 0,01	 0,00

Fundo Especial do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público	 71.633,06	 100,00	 0,00	 0,00	 71.633,06	 0,00	 0,00

Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público	 7.236.369,71	 90,26	 781.023,33	 9,74	 8.017.393,04	 0,19	 0,09

Fundo de Melhoria da Polícia Civil	 38.283.689,99	 92,17	 3.254.020,24	 7,83	 41.537.710,23	 1,01	 0,47

Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar	 16.623.365,88	 89,42	 1.967.360,44	 10,58	 18.590.726,32	 0,45	 0,21

Fundo Rotativo da Penitenciária Industrial de Joinville	 10.859,00	 33,55	 21.511,00	 66,45	 32.370,00	 0,00	 0,00

Fundo para Melhoria da Segurança Pública	 56.225.610,42	 85,36	 9.641.693,18	 14,64	 65.867.303,60	 1,60	 0,74

Fundo Rotativo da Penitenciária de Curitibanos	 395.616,61	 91,71	 35.780,00	 8,29	 431.396,61	 0,01	 0,00

Fundo Rotativo da Penitenciária de Florianópolis	 541.085,47	 100,00	 0,00	 0,00	 541.085,47	 0,01	 0,01

Fundo Rotativo da Penitenciária de Chapecó	 715.227,25	 99,84	 1.150,00	 0,16	 716.377,25	 0,02	 0,01

Fundo Penitenciário do Estado de Santa Catarina (FUPESC)	 42.463.582,57	 82,82	 8.805.827,40	 17,18	 51.269.409,97	 1,24	 0,58

Fundo Estadual de Defesa Civil	 2.912.132,18	 99,34	 19.233,97	 0,66	 2.931.366,15	 0,07	 0,03

Fundo de Melhoria da Polícia Militar	 82.240.715,70	 99,05	 787.083,87	 0,95	 83.027.799,57	 2,01	 0,94

Fundo Rotativo do Complexo Penitenciário da Grande Florianópolis	 108.589,76	 93,18	 7.950,00	 6,82	 116.539,76	 0,00	 0,00

Fundo Estadual de Incentivo à Cultura	 28.600.922,09	 94,72	 1.595.865,36	 5,28	 30.196.787,45	 0,73	 0,34

Fundo Estadual de Incentivo ao Turismo (Funturismo)	 30.468.569,29	 88,09	 4.117.777,49	 11,91	 34.586.346,78	 0,84	 0,39

Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte (FUNDESPORTE)	 30.265.526,55	 82,90	 6.243.391,52	 17,10	 36.508.918,07	 0,89	 0,41

Fundo Estadual de Assistência Social (FAS)	 2.516.781,31	 95,25	 125.549,27	 4,75	 2.642.330,58	 0,06	 0,03

Fundo para a Infância e Adolescência (FIA)	 210.534,81	 100,00	 0,00	 0,00	 210.534,81	 0,01	 0,00

Fundo Especial de Proteção ao Meio Ambiente (FEPEMA)	 23.600,68	 100,00	 0,00	 0,00	 23.600,68	 0,00	 0,00

Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO)	 287.154,87	 44,65	 355.997,45	 55,35	 643.152,32	 0,02	 0,01

Fundo Especial de Estudos Jurídicos e Reaparelhamento (FUNJURE)	 1.144.822,44	 64,77	 622.710,50	 35,23	 1.767.532,94	 0,04	 0,02

Fundo de Terras do Estado de Santa Catarina (FT)	 2,00	 0,00	 827.380,00	 100,00	 827.382,00	 0,02	 0,01

em R$

Fonte: Demonstrativo das Despesas por Órgãos — Exercício de 2007 — Ciasc.
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Essa avaliação permite identificar se, 
em determinado momento — no caso, em 
31 de dezembro de 2007 —, o Governo teve 
ou não recursos suficientes para saldar todas 
as dívidas pendentes e com vencimento em 
até um ano. Segundo os dados apresentados 
no Parecer Prévio aprovado pelo Pleno, no 
fim de 2007, o Governo tinha um passivo 
financeiro de R$ 1,91 bilhão. O valor era 
inferior ao dos ativos, que chegaram a pra-
ticamente a R$ 1,99 bilhão. Dessa forma, 
segundo os cálculos do TCE, o Estado teve 
superávit de R$ 78,8 milhões. 

É importante destacar que, nes-
se caso, os dados apresentados pelo 
Governo são diferentes dos números 
aprovados pelo Pleno da Corte. Na 
Prestação de Contas analisada pelos 
técnicos, o superávit era maior. Isso 
porque, no passivo financeiro infor-
mado na prestação de contas, exis-
tiam pendências não contabilizadas. 
Entre elas, estão a Defensoria Dativa 
— prestada pelos advogados através 
da OAB-SC — de R$ 54,05 milhões, 
e dívidas de curto prazo de R$ 398,42 
milhões, referentes a precatórios não 
pagos, indevidamente contabilizadas 
como de longo prazo.

O detalhamento das receitas e despesas, ainda que incompleto, 
permite ao cidadão visualizar um pouco melhor o destino dado aos 
recursos arrecadados com os impostos. Para complementar o diagnós-
tico sobre a saúde financeira do Estado, porém, são necessárias ainda 
outras informações. Uma delas é a comparação entre os ativos e os 
passivos financeiros, respectivamente, os recursos disponíveis no caixa 
do Governo ou com entrada prevista em curto prazo (até 12 meses), e 
os débitos com vencimento também de curto prazo. 

entidades	 Correntes	 %	 Capital	 %	T otal	 %	 %T
Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural (FDR)	 38.264.690,55	 92,41	 3.144.663,36	 7,59	 41.409.353,91	 1,00	 0,47

Fundo Estadual de Sanidade Animal (FUNDE)	 736.403,25	 100,00	 0,00	 0,00	 736.403,25	 0,02	 0,01

Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais	 6.489.290,56	 49,73	 6.559.762,54	 50,27	 13.049.053,10	 0,32	 0,15

Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais	 146.044.999,78	 99,65	 518.665,00	 0,35	 146.563.664,78	 3,55	 1,65

Fundo Estadual de Saúde	 1.026.524.722,71	 96,49	 37.330.606,07	 3,51	 1.063.855.328,78	 25,79	 11,99

Fundo de Esforço Fiscal	 2.015.924,53	 62,67	 1.200.869,69	 37,33	 3.216.794,22	 0,08	 0,04

Fundo de Desenvolvimento Social (FUNDOSOCIAL)	 12.329.151,76	 71,87	 4.826.602,76	 28,13	 17.155.754,52	 0,42	 0,19

Autarquias	 1.629.249.766,04	 89,14	 198.442.771,10	 10,86	 1.827.692.537,14	 44,31	 20,59

Instituto de Metrologia de Santa Catarina (INMETRO/SC)	 4.486.907,53	 100,00	 0,00	 0,00	 4.486.907,53	 0,11	 0,05

Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPESC)	 1.513.989.811,25	 100,00	 45.802,57	 0,00	 1.514.035.613,82	 36,70	 17,06

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC)	 7.395.962,54	 95,62	 338.844,60	 4,38	 7.734.807,14	 0,19	 0,09

Departamento de Transportes e Terminais (DETER)	 16.240.904,46	 90,57	 1.691.664,48	 9,43	 17.932.568,94	 0,43	 0,20

Departamento Estadual de Infra-Estrutura (DEINFRA)	 71.386.056,67	 27,86	 184.843.599,38	 72,14	 256.229.656,05	 6,21	 2,89

Agência Reguladora de Serviços Públicos de Santa Catarina (AGESC)	 1.091.429,02	 97,46	 28.417,16	 2,54	 1.119.846,18	 0,03	 0,01

Administração do Porto de São Francisco do Sul (APSFS)	 14.658.694,57	 56,05	 11.494.442,91	 43,95	 26.153.137,48	 0,63	 0,29

Empresas Estatais Dependentes	 306.679.354,36	 94,80	 16.808.569,57	 5,20	 323.487.923,93	 7,84	 3,64

Santa Catarina Turismo (SANTUR)	 14.068.660,65	 97,72	 328.221,82	 2,28	 14.396.882,47	 0,35	 0,16

Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina (COHAB/SC)	 13.469.557,02	 55,98	 10.591.413,59	 44,02	 24.060.970,61	 0,58	 0,27

Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC)	 98.629.578,04	 97,30	 2.737.084,19	 2,70	 101.366.662,23	 2,46	 1,14

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI)	 180.511.558,65	 98,28	 3.151.849,97	 1,72	 183.663.408,62	 4,45	 2,07

Total	 3.784.791.234,91	 91,75	 340.209.252,02	 8,25	 4.125.000.486,93	 100,00	 46,47

em R$

Fonte: Demonstrativo das Despesas por Órgãos — Exercício de 2007 — Ciasc.

... continuação

$

$



PASSIVO FINANCEIRO AJUSTADO PELO TCE
Discriminação	V alor

Passivo Financeiro publicado pelo Estado 	 1.454.911.420,96

(+) Precatórios 	 398.418.694,73

(+) Defensoria Dativa	 54.054.210,01

(=) Passivo Financeiro ajustado pelo TCE/SC	 1.907.384.325,70

FONTE: Balanço Geral do Estado do Exercício de 2007 e Ofício GAB/PGE no 0562/08.

Já a dívida de longo prazo, com vencimento em período 
superior a 12 meses, apresentou retração no ano. Ela era de 
R$ 11,44 bilhões em 2006 e caiu para R$ 10,26 bilhões no 
ano seguinte. A maior parte das pendências, R$ 9,56 bilhões, 
era referente a operações de crédito internas.

$

Fonte: Balanços Gerais do Estado de 1998 a 2007.
Inflator: IGP-DI  médio (dezembro).

	A no	D ívida Fundada	Í ndice	V ariação (%) 

	 1998	 10.897.533	 –	 –

	 1999	 12.202.638	 111,98	 11,98

	 2000	 11.770.011	 108,01	 (3,55)

	 2001	 10.712.760	 98,30	 (8,98)

	 2002	 11.948.138	 109,64	 11,53

	 2003	 11.523.786	 105,75	 (3,55)

	 2004	 11.334.067	 104,01	 (1,65)

	 2005	 11.862.051	 108,85	 4,66

	 2006	 11.445.084	 105,02	 (3,52)

	 2007	 10.263.514	 94,18	 (10,32)

em R$ 1.000,00

76 77Equilíbrio entre receita e despesa

EVOLUÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA EM VALORES CONSTANTES 
Período de 1998 a 2007em R$
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Quem vai a Brasília pela primeira vez se impressiona com a beleza dos prédios públi-
cos desenhados por Oscar Niemeyer e Lucio Costa. A catedral está entre as mais belas do 
País. Já os prédios que abrigam o Executivo, o Judiciário e o Legislativo, belos e imponen-
tes, ocupam os vértices de um triângulo eqüilátero imaginário que tem ao centro a Praça 
dos Três Poderes. 

O tratamento igualitário dado ao Palácio do Planalto, ao Congresso Nacional e à sede 
do Supremo Tribunal Federal (STF) exprime mais do que apenas uma concepção urbanís-
tica. É a tradução concreta da necessidade que os regimes democráticos têm de manter o 

equilíbrio, a harmonia e a independência entre os poderes. 
No plano prático, essa relação de igualdade é garantida pela 

Constituição. A lei máxima do País determina a autonomia entre 
as três esferas de governo e estabelece que o Executivo tem a obri-
gação de repassar aos demais poderes os recursos necessários à 

sua manutenção. Isso também ocorre nos estados. 

Em Santa Catarina, o cálculo dos repas-
ses leva em conta a Receita Líquida Dis-

ponível (RLD) do mês imediatamente 
anterior àquele em que são executa-

dos. Assim, para apurar os valores 
das transferências que deviam ser 

feitas durante o ano, os técnicos 
consideraram os dados relativos 

ao período entre dezembro de 
2006 e novembro de 2007. 

Nesses 12 meses, a Recei-
ta Líquida Disponível ca-
tarinense foi de R$ 6,55 
bilhões.

REPASSE CONSTITUCIONAL A PODERES E ÓRGÃOS DO ESTADO COM AUTONOMIA 
FINANCEIRA — Exercício de 2007

Fonte: Balanço Geral Consolidado de 2007 e  Lei no 13.849 — LDO 2007 Lei no 13.969 — LOA 2007.

em R$

Sobre esse valor é que incidem as alíquotas de repasses do Governo para os poderes, 
o Ministério Público e o Tribunal de Contas. São 7,4% para o Tribunal de Justiça, repre-
sentante máximo do Judiciário no Estado; 3,7% para a Assembléia Legislativa, 3,1% para 
o Ministério Público do Estado e 1,3% para o Tribunal de Contas. Além desses poderes e 
órgãos, a Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc) — fundação pertencente ao Po-
der Executivo — também tem participação de 2,05% na RLD garantida anualmente na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. No total, as transferências do Executivo chegaram a R$ 1,15 
bilhão. Os repasses decorrentes de tais percentuais estão demonstrados na tabela a seguir: 

PODER	 %	PLANE JAMENTO	REPASSE	DI  FERENÇA
ÓRGÃO/ENTIDADE	LDO	VALOR   LOA	LÍQUIDO	E  ntre despesa realizada
		  (a)	 (b)	 e planejada (b)-(a)

Assembléia Legislativa	 3,70	 233.840.000	 242.360.785	 8.520.785

Tribunal de Contas	 1,30	 82.160.000	 85.153.789	 2.993.789

Tribunal de Justiça	 7,40	 467.680.000	 484.721.570	 17.041.570

Ministério Público	 3,10	 195.920.000	 203.059.036	 7.139.036

UDESC	 2,05	 129.560.000	 134.280.975	 4.720.975

TOTAL	 17,55	 1.109.160.000	  1.149.576.155	 40.416.155

Já o Executivo apresenta números bem mais expressivos. As despesas chegaram a 
R$ 7,72 bilhões. Isso não significa que tenha mais importância que os demais poderes, 
o que existe é uma significativa diferença de tamanho. O Executivo tem a maior estrutu-
ra administrativa, por integrar os gabinetes do Governador e do Vice, pelas secretarias 
centrais e regionais, pelas autarquias, fundações, empresas dependentes e a maioria dos 
fundos específicos.

Precisa, portanto, de mais recursos porque é o responsável pela maior parte das ações 
de governo. 
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Para se ter uma idéia, podem ser comparados os números de servidores efetivos e 
comissionados de cada esfera. Em 31 de dezembro de 2007, o Executivo contava com 
64.725 efetivos e 1.154 comissionados; o Judiciário, 4.348 (outros 589 comissionados); e 
a Assembléia, 721 (mais 881 comissionados). No Ministério Público, eram 646 (mais 353 
comissionados), e no TCE, 492 efetivos ativos e 30 comissionados.

Não é de estranhar, portanto, que só os gastos com pessoal do Executivo já superas-
sem, com folga, as despesas dos demais poderes. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
o Executivo catarinense poderia desembolsar até R$ 4,16 bilhões para pagar pessoal. Em 
vez disso, destinou a essa despesa R$ 3,32 bilhões.

O gasto com a folha, aliás, tornou-se preocupação de praticamente todos os gestores 
públicos. Não é para menos: o limite para essa despesa é uma das principais determinações 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. Em 2007, o teto de gastos, de acordo com a Receita 
Corrente Líquida do ano, era de R$ 186,96 milhões para o Legislativo (2,2% da RCL), 
R$ 509,90 milhões para o Tribunal de Justiça (6% da RCL), R$ 169,97 milhões para o 
Ministério Público (2% da RCL) e R$ 67,99 milhões para o TCE (0,80% da RCL). As 
despesas realizadas foram, respectivamente, R$ 148,09 milhões, R$ 375,49 milhões, R$ 
142,74 milhões e R$ 56 milhões. Todos os órgãos e poderes se enquadraram, portanto, 
ao limite legal de gastos com pessoal.

Os técnicos da Corte de Contas avaliam também a execução orçamentária dos poderes e 
órgãos. A Assembléia Legislativa, por exemplo, recebeu R$ 242,36 milhões graças aos repasses 
previstos na LDO e teve receitas de aplicações financeiras, indenizações e restituições. Além dis-
so, recebeu mais R$ 4,36 milhões do Fundosocial. Com isso, a receita total do Legislativo chegou 
aos R$ 248,43 milhões. As despesas ficaram um pouco abaixo disso — R$ 245,34 milhões. 

$
$

$

$

gastos com pessoal
	Q uanto podia gastar	Q uanto gastou

Executivo	 4.164,19	 3.321,23

Assembléia Legislativa	 186,96	 148,09

Tribunal de Justiça	 509,90	 375,49

Ministério Público	 169,97	 142,74

Tribunal de Contas	 67,99	 56

em R$ milhões

executivo ALESC TJ MP tce

4.250

4.000

3.750

3.500

3.250

3.000

2.750

2.500

2.250

2.000

1.750

1.500

1.250

1.000

750

500

250

0

Quanto podia gastar            Quanto gastou

Fonte: Parecer Prévio sobre as Contas do Governo do Estado — Exercício 2007.
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No caso do Judiciário, a análise leva em conta as receitas e despesas do Tribunal de 
Justiça e do Fundo de Reaparelhamento da Justiça que, como o nome diz, garante recursos 
para melhorar a estrutura de comarcas e fóruns. 

Os ingressos no caixa do Tribunal de Justiça somaram R$ 557,39 milhões, aí incluí-
dos os repasses do Tesouro, as rendas de aplicação da chamada Conta Única do Tribunal, 
os recursos recebidos do Fundosocial, entre outras fontes. Já o Fundo de Reaparelhamento 
da Justiça, obteve R$ 80,63 milhões em recursos. Na soma, o Judiciário recebeu R$ 638,02 
milhões. As despesas foram de R$ 610,09 milhões. 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Exercício de 2007

ESPECIFICAÇÃO	VALORES	  %

            LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA	 7.413.966,22	 6,76

            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 24.092.554,43	 21,95

            AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO	 20.934.016,50	 19,07

            OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS	 22.958,30	 0,02

            DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 1.359.779,92	 1,24

            INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 1.565.000,00	 1,43

            INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS	 605.326,35	 0,55

         APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES  ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES	 29.679,50	 0,03
            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 29.679,50	 100,00

DESPESAS DE CAPITAL	 3.487.361,75	 1,42
   INVESTIMENTOS	 3.487.361,75	 100,00
      APLICAÇÕES DIRETAS	 3.487.361,75	 100,00
         OBRAS E INSTALAÇÕES	 1.421.644,65	 40,77

         EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 2.065.717,10	 59,23

TOTAL EMPENHADO	 245.342.940,24	 100,00
 	  	  
SALDO ORÇAMENTÁRIO	 6.839.939,33	 2,71
RECEITA TOTAL 	 248.429.947,40	 100,00
% DESPESAS / RECEITAS 	  	 98,76

Fonte: Balancete do Razão Analítico de dezembro de 2007 da Assembléia Legislativa do Estado.

Fonte: Balancete do Razão Analítico de dezembro de 2007 da Assembléia Legislativa do Estado.

em R$

em R$
... continuação

ESPECIFICAÇÃO	VALORES	  %

DESPESA ORÇADA	 243.840.000,00	 100,00
DESPESA AUTORIZADA	 252.182.879,57	 100,00
DESPESA REALIZADA (EMPENHADA)	 245.342.940,24	 97,29
 	  	  
DESPESAS CORRENTES	 241.855.578,49	 98,58
   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS	 124.819.907,89	 51,61
      APLICAÇÕES DIRETAS	 117.258.200,24	 93,94
         VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 108.789.581,88	 92,78

         OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 6.708.044,85	 5,72

         OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL	 1.376.479,61	 1,17

         DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 222.168,26	 0,19

         INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS	 92.387,59	 0,08

         RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO	 69.538,05	 0,06

      APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES ENTRE ÓRGÃOS	 7.561.707,65	 6,06
         OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 7.561.707,65	 100,00

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES	 117.035.670,60	 48,39
      TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS	 7.251.453,76	 4,59
         CONTRIBUIÇÕES	 6.000,00	 0,08

         SUBVENÇÕES SOCIAIS	 7.245.453,76	 99,92

      APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES ENTRE ÓRGÃOS	 109.784.216,84	 93,80
         APLICAÇÕES DIRETAS	 109.754.537,34	 99,97
            APOSENTADORIAS E REFORMAS	 39.759.925,08	 36,23

            OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS	 142.362,67	 0,13

            DIÁRIA-CIVIL	 7.870.753,60	 7,17

            MATERIAL DE CONSUMO	 2.308.279,87	 2,10

            PREMIAÇÕES  CULTURAIS, ARTÍSTICAS,  CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS	 29.924,00	 0,03

            MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 146.047,97	 0,13

            PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO	 2.413.896,35	 2,20

            SERVIÇOS DE CONSULTORIA	 931.166,70	 0,85

            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 158.579,38	 0,14
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O Ministério Público, que recebeu R$ 210,32 
milhões, é outro órgão que trabalha com fundos 
específicos. Nesse caso, são três: o Fundo para Re-
constituição de Bens Lesados (receitas de R$ 1,62 
milhão), o Fundo Especial do Centro de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Públi-
co (R$ 37,68 mil) e o Fundo de Reaparelhamento 
e Modernização do Ministério Público (R$ 12,45 
milhões). Na soma, os recursos disponíveis para o 
MP alcançaram R$ 224,43 milhões. As despesas 
foram de R$ 213,97 milhões. 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO PODER JUDICIÁRIO
Exercício de 2007

Fonte: Balanços Gerais do Tribunal de Justiça e Fundo de Reaparelhamento da Justiça — dezembro/2007.

Fonte: Balanços Gerais do Tribunal de Justiça e Fundo de Reaparelhamento da Justiça — dezembro/2007.

em R$

em R$

		  Fundo de	  
ESPECIFICAÇÃO	T J	R eaparelhamento	T otal	 % 
		  da Justiça

DESPESA ORÇADA	 549.568.432,00	 67.292.134,00	 616.860.566,00	 100,00
DESPESA AUTORIZADA	 569.223.784,79	 83.363.044,90	 652.586.829,69	 100,00
DESPESA REALIZADA (EMPENHADA)	 540.991.789,52	 69.101.344,26	 610.093.133,78	 93,49
 	  	  		   
DESPESAS CORRENTES	 536.308.182,74	 47.920.862,54	 584.229.045,28	 95,76
   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS	 352.017.927,77	 613.006,77	 352.630.934,54	 60,36
      APLICAÇÕES DIRETAS	 324.496.007,02	 613.006,77	 325.109.013,79	 92,20
         SALÁRIO-FAMÍLIA	 977,84	 0,00	 977,84	 0,00

         VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 286.448.218,04	 613.006,77	 287.061.224,81	 88,30

         OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 5.015.192,05	 0,00	 5.015.192,05	 1,54

         OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL	 17.353.486,00	 0,00	 17.353.486,00	 5,34

         DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 15.615.973,15	 0,00	 15.615.973,15	 5,44

         INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS	 62.159,94	 0,00	 62.159,94	 0,02

      APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES ENTRE ÓRGÃOS	 27.521.920,75	 0,00	 27.521.920,75	 7,80
         OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 27.521.920,75	 0,00	 27.521.920,75	 100,00

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES	 184.290.254,97	 47.307.855,77	 231.598.110,74	 39,64
      APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES ENTRE ÓRGÃOS	 184.290.254,97	 47.307.855,77	 231.598.110,74	 100,00
         APLICAÇÕES DIRETAS	 184.290.254,97	 47.307.855,77	 231.598.110,74	 100,00
            APOSENTADORIAS E REFORMAS	 89.034.749,33	 0,00	 89.034.749,33	 38,44

            OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS	 1.740.818,93	 0,00	 1.740.818,93	 0,75

            SALÁRIO-FAMÍLIA	 940,34	 0,00	 940,34	 0,00

            DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL	 5.023.300,02	 150.000,00	 5.173.300,02	 2,23

            MATERIAL DE CONSUMO	 3.423.623,76	 7.341.212,75	 10.764.836,51	 4,65

            PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS	 11.837,96	 0,00	 11.837,96	 0,01

            PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO	 730.069,33	 6.139,53	 736.208,86	 0,32

            SERVIÇOS DE CONSULTORIA	 163.144,00	 0,00	 163.144,00	 0,07

            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 6.517.094,33	 1.691.370,50	 8.208.464,83	 3,54

            LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA	 10.314.649,35	 5.246.938,76	 15.561.588,11	 6,72

            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 18.720.301,70	 26.106.815,20	 44.827.116,90	 19,36

		  Fundo de	  
ESPECIFICAÇÃO	T J	R eaparelhamento	T otal	 % 
		  da Justiça

            AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO	 35.574.856,90	 51.584,52	 35.626.441,42	 15,38

            OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS	 92.045,24	 190.000,00	 282.045,24	 0,12

            DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 8.162.823,78	 173.794,51	 8.336.618,29	 3,60

            INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 4.780.000,00	 6.350.000,00	 11.130.000,00	 4,81

DESPESAS DE CAPITAL	 4.683.606,78	 21.180.481,72	 25.864.088,50	 4,24
   INVESTIMENTOS	 4.683.606,78	 21.180.481,72	 25.864.088,50	 100,00
      APLICAÇÕES DIRETAS	 4.683.606,78	 21.180.481,72	 25.864.088,50	 100,00
         OBRAS E INSTALAÇÕES	 346.295,07	 11.097.466,11	 11.443.761,18	 44,25

         EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 4.328.478,02	 9.101.986,97	 13.430.464,99	 51,93

         AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 	 0,00	 980.000,00	 980.000,00	 3,79

         DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 8.833,69	 1.028,64	 9.862,33	 0,04

TOTAL EMPENHADO	 540.991.789,52	 69.101.344,26	 610.093.133,78	 100,00

SALDO ORÇAMENTÁRIO	 28.231.995,27	 14.261.700,64	 42.493.695,91	 50,97
RECEITA TOTAL 	 556.117.310,81	 81.913.102,84	 638.030.413,65	 100,00
% DESPESAS / RECEITAS 	  	  		  95,62

... continuação

$$$
$ $ $
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Exercício de 2007

Fonte: Balanços Gerais do Ministério Público, Fundo Especial do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público e Fundo Especial de Reaparelhamento e 
Modernização do Ministério Público — dezembro/2007.

Fonte: Balanços Gerais do Ministério Público, Fundo Especial do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público e Fundo Especial de Reaparelhamento e 
Modernização do Ministério Público — dezembro/2007.

em R$

em R$

			    	

ESPECIFICAÇÃO
	

MP
	  		   	

total	 %		   		
				  

DESPESA ORÇADA	 202.980.000,00	 274.060,08	 23.132.485,43	 2.364.339,98	 228.750.885,49	 100,00
DESPESA AUTORIZADA	 209.014.894,28	 347.940,71	 26.576.699,22	 2.700.893,52	 238.640.427,73	 100,00
DESPESA REALIZADA (EMPENHADA)	 205.555.056,79	 71.633,06	 8.017.393,04	 335.695,13	 213.979.778,02	 89,67
 	  		   			    
DESPESAS CORRENTES	 205.446.629,19	 71.633,06	 7.236.369,71	 327.764,72	 213.082.396,68	 99,58
   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS	 138.308.780,51	 0,00	 0,00	 0,00	 138.308.780,51	 64,91
      APLICAÇÕES DIRETAS	 127.296.101,99	 0,00	 0,00	 0,00	 127.296.101,99	 92,04
         SALÁRIO-FAMÍLIA	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00
         VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 116.161.153,53	 0,00	 0,00	 0,00	 116.161.153,53	 91,25
         VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL MILITAR	 376.225,20	 0,00	 0,00	 0,00	 376.225,20	
         OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 2.078.065,79	 0,00	 0,00	 0,00	 2.078.065,79	 1,63
         OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL	 246.876,25	 0,00	 0,00	 0,00	 246.876,25	 0,19
         OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL MILITAR	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	
         Despesas de exercícios anteriores	 8.393.781,22	 0,00	 0,00	 0,00	 8.393.781,22	 7,23
         RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO	 40.000,00	 0,00	 0,00	 0,00	 40.000,00	 0,03
      �APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES OPERAÇÕES ENTRE 	 11.012.678,52	 0,00	 0,00	 0,00	 11.012.678,52	 7,96 

ÓRGÃOS
         OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 11.012.678,52	 0,00	 0,00	 0,00	 11.012.678,52	 100,00
   OUTRAS DESPESAS CORRENTES	 67.137.848,68	 71.633,06	 7.236.369,71	 327.764,72	 74.773.616,17	 35,09
      �APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES OPERAÇÕES ENTRE 	 67.137.848,68	 71.633,06	 7.236.369,71	 327.764,72	 74.773.616,17	 100,00 

ÓRGÃOS
         APLICAÇÕES DIRETAS	 67.085.688,68	 71.633,06	 7.044.211,32	 327.764,72	 74.529.297,78	 97,34
            APOSENTADORIAS E REFORMAS	 37.406.316,77	 0,00	 0,00	 0,00	 37.406.316,77	 50,19
            OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS	 190.905,88	 6.581,96	 0,00	 0,00	 197.487,84	 0,26
            SALÁRIO-FAMÍLIA	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00
            DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL	 593.884,50	 0,00	 0,00	 0,00	 593.884,50	 0,80
            DIÁRIAS – PESSOAL MILITAR	 64.310,00	 0,00	 0,00	 0,00	 64.310,00	 0,09
            MATERIAL DE CONSUMO	 185.066,29	 0,00	 971.208,14	 0,00	 1.156.274,43	 1,55
            SERVIÇOS DE CONSULTORIA	 0,00	 0,00	 217.460,16	 0,00	 217.460,16	 0,29
            PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO	 187.994,00	 0,00	 0,00	 0,00	 187.994,00	 0,25
            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 523.821,40	 15.523,50	 2.634.356,59	 31.550,00	 3.205.251,49	 4,30

			    	

ESPECIFICAÇÃO
	

MP
	  		   	

total	 %		   	  	
				  

            LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA	 3.319.291,28	 0,00	 19.703,20	 0,00	 3.338.994,48	 4,48
            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 2.199.613,40	 46.422,90	 3.190.251,51	 288.581,68	 5.724.869,49	 7,68
            AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO	 5.938.548,77	 0,00	 0,00	 0,00	 5.938.548,77	 7,97
            OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS	 40.004,82	 3.104,70	 9.179,15	 7.633,04	 59.921,71	 0,08
            DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 7.285.143,48	 0,00	 2.052,57	 0,00	 7.287.196,05	 9,78
            INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 9.150.788,09	 0,00	 0,00	 0,00	 9.150.788,09	 12,28
         �APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES 	 52.160,00	 0,00	 192.158,39	 0,00	 244.318,39 

ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES	
            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 52.160,00	 0,00	 0,00	 0,00	 52.160,00	
            MATERIAL DE CONSUMO	 0,00	 0,00	 192.158,39	 0,00	 192.158,39	
DESPESAS DE CAPITAL	 108.427,60	 0,00	 781.023,33	 7.930,41	 897.381,34	 0,42
   INVESTIMENTOS	 108.427,60	 0,00	 781.023,33	 7.930,41	 897.381,34	 100,00
      APLICAÇÕES DIRETAS	 108.427,60	 0,00	 781.023,33	 0,00	 889.450,93	 99,12
         EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 108.427,60		  781.023,33		  889.450,93	 100,00
         AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 	 0,00		  0,00		  0,00	 0,00
         DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 0,00		  0,00		  0,00	 0,00
      �TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM 	 0,00	 0,00	 0,00	 7.930,41	 7.930,41	  

FINS LUCRATIVOS 
         AUXÍLIOS	 0,00	 0,00	 0,00	 7.930,41	 7.930,41	
TOTAL EMPENHADO	 205.555.056,79	 71.633,06	 8.017.393,04	 335.695,13	 213.979.778,02	 100,00

SALDO ORÇAMENTÁRIO	 3.459.837,49	 276.307,65	 18.559.306,18	 2.365.198,39	 24.660.649,71	 92,79
RECEITA TOTAL 	 210.323.292,33	 37.677,64	 12.453.424,67	 1.617.870,36	 224.432.265,00	 100,00

... continuação

Responsável por fiscalizar a execução orçamentária do Executivo, do Legislativo, do 
Judiciário e do Ministério Público, o Tribunal de Contas também tem seus dados analisa-
dos. Em 2007, a participação na Receita Líquida Disponível do Estado garantiu R$ 85,15 
milhões para a Corte. Além disso, seguiram para os cofres do órgão outros R$ 1,83 milhão 
de rendas de aplicações financeiras, R$ 1,73 milhão do Fundosocial, R$ 1,6 milhão de ver-
bas vindas da venda da conta salário dos servidores e mais R$ 972 mil de outras fontes. No 
total, as receitas foram de R$ 91,29 milhões. As despesas chegaram a R$ 86,28 milhões.
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Fonte: Balancete do Razão do Tribunal de Contas do Estado — dezembro/2007.

em R$
... continuaçãoEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO TRIBUNAL DE CONTAS

Exercício de 2007
ESPECIFICAÇÃO	VALORES	  %

DESPESA ORÇADA	 87.863.000,00	 100,00
DESPESA AUTORIZADA	 103.159.223,86	 100,00
DESPESA REALIZADA (EMPENHADA)	 86.281.855,09	 83,64
 	  	  
DESPESAS CORRENTES	 84.812.903,23	 98,30
   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS	 46.093.898,88	 54,35
      APLICAÇÕES DIRETAS	 42.256.279,58	 91,67
         VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL	 37.879.624,36	 89,64

         OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 409.644,79	 0,97

         OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL	 261.727,77	 0,62

         DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 3.466.919,79	 8,20

         RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO	 238.362,87	 0,56

      APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES ENTRE ÓRGÃOS	 3.837.619,30	 8,33
         OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 3.687.399,94	 96,09

         DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 150.219,36	 4,07

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES	 38.719.004,35	 45,65
      TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS	 29.271,00	 4,59
         CONTRIBUIÇÕES	 29.271,00	 100,00

      APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES ENTRE ÓRGÃOS	 38.689.733,35	 99,92
         APLICAÇÕES DIRETAS	 38.676.125,95	 99,96
            APOSENTADORIAS E REFORMAS	 21.917.554,41	 56,67

            OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS	 432.889,66	 1,12

            DIÁRIA-CIVIL	 345.837,37	 0,89

            MATERIAL DE CONSUMO	 1.228.844,79	 3,18

            PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO	 131.701,47	 0,34

            SERVIÇOS DE CONSULTORIA	 7.544,00	 0,02

            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA	 211.539,75	 0,55

            LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA	 2.550.848,83	 6,60

            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 2.155.416,83	 5,57

            AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO	 6.883.130,60	 17,80

Fonte: Balancete do Razão do Tribunal de Contas do Estado — dezembro/2007.

em R$

$

$$$$
$$$

$$$$

$ $ $
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ESPECIFICAÇÃO	VALORES	  %

            OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS	 45.768,53	 0,12

            DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 2.501.784,48	 6,47

            INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 263.265,23	 0,68

         APLICAÇÕES DIRETAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES	 13.607,40	 0,04
            OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA	 13.607,40	 100,00

DESPESAS DE CAPITAL	 1.468.951,86	 1,70
   INVESTIMENTOS	 1.468.951,86	 100,00
      APLICAÇÕES DIRETAS	 1.468.951,86	 100,00
         OBRAS E INSTALAÇÕES	 260.085,00	 17,71

         EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 1.208.866,86	 82,29

TOTAL EMPENHADO	 86.281.855,09	 100,00
SALDO ORÇAMENTÁRIO	 16.877.368,77	 16,36
RECEITA TOTAL 	 91.286.050,11	 100,00

em R$
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O Tribunal de Contas desempenha uma tarefa fundamental quando avalia os gastos 
da administração indireta. Isso porque autarquias, fundações e empresas de economia mis-
ta (dependentes ou não) movimentam um volume muito expressivo de recursos e, apesar 
de serem parte do Governo, gozam de certa autonomia e liberdade administrativa. Nesse 
contexto, a fiscalização torna-se necessária para evitar que se apliquem de forma equivo-
cada os recursos públicos destinados a essas entidades. 

Para se ter uma idéia, sozinho, o Instituto de Previdência do Estado de Santa Cata-
rina, que é uma autarquia, teve receitas orçamentárias próprias de R$ 834,65 milhões e 

recebeu transferências do Tesouro Estadual na ordem de R$ 779,97 
milhões, totalizando a entrada de R$ 1,61 bilhão 

em seus cofres. Já as despesas, estas fo-
ram de R$ 1,51 bilhão. Outra au-

tarquia, o Departamento Esta-
dual de Infra-Estrutura (Dein-
fra) teve R$ 58,13 milhões em 
receitas próprias e R$ 233,91 
milhões em transferências rece-

bidas.
Juntas, as sete autarquias ca-

tarinenses arrecadaram R$ 944,31 mi-
lhões e receberam outros R$ 1,02 bilhão 

do Governo para sua manutenção. 
Aí entra outro fator que explica a importância 

da fiscalização sobre as despesas da administração in-
direta. Além da relativa autonomia e liberdade opera-

cional, autarquias, fundações e empresas dependentes têm 
em comum a capacidade reduzida de gerar as receitas pró-

prias, o que as torna dependentes do Tesouro Estadual. Por 
isso — e também por essas entidades desenvolverem atividades 
essenciais para o bem-estar da população —, o Governo banca 

parte do seu custeio. 

Entre as autarquias catarinenses, figuram, por exemplo, a Junta Comercial do Estado de 
Santa Catarina (Jucesc), essencial para garantir a organização dos setores de serviços e comér-
cio da economia catarinense; o Departamento de Transporte e Terminais (Deter), encarregado 
da gestão do transporte de cargas e passageiros no Estado; e o já citado Deinfra, que coordena 
as maiores obras de pavimentação e recuperação de estradas em andamento no Estado. Outras 
autarquias estaduais são o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina, o Instituto de 
Metrologia de Santa Catarina (Inmetro), a Agência Reguladora de Serviços Públicos de Santa 
Catarina (Agesc) e a Administração do Porto de São Francisco do Sul (Apsfs). Em 2007, a 
última, responsável pela gestão do porto do Norte catarinense, foi a única das autarquias na 
qual as saídas de recursos superaram as entradas, no caso, em R$ 8,29 milhões. $ MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS DAS AUTARQUIAS
Exercício de 2007

Fonte: Balancete Consolidado das Autarquias — dezembro/2007.

em R$ mil
Autarquias	 Receita	T ransferências	T otal	D espesa	T ransferências	T otal	R esultado	R esultado após
	O rçamentária	R ecebidas	E ntradas	O rçamentária	 Concedidas	S aídas	O rçamentário	T ransferências

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC)	 9.642	 0	 9.642	 7.735	 425	 8.159	 1.907	 1.483

Instituto de Metrologia de Santa Catarina (INMETRO/SC)	 4.176	 340	 4.516	 4.487	 0	 4.487	 (311)	 29

Agência Reguladora de Serviços Públicos de Santa Catarina (AGESC)	 0	 2.462	 2.462	 1.120	 0	 1.120	 (1.120)	 1.342

Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPESC)	 834.647	 779.973	 1.614.620	 1.514.036	 0	 1.514.036	 (679.388)	 100.585

Departamento de Transportes e Terminais (DETER)	 21.662	 0	 21.662	 17.933	 1.713	 19.646	 3.729	 2.016

Departamento Estadual de Infra-Estrutura (DEINFRA)	 58.127	 233.906	 292.032	 256.230	 31.649	 287.878	 (198.103)	 4.154

Administração do Porto de São Francisco do Sul (APSFS)	 16.060	 1.992	 18.051	 26.153	 194	 26.347	 (10.094)	 (8.296)

TOTAL	 944.313	 1.018.672	 1.962.986	 1.827.693	 33.981	 1.861.673	 (883.379)	 101.312

O repasse de valores do Governo para as autarquias é normal e necessário. Ao ava-
liarem o comportamento das entidades ao longo dos anos, os técnicos da Corte de Contas, 
porém, identificaram uma tendência de aumento nos déficits orçamentários das entidades. 
Em 2001, a diferença entre receitas próprias e despesas orçamentárias das autarquias foi de 
R$ 170,24 milhões. O valor chegou a R$ 413,65 milhões em 2005 e subiu para R$ 883,38 
milhões dois anos depois. Ocorre que essa elevação exige um crescente comprometimento 
de recursos da Administração para garantir a saúde financeira das entidades. Tanto é assim 
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Além das autarquias e fundações, quem também recebe recursos do Governo para 
sua manutenção são as chamadas empresas dependentes. Em Santa Catarina, elas são 
quatro: Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (Cidasc), 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri), Com-
panhia de Habitação do Estado de Santa Catarina (Cohab) e Santa Catarina Turismo 
S.A. (Santur). 

Dessas, a que teve mais recursos em 2007 foi a Epagri. Além de receitas orçamentárias 
próprias de R$ 13,88 milhões, a instituição recebeu R$ 170,33 milhões do Tesouro Esta-
dual. Assim, a empresa ficou com R$ 184,20 milhões em caixa, suficientes para cobrir os 
gastos de R$ 183,66 milhões realizados no ano. Também com atividades ligadas ao meio 
rural, a Cidasc foi a segunda em despesas. Os gastos atingiram R$ 101,37 milhões. Receitas 
e transferências, somadas, alcançaram R$ 103,05 milhões.

Santur e Cohab, juntas, tiveram receitas orçamentárias de R$ 8,78 milhões e 
receberam pouco mais de R$ 26,6 milhões do Governo. Dessa forma, as quatro em-
presas dependentes tiveram um total de receita orçamentária própria de R$ 44,73 
milhões. Como as despesas dessas entidades somaram R$ 323,48 milhões, o Governo 
teve de transferir R$ 277,90 milhões para garantir a normalidade das operações das 
organizações. 

que as transferências do Governo para as autarquias saltaram de R$ 161,20 milhões em 
2001 para R$ 1,02 bilhão em 2007 — mais da metade desse total destinada ao Ipesc. 

As fundações também recebem recursos do Governo para sua manutenção. Nesse 
caso, os valores envolvidos são menos expressivos. Em 2007, a Fundação Universidade 
do Estado de Santa Catarina (Udesc) foi a que mais recebeu recursos do Governo. Foram 
R$ 136,73 milhões, que, somados aos R$ 4,87 milhões de receitas próprias, garantiram 
R$ 141,60 milhões para a instituição de ensino.

As outras fundações tiveram menos dinheiro disponível. Foram R$ 61,86 milhões 
para a Fundação Catarinense de Educação Especial (Fcee), R$ 26,65 milhões para a Fun-
dação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina (Fapesc), 
R$ 25,92 milhões para a Fundação do Meio Ambiente (Fatma), R$ 13,19 milhões para a 
Fundação Catarinense de Cultura (FCC), e R$ 6,91 milhões para a Fundação Catarinense 
de Desportos (Fesporte). 

MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS DAS FUNDAÇÕES
Exercício de 2007

Fonte: Balancete Consolidado das Fundações — dezembro 2007.

em R$ mil
Fundações	 Receita	T ransferências	T otal	D espesa	T ransferências	T otal	R esultado	R esultado após
	O rçamentária	R ecebidas	E ntradas	O rçamentária	 Concedidas	S aídas	O rçamentário	T ransferências

Fundação Catarinense de Desportos (FESPORTE)	 2.038	 4.869	 6.908	 6.780	 43	 6.823	 (4.742)	 85

Fundação Catarinense de Cultura (FCC)	 585	 12.604	 13.189	 11.997	 896	 12.893	 (11.412)	 296

Fundação do Meio Ambiente (FATMA)	 15.676	 10.244	 25.920	 22.298	 2.758	 25.056	 (6.622)	 864

Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do	 12.414	 14.237	 26.651	 15.941	 0	 15.941	 (3.527)	 10.709 
Estado de Santa Catarina (FAPESC)

Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE)	 372	 61.491	 61.864	 60.045	 2.104	 62.150	 (59.673)	 (286)

Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC)	 4.868	 136.732	 141.601	 120.778	 19.825	 140.602	 (115.910)	 998

TOTAL	 35.954	 240.177	 276.131	 237.839	 25.626	 263.465	 (201.885)	 12.666

MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS DAS EMPRESAS
Exercício de 2007

Fonte: Balancete Consolidado das Empresas — dezembro 2007.

em R$ mil
Empresas Estatais Dependentes	 Receita	T ransferências	T otal	D espesa	T ransferências	T otal	R esultado	R esultado após
	O rçamentária	R ecebidas	E ntradas	O rçamentária	 Concedidas	S aídas	O rçamentário	T ransferências

Santa Catarina Turismo (SANTUR)	 241	 13.780	 14.020	 14.397	 0	 14.397	 (14.156)	 (376)

Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina  	 8.543	 12.821	 21.365	 24.061	 0	 24.061	 (15.517)	 (2.696) 
(COHAB/SC)

Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de 	 22.077	 80.973	 103.050	 101.367	 0	 101.367	 (79.290)	 1.683 
Santa Catarina (CIDASC)

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de 	 13.876	 170.326	 184.202	 183.663	 0	 183.663	 (169.787)	 539 
Santa Catarina (EPAGRI)

TOTAL	 44.737	 277.900	 322.637	 323.488	 0	 323.488	 (278.750)	 (851)

Como se vê na tabela, dos R$ 276,13 milhões que chegaram aos cofres das fundações, 
R$ 240,17 milhões foram repassados pelo Governo. Com esse apoio, as entidades que, em 
conjunto, tiveram um déficit orçamentário (receitas orçamentárias próprias menores do que 
as despesas orçamentárias) de R$ 201,88 milhões, conseguiram manter as contas em dia. 
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As entidades da administração indireta recebem recursos porque desempenham ativi-
dades importantes para a população e não têm fontes de receitas próprias suficientes para 
sua manutenção. Situação semelhante é vista nos chamados fundos específicos que, apesar 
de integrarem a administração direta, também recebem transferências do Governo e desti-
nam o dinheiro para áreas pré-determinadas. 

Santa Catarina tem 37 fundos. Eles tiveram receitas orçamentárias próprias de  
R$ 948,80 milhões e receberam transferências de R$ 1,11 bilhão. Resultado: os fundos 
catarinenses tiveram R$ 2,06 bilhões para aplicar em áreas específicas. Os gastos efeti-
vamente feitos foram de R$ 1,95 bilhão. 

O Fundo Estadual de Saúde liderou os gastos, com R$ 1,12 bilhão; seguido pelo Fundo 
do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (R$ 146,56 milhões) e pelo Fundo de 
Desenvolvimento Social (Fundosocial), com R$ 124,62 milhões aplicados. No caso da saúde, 
o montante se deve ao fato de que este fundo, por determinação constitucional, reúne todas as 
despesas do setor. Quatro entidades não tiveram movimentação financeira alguma: o Fundo 
de Financiamento para Água e Esgotos de Santa Catarina (FAE/SC), o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Empresarial de Santa Catarina (Fadesc), o Fundo Estadual de Combate e 
Erradicação da Pobreza (Fecep/SC) e o Fundo Estadual de Transportes (FET). 

Fonte: Balancete Consolidado dos Fundos — dezembro 2007.

Fonte: Balancete Consolidado dos Fundos — dezembro 2007.

MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS DOS FUNDOS
Exercício de 2007

em R$ mil

em R$ mil

Fundos	 Receita	T ransferências	T otal	D espesa	T ransferências	T otal	R esultado	R esultado após
	O rçamentária	R ecebidas	E ntradas	O rçamentária	 Concedidas	S aídas	O rçamentário	T ransferências

Fundo de Reaparelhamento da Justiça (FRJ)	 80.635	 2.192	 82.827	 69.101	 0	 69.101	 11.534	 13.726

Fundo para Reconstituição de Bens Lesados (FRBL)	 1.618	 0	 1.618	 336	 0	 336	 1.282	 1.282

Fundo Especial do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional 	 38	 0	 38	 72	 0	 72	 (34)	 (34) 
do Ministério Público de Santa Catarina

Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do MP/SC	 12.453	 319	 12.773	 8.017	 914	 8.931	 4.436	 3.841

Fundo de Melhoria da Polícia Civil	 82	 45.846	 45.928	 41.538	 0	 41.538	 (41.455)	 4.390

Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar (FUMCBM)	 941	 17.280	 18.221	 18.591	 7	 18.598	 (17.649)	 (377)

Fundo Rotativo da Penitenciária Industrial de Joinville	 82	 0	 82	 32	 0	 32	 49	 49

Fundo para Melhoria da Segurança Pública (FSP)	 15.307	 54.447	 69.754	 65.867	 0	 65.867	 (50.560)	 3.887

Fundo Rotativo da Penitenciária de Curitibanos	 456	 0	 456	 431	 0	 431	 25	 25

Fundos	 Receita	T ransferências	T otal	D espesa	T ransferências	T otal	R esultado	R esultado após
	O rçamentária	R ecebidas	E ntradas	O rçamentária	 Concedidas	S aídas	O rçamentário	T ransferências

Fundo Rotativo da Penitenciária de Florianópolis	 558	 0	 558	 541	 0	 541	 17	 17

Fundo Rotativo da Penitenciária de Chapecó	 734	 0	 734	 716	 0	 716	 18	 18

Fundo Penitenciário do Estado de Santa Catarina (FUPESC)	 24.072	 42.960	 67.032	 51.269	 0	 51.269	 (27.197)	 15.762

Fundo Estadual de Defesa Civil (FUNDEC)	 0	 4.552	 4.552	 2.931	 0	 2.931	 (2.931)	 1.620

Fundo de Melhoria da Polícia Militar (FUMPOM)	 304	 84.886	 85.189	 83.028	 0	 83.028	 (82.724)	 2.162

Fundo Rotativo do Complexo Penitenciário da Grande Florianópolis	 132	 0	 132	 117	 0	 117	 16	 16

Fundo Estadual de Incentivo à Cultura	 30.144	 0	 30.144	 30.197	 6.637	 36.834	 (52)	 (6.690)

Fundo Estadual de Incentivo ao Turismo	 52.350	 0	 52.350	 34.586	 22.060	 56.647	 17.764	 (4.297)

Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte (FUNDESPORTE)	 55.806	 0	 55.806	 36.509	 21.384	 57.892	 19.297	 (2.086)

Fundo Estadual de Habitação Popular (FEHAP)	 19	 0	 19	 0	 0	 0	 19	 19

Fundo Estadual de Assistência Social (FAS)	 20	 2.203	 2.223	 2.642	 0	 2.642	 (2.623)	 (420)

Fundo para a Infância e Adolescência (FIA)	 39	 0	 39	 211	 0	 211	 (171)	 (171)

Fundo Especial de Proteção ao Meio Ambiente (FEPEMA)	 406	 0	 406	 24	 93	 116	 382	 290

Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO)	 26	 391	 416	 643	 0	 643	 (618)	 (227)

Fundo de Financiamento para Água e Esgotos do Estado de Santa 	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0 
Catarina (FAE/SC)

Fundo Especial de Estudos Jurídicos e de Reaparelhamento (FUNJURE)	 832	 1.126	 1.959	 1.768	 0	 1.768	 (935)	 191

Fundo de Terras do Estado de Santa Catarina	 936	 0	 936	 827	 0	 827	 109	 109

Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural	 4.179	 37.505	 41.684	 41.409	 0	 41.409	 (37.230)	 274

Fundo Estadual de Sanidade Animal (FUNDESA)	 1.999	 0	 1.999	 736	 0	 736	 1.263	 1.263

Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais	 13.399	 0	 13.399	 13.049	 0	 13.049	 350	 350

Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais	 195.871	 0	 195.871	 146.564	 0	 146.564	 49.307	 49.307

Fundo Estadual de Saúde	 328.634	 817.079	 1.145.713	 1.063.855	 58.509	 1.122.364	 (735.221)	 23.349

Fundo de Esforço Fiscal	 0	 3.374	 3.374	 3.217	 0	 3.217	 (3.217)	 157

Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial de Santa Catarina 	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0 
(FADESC)

Fundo Pró-Emprego	 512	 0	 512	 0	 0	 0	 512	 512

Fundo de Desenvolvimento Social (FUNDOSOCIAL)	 126.218	 0	 126.218	 17.156	 107.464	 124.620	 109.062	 1.598

Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza (FECEP/SC)	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0

Fundo Estadual de Transportes (FET)	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0

TOTAL	 948.804	 1.114.157	 2.062.961	 1.735.981	 217.067	 1.953.048	 (787.177)	 109.913

... continuação
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Avaliação criteriosa das empresas públicas 
Fundações, autarquias e fundos são avaliados com atenção pelos técnicos do TCE por-

que movimentam um volume significativo de recursos e atuam em áreas fundamentais para o 
desenvolvimento econômico e social do Estado. Não é de estranhar, portanto, que as socieda-
des de economia mista (entre elas, figuram as empresas dependentes, sobre as quais já se falou 
antes) mereçam avaliação ainda mais detalhada. 
Afinal, juntas, as 20 empresas catarinenses tiveram 
receitas de R$ 6,24 bilhões e desenvolveram ações 
nas mais variadas áreas. 

Na verdade, os técnicos dividem as empresas 
em quatro grandes segmentos: financeiro, de infra-
estrutura, econômico e social. 

No primeiro, figuram três empresas: a Agên-
cia Catarinense de Fomento S.A. (Badesc), a Besc 
S.A. Corretora de Seguros e Administradora de 
Bens Móveis e Imóveis (Bescor) e a Santa Catari-
na Participações e Investimentos S.A. (Invesc). Já na área de infra-estrutura, encontram-se as 
principais empresas que têm o Estado como sócio majoritário: as Centrais Elétricas de Santa 
Catarina (Celesc S.A.), holding controladora da Celesc Distribuição S.A. e da Celesc Geração 
S.A.; a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento S.A. (Casan); a Santa Catarina Turis-
mo S.A. (Santur); a Companhia de Gás de Santa Catari-
na S.A. (SC Gás); a SC Parcerias S.A.; o Sapiens Parque 
S.A., o Centro de Informática e Automação do Estado de 
Santa Catarina S.A. (Ciasc); e a Zona de Processamento 
de Exportações de Imbituba (Iazpe). 

No setor econômico, são cinco as empresas anali-
sadas: Ceasa/SC, Cidasc, Codesc, Epagri, Codisc e Re-
floresc. As duas últimas estão em fase de liquidação. A 
representante do Estado na área social é a Cohab, res-
ponsável pela gestão de projetos de habitação popular. 

Para avaliar a situação das empresas, os técnicos acompanham dados contábeis 
que permitem diagnosticar o estado geral da “saúde” das companhias. Um exemplo 
são os números do balanço patrimonial das empresas. Os números permitem ver 
que, em 31 de dezembro de 2007, a Casan tinha ativos circulantes (recursos em 
caixa ou disponíveis em até 12 meses) de R$ 138,66 milhões. Na mesma data, o 
passivo circulante (débitos com prazo de vencimento em até um ano) da estatal era 

de R$ 266,71 milhões. 
Outra situação que 

merece ser destacada é a 
da Invesc, criada na déca-
da de 1990 para alavancar 
recursos para investimen-
tos em Santa Catarina. 
Para captar recursos, a 
companhia emitiu títulos 
(debêntures) que os in-
vestidores poderiam res-
gatar no futuro, ganhan-
do juros. Esses foram 

garantidos por ações da Celesc. Ocorre que a Invesc não pagou seus 
debenturistas no prazo previsto, e os credores passaram a cobrar a 

dívida na Justiça. Por conta disso, 
em 2007, o Estado teve de entregar 
cerca de 30% das ações da Celesc 
para investidores privados. E a si-
tuação permanece muito desfavorá-
vel. Em dezembro de 2007, a Invesc 
tinha dívida total de R$ 1,52 bilhão, 
mas o ativo — bens e direitos — era 
de somente R$ 205,58 milhões.

$ $
$$
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COMPOSIÇÃO DO ATIVO DAS EMPRESAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 
POR SETOR DE ATUAÇÃO — 2007

COMPOSIÇÃO DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO DAS EMPRESAS DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA, POR SETOR DE ATUAÇÃO — 2007

Fonte: Balanços Patrimoniais remetidos ou publicados pelas empresas estaduais.

Observação: * Passivo a Descoberto.
Fonte: Balanços patrimoniais remetidos ou publicados pelas empresas estaduais.

em R$ em R$
EMPRESAS	ATIVO  TOTAL	 %	 CIRCULANTE	 %	REALI ZÁVEL	 %	PERMANENTE	  %

FINANCEIRO
BADESC	 601.724.000,00	 6,29	 304.633.000,00	 12,93	 291.148.000,00	 12,59	 5.943.000,00	 0,12

BESCOR	 1.820.833,06	 0,02	 1.261.633,46	 0,05	 0,00	 0,00	 559.199,60	 0,01

INVESC	 205.582.591,61	 2,15	 4.446.681,39	 0,19	 201.130.359,91	 8,70	 5.550,31	 0,00

SUBTOTAL	 809.127.424,67	 8,46	 310.341.314,85	 13,17	 492.278.359,91	 21,29	 6.507.749,91	 0,13

INFRA-ESTRUTURA
CASAN	 1.383.808.000,00	 14,47	 138.663.000,00	 5,88	 295.232.000,00	 12,77	 949.913.000,00	 19,40

CELESC HOLDING	 1.770.716.000,00	 18,51	 77.090.000,00	 3,27	 219.993.000,00	 9,51	 1.473.633.000,00	 30,09

CELESC DISTRIBUIÇÃO	 3.460.770.000,00	 36,18	 1.319.608.000,00	 56,00	 565.562.000,00	 24,46	 1.575.600.000,00	 32,18

CELESC GERAÇÃO	 65.142.000,00	 0,68	 27.297.000,00	 1,16	 11.057.000,00	 0,48	 26.788.000,00	 0,54

IAZPE	 13.988.987,34	 0,14	 145.867,17	 0,00	 8.803,52	 0,00	 13.834.316,65	 0,28

SANTUR	 3.272.920,05	 0,03	 1.328.958,07	 0,06	 1.117,63	 0,00	 1.942.844,35	 0,04

CIASC	 55.293.194,00	 0,58	 21.901.861,00	 0,93	 1.582.395,00	 0,07	 31.808.938,00	 0,65

SC GÁS	 371.449.295,00	 3,88	 203.490.658,00	 8,63	 12.700.520,00	 0,55	 155.258.117,00	 3,17

SC PARCERIAS	 790.700.174,72	 8,27	 153.432.288,89	 6,51	 431.281.580,15	 18,65	 205.986.305,68	 4,21

SAPIENS PARQUE	 229.712.000,00	 2,40	 82.000,00	 0,00	 208.650.000,00	 9,02	 20.980.000,00	 0,43

SUBTOTAL	 8.144.852.571,11	 85,14	 1.943.039.633,13	 82,44	 1.746.068.416,30	 75,51	 4.455.744.521,68	 90,99

ECONÔMICO
CEASA	 6.816.367,24	 0,07	 880.498,73	 0,04	 0,00	 0,00	 5.935.868,51	 0,12

CIDASC	 79.427.697,20	 0,83	 32.935.781,21	 1,40	 2.601.887,17	 0,11	 43.890.028,82	 0,90

CODESC	 403.507.572,00	 4,22	 16.023.698,00	 0,68	 23.895.080,00	 1,04	 363.588.794,00	 7,43

EPAGRI	 27.813.913,00	 0,29	 9.373.227,00	 0,40	 259.539,00	 0,01	 18.181.147,00	 0,37

REFLORESC	 3.259,95	 0,00	 3.211,89	 0,00	 0,00	 0,00	 48,06	 0,00

CODISC	 2.586.539,40	 0,03	 142.682,54	 0,00	 2.386.122,28	 0,10	 57.734,58	 0,00

SUBTOTAL	 520.155.348,79	 5,44	 59.359.099,37	 2,52	 29.142.628,45	 1,26	 431.653.620,97	 8,82

SOCIAL
COHAB  	 92.080.480,00	 0,96	 44.279.800,00	 1,87	 44.993.713,00	 1,94	 2.806.967,00	 0,06

SUBTOTAL	 92.080.480,00	 0,96	 44.279.800,00	 1,87	 44.993.713,00	 1,94	 2.806.967,00	 0,06

TOTAL	 9.566.215.824,57	 100	 2.357.019.847,35	 100	 2.312.483.117,66	 100	 4.896.712.859,56	 100

							RESULTADO			        
EMPRESAS	TOTAL	  %	 CIRCULANTE	 %	EXIGÍVEL	  %	DE  EXERCÍCIOS	 %	 PATRIMÔNIO	 %
							       FUTUROS		  LÍQUIDO

FINANCEIRO
BADESC	 601.724.000,00	 6,29	 71.443.000,00	 2,04	 160.119.000,00	 6,89	 0,00	 0,00	 370.162.000,00	 9,90

BESCOR	 1.820.833,06	 0,02	 872.218,72	 0,02	 1.599.841,62	 0,07	 0,00	 0,00	 (651.227,28)*	 (0,02)

INVESC	 205.582.591,61	 2,15	 1.524.806.830,63	 43,53	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 (1.319.224.239,02)*	 (35,27)

SUBTOTAL	 809.127.424,67	 8,46	 1.597.122.049,35	 45,59	 161.718.841,62	 6,96	 0,00	 0,00	 (949.713.466,30)	 (25,39)

INFRA-ESTRUTURA
CASAN	 1.383.808.000,00	 14,47	 266.719.000,00	 7,61	 329.055.000,00	 14,17	 0,00	 0,00	 788.034.000,00	 21,07

CELESC HOLDING	 1.770.716.000,00	 18,51	 76.077.000,00	 2,17	 241.276.000,00	 10,39	 0,00	 0,00	 1.453.363.000,00	 38,86

CELESC DISTRIBUIÇÃO	 3.460.770.000,00	 36,18	 947.862.000,00	 27,06	 1.194.747.000,00	 51,45	 0,00	 0,00	 1.318.161.000,00	 35,25

CELESC GERAÇÃO	 65.142.000,00	 0,68	 4.857.000,00	 0,14	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 60.285.000,00	 1,61

IAZPE	 13.988.987,34	 0,14	 547.467,36	 0,01	 4.012.521,40	 0,17	 0,00	 0,00	 9.428.998,58	 0,25

SANTUR	 3.272.920,05	 0,03	 603.810,82	 0,02	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 2.669.109,23	 0,07

CIASC	 55.293.194,00	 0,58	 30.575.599,00	 0,87	 9.160.923,00	 0,39	 0,00	 0,00	 15.556.672,00	 0,42

SC GÁS	 371.449.295,00	 3,88	 177.512.878,00	 5,07	 48.176.568,00	 2,08	 0,00	 0,00	 145.759.849,00	 3,90

SC PARCERIAS	 790.700.174,72	 8,27	 210.851.719,66	 6,02	 137.999.997,23	 5,94	 0,00	 0,00	 441.848.457,83	 11,81

SAPIENS PARQUE	 229.712.000,00	 2,40	 894.000,00	 0,03	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 228.818.000,00	 6,12

SUBTOTAL	 8.144.852.571,11	 85,14	 1.716.500.474,84	 49,00	 1.964.428.009,63	 84,59	 0,00	 0,00	 4.463.924.086,64	 119,36

ECONÔMICO
CEASA	 6.816.367,24	 0,07	 401.680,35	 0,01	 69.466,88	 0,00	 0,00	 0,00	 6.345.220,01	 0,17

CIDASC	 79.427.697,20	 0,83	 48.979.606,14	 1,40	 52.159.478,65	 2,25	 981.937,55	 100,00	 (22.693.325,14)*	 (0,61)

CODESC	 403.507.572,00	 4,22	 26.125.047,00	 0,75	 25.297.453,00	 1,09	 0,00	 0,00	 352.085.072,00	 9,41

EPAGRI	 27.813.913,00	 0,29	 77.936.027,00	 2,22	 74.410.228,00	 3,20	 0,00	 0,00	 (124.532.342,00)*	 (3,33)

REFLORESC	 3.259,95	 0,00	 0,00	 0,00	 2.443.744,86	 0,11	 0,00	 0,00	 (2.440.484,91)*	 (0,06)

CODISC	 2.586.539,40	 0,03	 213.612,57	 0,01	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 2.372.926,83	 0,06

SUBTOTAL	 520.155.348,79	 5,44	 153.655.973,06	 4,39	 154.380.371,39	 6,65	 981.937,55	 100,00	 211.137.066,79	 5,64

SOCIAL
COHAB	 92.080.480,00	 0,96	 35.636.401,00	 1,02	 41.775.433,00	 1,80	 0,00	 0,00	 14.668.646,00	 0,39

SUBTOTAL	 92.080.480,00	 0,96	 35.636.401,00	 1,02	 41.775.433,00	 1,80	 0,00	 0,00	 14.668.646,00	 0,39

TOTAL	 9.566.215.824,57	 100	 3.502.914.898,25	 100	 2.322.302.655,64	 100	 981.937,55	 100	 3.740.016.333,13	 100



104 105Vigilância para evitar descontrole

A tabela anterior permite ver que a Celesc e suas 
controladas são as líderes no total de ativos, seguidas 
da Casan e da SC Parcerias. Graças ao perfil da ati-
vidade que desempenham, com grande necessidade 
de investimentos em obras estruturais, Celesc e Ca-
san também aparecem entre as primeiras do Estado 
no item ativo permanente. 

Para quem não tem familiaridade com a con-
tabilidade, pode ser mais fácil entender outros dados 
apresentados no Parecer Prévio. São aqueles que levam em 
conta as receitas e despesas das empresas. Nesse caso, a 
líder em receitas mais uma vez é a Celesc Distribuição, com 
R$ 4,82 bilhões. A SC Gás faturou R$ 460,54 milhões; e a Casan, R$ 418,04 
milhões. Por outro lado, a Invesc, a Iazpe, a Sapiens Parque e a Refloresc não 
tiveram qualquer receita operacional. 

A análise dos dados sobre receitas e despesas permite aos 
técnicos do TCE identificar as empresas que tiveram lucros 
ou prejuízos no ano. Das 20 companhias catarinenses, duas 
(a Iazpe e o Sapiens Parque) não tiveram qualquer movi-
mentação financeira. Das restantes, dez tiveram lucros — os 
maiores foram alcançados pela Celesc, pelo Badesc e pela 
SC Gás. O maior prejuízo foi registrado pela Invesc, com 
perdas de R$ 260,42 milhões. Destaca-se ainda a situação 
das empresas Codisc e Refloresc, que há alguns anos se 

encontram em processo de liquidação e sem afetiva atuação. 
Juntas, essas empresas causaram prejuízo de R$ 1,2 milhão à 

sociedade catarinense. 

$

$
COMPOSIÇÃO DO RESULTADO OBTIDO PELAS EMPRESAS DO ESTADO
DE SANTA CATARINA POR SETOR DE ATUAÇÃO — 2007

Fonte: Demonstrações de Resultados remetidas ou publicadas pelas empresas estaduais.

em R$
EMPRESAS	RE Ceitas	 CUSTOS E 	DESP esas	RESULT o	RESULT o NÃO	PROV isionamento	LU CRO	PRE JuÍzo
	OPERA Cionais	 deduções	OPERA Cionais	OPERA Cional	OPERA Cional	 para imposto 
						      de renda/  
						      Contrubuição social

FINANCEIRO
BADESC	 106.941.000,00	 0,00	 (30.775.000,00)	 76.166.000,00	 2.011.000,00	 (10.772.000,00)	 67.405.000,00	

BESCOR	 2.931.935,65	 (67.825,40)	 (3.524.226,53)	 (660.116,28)	 (6.745,45)	 0,00		  666.861,73

INVESC	 0,00	 0,00	 (260.423.367,73)	 (260.423.367,73)	 0,00	 0,00		  260.423,367,73

SUBTOTAL	 109.872.935,65	 (67.825,40)	 (294.722.594,26	 (184.917.484,01)	 2.004.254,55	 (10.772.000,00)	 67.405.000,00	 261.090.229,46

INFRA ESTRUTURA								      
CASAN	 418.041.000,00	 (265.026.000,00)	 (101.780.000,00)	 51.235.000,00	 76.000,00	 3.120.000,00	 54.431.000,00	

CELESC HOLDING	 4.415.000,00	 (7.384.000,00)	 204.471.000,00	 201.502..000,00	 85.024.000,00	 59.464.000,00	 345.990.000,00	

CELESC DISTRIBUIÇÃO	 4.823.528.000,00	 (3.986.030.000,00)	 (478.425.000,00)	 359.073.000,00	 15.556.000,00	 (91.860.000,00)	 282.769.000,00	

CELESC GERAÇÃO	 40.951.000,00	 (11.592.000,00)	 (1.332.000,00)	 28.027.000,00	 4.000,00	 (1.639.000,00)	 26.392.000,00	

IAZPE	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00			 

SANTUR	 14.407.212,96	 0,00	 (13.617.912,34)	 789.300,62	 (64.331,80)	 (181.127,00)	 543.841,82	

CIASC	 49.100.258,00	 (45.589.097,00)	 (1.921.914,00)	 1.589.247,00	 (3.444.024,00)	 (210.923,00)		  2.065.700,00

SC GÁS	 460.543.032,00	 (338.795.197,00)	 (16.558.570,00)	 105.189.265,00	 82.784,00	 (39.124.019,00)	 66.148.030,00	

SC PARCERIAS	 23.594.113,22	 (1.459.532,92)	 (10.773.590,86)	 11.360.989,44	 0,00	 (2.580.355,15)00	 8.780.634,29	

SAPIENS PARQUE	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00	 0,00		

SUBTOTAL	 5.834.579.616,18	 (4.655.875.826,92)	 (419.937.987,20)	 758.765.802,06	 97.234.428,20	 (73.011.424,15)	 785.054.506,11	 2.065.700,00

ECONÔMICO								      
CEASA	 1.529.684,79	 (735.307,60)	 (1.221.669,32)	 (427.292,13)	 0,00	 0,00		  427.292,13

CIDASC	 101.998.873,90	 (62.705.244,16)	 (53.494.011,34)	 (14.200.381,60)	 1.399.596,84	 422.512,00		  12.378.272,76

CODESC	 2.509.862,00	 (391.420,00)	 2.609.878,00	 4.728.320,00	 11.511.848,00	 (1.456.710,00)	 14.783.458,00  	

EPAGRI	 181.526.218,00	 (903.188,00)	 (194.130.421,00)	 (13.507.391,00)	 139.712,00	 0,00		  13.367.679,00

REFLORESC	 0,00	 0,00	 (4.820,34)	 (4.820,34)	 (792.367,56)	 0,00		  797.187,90

CODISC	 34.797,74	 0,00	 (436.869,21)	 (402.071,47)	 0,00	 0,00		  402.071,47

SUBTOTAL	 287.599.436,43	 (64.735.159,76)	 (246.677.913,21)	 (23.813.636,54)	 12.258.789,28	 (1.034.198,00)	 14.783.458,00	 27.372.503,26

SOCIAL								      
COHAB  	 7.046.224,00	 (7.417.245,00)	 (8.599.470,00)	 (8.970.491,00)	 9.332.791,00	 0,00	 362.300,00	

SUBTOTAL	 7.046.224,00	 (7.417.245,00)	 (8.599.470,00)	 (8.970.491,00)	 9.332.791,00	 0,00	 362.300,00

TOTAL	 6.239.098.212,26	 (4.728.096.057,08)	 (969.937.964,67)	 541.064.190,51	 120.830.263,03	 (84.817.622,15)	 867.605.264,11	 290.528.432,72

RESULTADO CONSOLIDADO ANUAL DAS EMPRESAS, LUCRO DE						      577.076.831,39
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Especificamente no caso das duas maiores estatais catarinenses — Celesc e Casan —, o 
TCE apontou outro problema: o acúmulo de dívidas com as entidades de seguridade social 
dos trabalhadores. A Celesc devia, em 31 de dezembro, R$ 762,66 milhões para a Fundação 
Celesc de Seguridade Social (Celos). O valor é mais do que duas vezes maior do que o total 
de investimentos feitos em geração e distribuição de energia no ano, R$ 322,49 milhões. 

A Casan estuda mudanças na Fundação Fucas, que tem um déficit atuarial de R$ 
62,01 milhões. A estatal também deve R$ 43,57 milhões de um empréstimo tomado da 
Fundação.

Afastando-se um pouco das questões meramente contábeis, as análises feitas pelo TCE 
levaram em consideração também questões operacionais das companhias. Aí, um ponto 
destacado foi a quantidade de ações trabalhistas ajuizadas contra as empresas (3.921 no 
total). Só contra a Celesc foram 2.633 ações em 2007. Contra a Casan, outras 754. Isso 
exigiu que as companhias pagassem R$ 13,41 milhões e provisionassem outros R$ 185,60 
milhões para eventuais insucessos no Judiciário.

AÇÕES TRABALHISTAS AJUIZADAS CONTRA EMPRESAS ESTATAIS

DESPESAS COM PESSOAL

FONTE: Dados informados pelas empresas.

FONTE: Dados informados pelas empresas.

em R$ Mil

em R$ Mil

		EXER  CÍCIO 2006			EXER   CÍCIO 2007
Empresas

	Q uantidade de Ações	P rovisão	P agamento	Q uantidade de Ações	P rovisão	P agamento

BADESC	 17	 1.398	 453	 28	 3.571	 90
BESCOR	 01	 291	 0	 02	 644	 532
CASAN	 738	 14.241	 532	 754	 25.494	 201
CELESC	 2.360	 132.317	 9.733	 2.633	 128.242	 11.671
CIASC	 176	 6.372	 263	 165	 7.846	 425
CIDASC	 88	 2.909	 343	 108	 2.862	 54
CODESC	 33	 87	 0	 48	 74	 36
COHAB	 63	 310	 424	 55	 219	 231
EPAGRI	 133	 6.512	 349	 99	 16.466	 80
IAZPE	 03	 19	 0	 03	 32	 0
SC GÁS	 18	 0	 0	 21	 0	 0
SANTUR	 03	 0	 0	 04	 0	 91
CODISC	 0	 0	 0	 1	 150	 0
CEASA	 0	 0	 0	 0	 0	 0
REFLORESC	 0	 0	 0	 0	 0	 0
INVESC	 0	 0	 0	 0	 0	 0
SAPIENS PARQUE	 0	 0	 0	 0	 0	 0
SC PARCERIAS	 0	 0	 0	 0	 0	 0

Total	 3.633	 164.457	 12.097	 3.921	 185.600	 13.411

	EXER CÍCIO 2006	EXER CÍCIO 2007	 Média Salarial (R$)
Empresas

	N o Empregados	T otal Gasto com folha	N o Empregados	T otal Gasto c/folha	 Empregado/mês

CASAN	 2.414	 124.290	 2.362	 157.044	 5.540,64
CODESC	 64	 7.752	 66	 3.581	 4.521,46
COHAB	 90	 8.106	 97	 7.834	 6.730,24
CELESC	 4.041	 324.380	 3.946	 263.441	 5.563,46
CIDASC	 1352	 74.502	 1.341	 78.428	 4.873,72
CIASC	 338	 24.069	 331	 27.671	 6.966,51
SANTUR	 53	 1.956	 53	 2.881	 4.529,87
BADESC	 84	 11.051	 91	 9.844	 9.014,65
EPAGRI	 2.146	 129.438	 2.198	 136.043	 5.157,83
BESCOR	 15	 974	 14	 979	 5.827,38
CEASA	 24	 1.172	 23	 1.018	 3.688,40
IAZPE	 06	 604	 6	 480	 6.666,66
SAPIENS PARQUE	 0	 0	 0	 0	 0
SC PARCERIAS	 18	 1.506	 32	 1.347	 3.507,81
SC GÁS	 84	 711	 111	 7.162	 5.376,87
INVESC	 0	 0	 0	 0	 0
REFLORESC	 0	 0	 0	 0	 0
CODISC	 0	 0	 0	 0	 0

TOTAL	 10.729	 710.511	 10.671	 697.753	 5.448,98

Os gastos com pessoal também foram avaliados — e chegaram a R$ 697,75 milhões 
no ano. A Celesc, com 3.946 empregados, desembolsou R$ 263,44 milhões com a folha. 
A Casan (2.362 trabalhadores) e a Epagri (2.198) gastaram, respectivamente, R$ 157,04 
milhões e R$ 136,04 milhões. 



TCE cobra providências 
em relação às ressalvas e 
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Ao produzirem o Parecer Prévio sobre as Contas do Governo, Conselheiros e técnicos 
do TCE não se restringem a analisar apenas os dados relativos à prestação de contas anual 
propriamente dita. Nos últimos anos, os documentos aprovados pelo Pleno da Corte tra-
zem também um capítulo específico, no qual são listadas as falhas mais graves cometidas 
pelos gestores em anos anteriores, e o TCE cobra explicações sobre o que foi feito para 
sanar os problemas. 

Assim, a análise relativa a 2007 inclui as ressalvas e recomendações feitas em relação 
ao ano anterior. Traz ainda as explicações dadas pelos órgãos responsáveis e, principal-
mente, as medidas práticas implantadas para evitar que atos considerados inadequados 
se repitam indefinidamente. Ao emitir o Paracerer Prévio sobre as Contas do Governo do 
exercício de 2006, o TCE fez cinco ressalvas e 14 recomendações.

 

Ressalvas

1) Ocorrência de déficit orçamentário.

Em 2006, as despesas do Estado superaram as receitas em R$ 40,24 milhões. 
Segundo a Secretaria de Estado da Fazenda, em 2007, o Governo adotou um maior 

controle sobre os gastos públicos. No ano, as receitas superaram as despesas em R$ 
424,94 milhões. 

2) Ocorrência de déficit financeiro.

Em 2006, Santa Catarina registrou um déficit financeiro (diferença entre contas a 
pagar e recursos a receber, existentes em 31/12/2006) de R$ 140,34 milhões. 

Em 2007, o Estado teve um superávit financeiro de R$ 78,82 milhões. 

3) �O Governo catarinense não cumpriu o artigo 170 da Constituição Estadual,  
que determina o repasse de recursos para bolsas de estudo e pesquisa 
direcionadas a alunos de instituições de ensino superior. 

A Secretaria de Estado da Educação defende alte-
rações na legislação que trata do assunto, porque grande 
parte do dinheiro destinado à educação já é “carimbado” 
— e segue principalmente para o Ensino Básico —, o que 
inviabilizaria o cumprimento da norma. O fato é que o 
artigo 170 da Constituição, mesmo tendo sofrido altera-
ções para tornar seu cumprimento mais fácil, ainda está 
em vigor — e, por isso, os parâmetros por ele definidos 
seguem valendo. Em 2007, o Governo, mais uma vez, não 
destinou o volume definido de recursos para auxílio aos 
alunos matriculados em instituições de ensino superior. 
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Recomendações 

1) �O Tribunal determinou que o Governo contabilizasse como Outras Despesas 
com Pessoal os gastos com terceirização de mão-de-obra. Essas despesas  
devem se enquadrar em limites definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O Governo informa que a Lei Complementar no 381/07 proíbe a contratação de 
mão-de-obra terceirizada para atividades abrangidas no plano de cargos e salários dos 
órgãos e entidades do Estado. Ainda “a Diretoria de Contabilidade Geral já repassou 
diversas orientações aos responsáveis pelos serviços contábeis dos órgãos e entidades 
para que estes procedam à verificação do Prejulgado no 1221 do Tribunal de Contas do 
Estado, que trata especificamente do enquadramento dos contratos de terceirização de 
mão-de-obra para os fins do disposto na Lei Complementar no 101/00 (Lei de Respon-
sabilidade Fiscal)”. 

2) �O Tribunal de Contas recomendou que o Governo transforme em realidade  
o Programa de Inclusão Social (Procis), mecanismo criado para estimular o 
desenvolvimento dos municípios com piores índices de desenvolvimento  
humano (IDHs) de Santa Catarina. 

Na resposta que encaminhou ao Tribunal, o Poder Executivo afirmou que a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) relativa a 2007 previa investimentos para a implantação 
de ações do Procis. Os técnicos da Corte, porém, viram que, em 2007, não houve qualquer 
despesa realizada no âmbito do Programa. 

3) �Em 2006, o Governo destinou parte dos recursos do Fundef, que deveriam  
seguir apenas para a manutenção e desenvolvimento do ensino, às subvenções 
sociais, principalmente ao pagamento de merendeiras e serventes.  
O procedimento é vedado por lei.

4) �O Governo não cumpriu as metas definidas para os resultados primário  
e nominal. A definição dessas metas é exigência da Lei de  
Responsabilidade Fiscal. 

Em 2007, o Executivo cumpriu as metas definidas para os resultados primário e no-
minal.

5) �Em 2006, o Estado teve uma insuficiência financeira (cálculo do TCE)  
de R$ 193,72 milhões, o que poderia comprometer a gestão fiscal  
de exercícios futuros. 

Inicialmente, cabe destacar que a insuficiência 
financeira apontada nesta ressalva tem a ver com a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, e o cálculo é diferen-
te daquele que resultou no déficit financeiro mencio-
nado na Ressalva no 2. O déficit financeiro, naquele 
caso, consiste na diferença entre o ativo (bens e di-
reitos) e o passivo (dívidas) financeiros, enquanto a 
insuficiência consiste na falta de dinheiro em caixa 
para fazer frente às obrigações de curto prazo.

Sobre essa ressalva apontada nas contas de 
2006, o Governo do Estado argumenta que tal insuficiência decorre do entendimento do 
TCE de que os precatórios devam estar registrados no passivo financeiro. 

Em 2007, o Poder Executivo sustentou que, no fim do ano, havia R$ 403,41 milhões 
a mais do que a soma de despesas a pagar. Os técnicos da Corte, porém, mantiveram o 
entendimento do ano anterior, reclassificando os precatórios para o passivo financeiro, 
acrescentando a pendência referente à Defensoria Dativa, não contabilizada pelo Estado. 
Assim, ao invés da sobra informada pelo Governo, o Tribunal concluiu por uma insufici-
ência de R$ 49,05 milhões. Para a Corte, embora tenha ocorrido uma melhora na situação 
em relação ao ano anterior, o Estado voltou, portanto, a apresentar insuficiência financeira 
no encerramento do exercício.
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O Governo afirmou estar estudando a melhor forma de manter os pagamentos das 
merendeiras e serventes, sem a utilização de subvenções sociais. 

4) �O TCE recomenda que o Governo aplique no financiamento de ensino a 
totalidade dos recursos arrecadados com o salário-educação, o que não 
aconteceu em 2006.

Em 2007, o problema voltou a ocorrer. O Estado deixou de aplicar R$ 24,14 milhões 
arrecadados com o salário-educação. 

5) �Em 2006, o Governo incluiu os gastos com inativos no cálculo das aplicações 
em serviços de saúde e manutenção da educação. Ocorre que a legislação 
não prevê que essas despesas sejam consideradas no cumprimento das 
determinações constitucionais para as duas áreas. Por isso, o TCE, levando  
em consideração as históricas dificuldades financeiras do Estado, sobretudo  
as relativas à questão previdenciária, recomendou que o Governo  
apresentasse um plano de exclusão gradativa dos inativos no cômputo  
dos recursos aplicados em educação e saúde. 

A Secretaria de Estado da Fazenda apresentou ao Tribunal de Contas um plano de 
retirada gradativa das despesas com inativos da base de cálculo das aplicações mínimas 
em saúde e educação. A proposta, que sugere a retirada completa dos valores gastos com 
inativos da base de cálculo das aplicações nas áreas essenciais da administração em 20 anos, 
foi considerada “inaceitável” e rejeitada pelo Tribunal. Para a Corte, a retirada deve seguir 
na mesma proporção vista em 2007.

6) �O Tribunal recomendou que o Governo catarinense acelerasse a liberação das 
contrapartidas de recursos para os dois programas catarinenses que contam com 
financiamento internacional: o Microbacias, do Banco Mundial, e o BID IV, do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento. A medida foi considerada necessária 
para garantir que não ocorressem descontinuidades nas ações em implantação. 

Em 2007, o Governo elevou substancialmente o volume de aportes realizados nos 
dois programas. Além disso, o contrato BID IV teve seu prazo ampliado. 

7) �Em 2006, o Governo não alimentou de forma adequada o Sistema de 
Fiscalização Integrada de Gestão (e-Sfinge), criado para tornar mais eficiente  
e ágil o controle de obras e das despesas públicas em Santa Catarina. 

Em 23 de novembro de 2007, o Poder Executivo e o Tribunal de Contas assinaram 
um termo de ajustamento, no qual foram definidas ações para aprimorar o envio de dados 
para o e-Sfinge. O acerto já garantiu que técnicos do Executivo passassem por um treina-
mento sobre o uso da ferramenta.

8) �O TCE recomendou ao Governo que fossem reforçadas as ações de cobrança 
da dívida ativa, já que a recuperação desses recursos ocorreu de forma pouco 
expressiva em 2006. 

A dívida ativa consiste em créditos que o Estado tem a receber, de natureza tributária 
e não tributária. Em 2006, a cobrança da dívida ativa garantiu R$ 31,46 milhões para o 
Estado. O valor foi considerado muito baixo pelo TCE, tanto que houve a recomendação 
de mais atenção ao assunto. Apesar disso, em 2007, a cobrança da dívida continuou em 
patamares insignificantes em relação ao montante que o Estado tem a receber. 

9) �O Governo foi orientado a reavaliar os gastos com publicidade e 
propaganda. Em 2006, essas despesas foram significativamente maiores do 
que aquelas feitas em atividades essenciais, 
como assistência social e habitação. 

Para 2007, o Tribunal apontou que as despesas 
com publicidade e propaganda caíram 6,54% em rela-
ção ao ano anterior.
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10) �Os técnicos do TCE recomendaram que o Executivo analisasse com atenção 
os mecanismos adotados para a concessão de subvenções sociais a entidades 
sem fins lucrativos. A avaliação é necessária por causa do volume de 
recursos envolvidos, equivalentes a 21,37% dos investimentos realizados 
no ano de 2006, e porque foram concedidas subvenções a entidades que 
prestavam serviços não expressos, segundo a legislação federal, como 
beneficiários de recursos.

O Governo afirma estar atuando dentro da lei. Segundo a explicação encaminhada ao 
TCE, há algumas transferências voluntárias que estão sendo pagas com o uso de subven-
ções sociais. Esse é o caso, por exemplo, do salário de serventes e merendeiras das escolas, 
pagas através de subvenções repassadas a Associações de Pais e Professores.

Também afirma o Governo estar analisando formas de aprimorar as ferramentas de 
concessão e acompanhamento das subvenções sociais. 

11) �Em 2006, o Governo contrariou a legislação em algumas operações de 
concessão de benefícios fiscais a contribuintes. O Tribunal recomendou que 
medidas fossem adotadas para evitar que isso ocorresse novamente. 

Em 2007, o Governo criou o Comitê de Análise de Concessão e de Revisão de Be-
nefícios Tributários (Comben), do qual participam representantes dos setores produtivos 
da sociedade, para melhor avaliar e controlar a concessão dos benefícios fiscais. Embora 
constitua um avanço, o TCE menciona que persiste a inexistência dos registros contábeis 
necessários. 

12) �O Parecer Prévio do Tribunal recomendou que o Governo reavaliasse os 
mecanismos do Programa de Modernização e Desenvolvimento Econômico, 
Tecnológico e Social de Santa Catarina (Compex), que foi extinto e 
substituído pelo Programa Pró-Emprego. A medida deveria garantir a 
legalidade, a transparência e a isonomia na concessão de benefícios a 
empresas.

Com o Programa Pró-Emprego, o Governo modificou os mecanismos de concessão 
de benefícios previstos no Compex, o que foi detalhadamente informado no relatório das 
contas de 2007. Entre as alterações, a liberação de recursos hoje só ocorre depois de o 
pedido ser devidamente analisado por um Grupo Gestor do Programa. 

13) �Poucas das ações estabelecidas nas audiências públicas de planejamento 
do orçamento 2006 foram transformadas em realidade pelo Governo ao 
longo do ano. Por isso, o Tribunal recomendou que o Governo passasse 
a implantar as ações definidas nas consultas públicas, já que esse tipo de 
procedimento é previsto em lei. 

Em 2007, o Governo pôs em prática ações não previstas na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), aprovada pela Assembléia Legislativa, em detrimento de outras, solicita-
das em audiências públicas e aprovadas pelos deputados estaduais. Ou seja: a recomenda-
ção do TCE não foi atendida. 

14) �O TCE recomendou que o Governo aprimorasse seus demonstrativos de 
disponibilidade de caixa, documentos que apresentam 
valores que efetivamente pertencem ao Estado e têm 
liquidez imediata. 

O Governo do Estado se compro-
meteu a consultar a Secretaria do Tesouro 
Nacional sobre as normas para o preen-
chimento da documentação. A medida visa 
evitar que os problemas registrados em 2006 
voltem a ocorrer.
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CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS SOBRE AS  
CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2007 PRESTADAS PELO
GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CONSIDERANDO que o art. 59, I, da Constituição do Estado, estabelece que com-
pete ao Tribunal de Contas “apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador, 
as quais serão anexadas às dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas, mediante parecer prévio que levará em consideração as contas dos 
três últimos exercícios financeiros e que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de 
seu recebimento”;

CONSIDERANDO que as Contas referentes ao exercício de 2007 foram prestadas 
pelo Governador do Estado de Santa Catarina dentro do prazo constitucional (art. 71, 
IX, CE);

CONSIDERANDO os Relatórios apresentados pela Diretoria de Contabilidade Geral 
e pela Diretoria de Auditoria Geral, da Secretaria de Estado da Fazenda;

CONSIDERANDO que as Contas do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, 
constituídas dos respectivos Balanços Gerais e das demonstrações técnicas de natureza 
contábil, incluem, além das suas próprias, as do Poder Legislativo e do Poder Judiciá-
rio, bem como as do Ministério Público e do Tribunal de Contas do Estado, de forma 
consolidada, em cumprimento ao art. 59, I, da Constituição Estadual e ao art. 50 da Lei 
Complementar no 101/00;

CONSIDERANDO a detalhada análise realizada pela DCE, em especial pela Divisão 
de Contas Anuais do Governo deste Tribunal, acerca da gestão orçamentária, patrimonial 
e financeira havida no exercício, na qual ficou evidenciado que as peças e demonstrações 
contábeis integrantes das Contas Anuais do exercício de 2007, quanto à forma, no aspecto 
genérico, estão de acordo com os princípios e normas gerais de Direito Financeiro e de Con-
tabilidade Pública, estabelecidos na Lei (federal) no 4.320/64 e na legislação federal e esta-

dual vigentes, e, quanto ao conteúdo, de modo geral e até onde o exame pode ser realizado 
para emissão do parecer, representam adequadamente a posição financeira, orçamentária 
e patrimonial do Estado em 31 de dezembro de 2007, com as ressalvas e recomendações 
contidas nesta Decisão;

CONSIDERANDO o exame do Corpo Técnico acerca da execução dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, em consonância com o Plano Plurianual e Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;

CONSIDERANDO as informações complementares encaminhadas pelos Poderes e 
Órgãos, por solicitação deste Relator, e consideradas pela DCE, em especial pela Divisão 
de Contas Anuais do Governo deste Tribunal;

CONSIDERANDO as contra-razões apresentadas pelo Poder Executivo no exercício 
do contraditório, previsto no art. 78 do Regimento Interno do Tribunal de Contas;

CONSIDERANDO que as Contas apresentadas, referentes ao exercício de 2007, de 
modo geral, atenderam os princípios norteadores da Administração Pública condizentes à 
legalidade e à legitimidade, excetuadas as falhas e deficiências anotadas;

CONSIDERANDO que as ressalvas e recomendações indicadas nesta Decisão, em-
bora não impeçam a aprovação das Contas do Governo, relativas ao exercício de 2007, 
requerem a adoção das medidas saneadoras pertinentes;

CONSIDERANDO a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de Con-
tas, mediante o Parecer MPTC no 2.469/2008 (art. 108, II, da Lei Complementar no 202/00, 
e art. 74 do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que é da competência exclusiva da Assembléia Legislativa, con-
forme determina o art. 40, IX, da Constituição Estadual, julgar as contas prestadas anual-
mente pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado; e
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CONSIDERANDO que a análise técnica e Parecer Prévio deste Tribunal sobre as 
Contas Anuais do exercício de 2007, prestadas pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, 
não obstam nem condicionam o posterior julgamento pelo Tribunal de Contas dos admi-
nistradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores da administração direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes e Órgãos do Estado, bem como dos que 
derem causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, em 
consonância com os arts. 58, parágrafo único, e 59, II da Constituição Estadual,

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, de acordo com 
o disposto nos arts. 1o, I, 47 e 49 da Lei Complementar (estadual) no 202/00,

É DE PARECER que o Balanço Geral do Estado de Santa Catarina representa adequada-
mente a posição financeira, orçamentária e patrimonial em 31 de dezembro de 2007, bem como 
o resultado das operações, de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplica-
dos à Administração Pública Estadual, estando, assim, as contas prestadas pelo Governador 
do Estado, Excelentíssimo Senhor LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA, em condições de serem 
APROVADAS, com as ressalvas e recomendações abaixo, pela Augusta Assembléia Legislativa:

1. RESSALVAS
 
1.1. INATIVOS DA EDUCAÇÃO CONSIDERADOS NO GASTO MÍNIMO 
 
Inclusão dos gastos com inativos da Educação, para efeito de cálculo do percentual 

mínimo de 25% das receitas resultantes de impostos a ser aplicado na manutenção e de-
senvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição Federal;

 
1.2. INATIVOS DA SAÚDE CONSIDERADOS NO GASTO MÍNIMO
 
Inclusão dos gastos com inativos da Saúde, para efeito de cálculo do percentual mí-

nimo de 12% das receitas produto de impostos a ser aplicado em ações e serviços públicos 
de saúde, nos termos do art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

1.3. FATO ECONÔMICO NÃO REGISTRADO
 
Ausência de registro contábil de dívida para com a Defensoria Dativa, no valor de 

R$ 54,0 milhões, contrariando o disposto nos arts. 83 e 85 da Lei (federal) no 4.320/64 e 
princípios fundamentais da contabilidade aplicados à Administração Pública, previstos na 
Resolução no 750/93 do Conselho Federal de Contabilidade, alterando, portanto, o verda-
deiro resultado orçamentário e financeiro;

1.4. FATO ECONÔMICO REGISTRADO DE FORMA IMPRÓPRIA

O Estado, de forma imprópria, vem contabilizando os precatórios a pagar no Passivo 
Permanente, distorcendo resultado financeiro, contrariando o disposto no art. 100, §1o da 
Constituição Federal c/c art. 92 da Lei (federal) no 4.320/64;

1.5. APLICAÇÃO A MENOR NO ENSINO SUPERIOR

Reincidência quanto a não aplicação do mínimo exigido em assistência financeira a 
alunos do ensino superior, contrariando o disposto no artigo 170 da Constituição do Esta-
do, regulado pela Lei Complementar (estadual) no 281/05 e alterações posteriores;

1.6. QUANTO AO SEITEC:

a) APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUNCULTURAL FORA DA SUA FINALIDADE

Utilização de recursos do FUNCULTURAL pela Secretaria de Estado de Turismo, 
Cultura e Esporte para financiamento de projetos cujo objeto é o pagamento de despesa de 
manutenção do próprio órgão, contrariando o disposto no artigo 216, § 6o da Constituição 
Federal, e a Lei (estadual) no 13.336/05, que vedam a aplicação desses recursos em ações 
não vinculadas diretamente aos objetivos do SEITEC;

$
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b) VINCULAÇÃO DE RECEITAS DE IMPOSTOS A FUNDOS

Vinculação, através do SEITEC, de receitas de impostos a fundos que, embora autorizada 
por lei, não está em consonância com o disposto no art. 167, IV, da Constituição Federal.

c) CONTABILIZAÇÃO INCORRETA DE RECEITA TRIBUTÁRIA COMO CON-
TRIBUIÇÃO

Receitas arrecadadas pelos fundos que compõem o SEITEC, de natureza tributária 
(ICMS), contabilizadas de forma incorreta, por parte da Secretaria de Estado do Turismo, 
Esporte e Cultura, como Receitas de “Contribuições”, contrariando o disposto no art. 11 
da Lei (federal) no 4.320/64 e o art. 4o da Lei (estadual) no 13.336/05. 

2. RECOMENDAÇÕES:

2.1. EXCLUSÃO DOS GASTOS COM INATIVOS DO MÍNIMO EXIGIDO EM 
ENSINO E SAÚDE

Que seja mantida, no exercício de 2008, a redução dos gastos com inativos da Educação 
e da Saúde, ocorrida em 2007, para efeito de cálculo dos percentuais mínimos de 25% e 12%, 
respectivamente, das receitas de impostos, a serem aplicados na manutenção e desenvolvimento 
do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde, nos termos do art. 212 da Constituição 
Federal e do art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais, e em atenção às insistentes reco-
mendações feitas pelo Tribunal de Contas na apreciação das contas de Governo;

2.2. APERFEIÇOAMENTO NO SISTEMA DE PLANEJAMENTO

Que os instrumentos de planejamento — PPA, LDO e LOA — guardem compati-
bilidade entre si, e que as metas físicas e financeiras observem a realidade financeira do 
Estado, levando em consideração as efetivas realizações ocorridas nos anos anteriores, em 
cumprimento ao disposto no art. 1o, § 1o da Lei Complementar (federal) no 101/00;

2.3. APERFEIÇOAMENTO NO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO E AVA-
LIAÇÃO NA EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS E AÇÕES GOVERNAMENTAIS

Que haja, por parte das secretarias centrais, inclusive no que se refere às descentrali-
zações de créditos, e da Secretaria de Estado do Planejamento, o devido acompanhamento e 
avaliação da execução dos respectivos programas e ações previstos nos instrumentos de pla-
nejamento — PPA, LDO e LOA — objetivando o conhecimento da evolução dos mesmos, 
a correção de eventuais desvios, a avaliação do cumprimento em audiência pública, conso-
lidados por setor e de forma geral, em observância à terceira fase do ciclo do planejamento 
e ao disposto nos arts. 1o, § 1o e 9o, § 4o da Lei Complementar (federal) no 101/00;

2.4. EMPENHO EFETIVO NA COBRANÇA DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

Dispensar a devida atenção à cobrança dos créditos tributários, considerando a cons-
tante evolução do seu estoque e que a efetiva arrecadação dos tributos de competência do 
Estado constitui requisito essencial da responsabilidade na gestão fiscal, conforme disposto 
no art. 11 da Lei Complementar (federal) no 101/00;

2.5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

Que os recursos do Salário-Educação, arrecadados no exercício, sejam durante este 
aplicados, evitando a ocorrência de sucessivos e expressivos superávits financeiros nessa 
fonte, quando se sabe que ainda há muitas carências na área do ensino, visando à conse-
cução dos objetivos estabelecidos no art. 212 da Constituição Federal;

2.6. EQUACIONAMENTO DA DÍVIDA DA INVESC

Estabelecer políticas voltadas à solução do crescente prejuízo gerado todos os anos 
pela INVESC, em cumprimento ao disposto no art. 1o, § 1o da Lei Complementar (federal) 
no 101/00;
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2.7. ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO DE EMPRESAS

Agilizar os processos de liquidação das empresas CODISC e REFLORESC, de forma 
a evitar a acumulação de prejuízos, em cumprimento ao disposto no art. 1o, § 1o da Lei 
Complementar (federal) no 101/00;

2.8. CANCELAMENTO DE DESPESAS LIQUIDADAS

Cancelar despesas liquidadas somente em casos excepcionais e devidamente justi-
ficados, haja vista, nessa condição, o empenho que já criou para o Estado obrigação de 
pagamento, conforme disposto nos arts. 60 a 63 da Lei (federal) no 4.320/64;

2.9. REAVALIAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS

Promover a reavaliação patrimonial dos bens móveis e imóveis do Estado, de forma 
que a contabilidade evidencie a sua correta composição patrimonial, em atendimento aos 
Princípios Fundamentais de Contabilidade, estabelecidos na Resolução no 750/93 do Con-
selho Federal de Contabilidade;

2.10. CONSIDERAR TODOS OS DADOS DA FOLHA NO CÁLCULO ATUARIAL

Considerar, na realização de futuros cálculos atuariais, todos os dados da folha de pa-
gamento do Estado, de forma que o seu resultado demonstre a verdadeira situação atuarial 
e não contrarie as normas estabelecidas na Lei (federal) no 9.717/98 e na Portaria MPAS no 
4.992/99, com suas alterações posteriores;

2.11. ADOÇÃO DE CRITÉRIOS NA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE OR-
ÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS

Que seja adotado critério de fixação das despesas do orçamento de investimento das 
empresas, bem como o devido acompanhamento das respectivas execuções.

2.12. CAPTAÇÃO DE RECURSOS DO SEITEC PELO PROPONENTE

Que o recolhimento das receitas originárias do ICMS aos Fundos do SEITEC, efe-
tuado pela CELESC e Brasil Telecom, seja antecedido de procedimento de captação pelo 
proponente do projeto, e que os recursos sejam exclusivamente utilizados nas áreas da 
Cultura, Esporte e Turismo, evitando-se discricionariedade na utilização daqueles.
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